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RESUMO 

 
As metodologias ativas se apresentam como um modelo de ensino com potencial de 
avançar para um currículo mais flexível e centrado no aluno, tornando-o protagonista 
e agente principal do seu processo de aprendizagem. Nesse contexto, a formação 
docente pode atuar como catalizadora ou limitadora da imersão neste modelo 
inovador. No sentido de aprofundar as compreensões sobre as metodologias ativas e 
a formação de professores, este trabalho de ordem bibliográfica, documental e de 
campo exploratório, buscou responder à seguinte questão: O que os documentos de 
formação inicial de professores, os relatórios dos Estágios Supervisionados e os 
estagiários de Ciências e Biologia nos mostram sobre o uso de metodologias ativas 
na formação docente? O objetivo desta pesquisa foi estabelecer indicativos sobre o 
uso de metodologias ativas por estagiários de Ciências e Biologia no ensino 
fundamental anos finais e nível médio, observando o resultado de duas instituições de 
ensino superior da região Oeste do estado do Paraná. Para constituição e análise dos 
dados, utilizou-se a Análise Textual Discursiva (ATD), sendo construídas três 
categorias de análise: I. Metodologias ativas como alternativa ao ensino tradicional, II. 
Metodologias ativas e o papel do aluno e do professor no ensino e aprendizagem, III. 
As metodologias ativas na formação inicial de professores de Ciências e Biologia. Por 
meio dos estudos realizados, foi possível constatar que os Projetos Pedagógicos de 
Curso (PPC) das duas instituições de ensino não abordam, em seu conteúdo, o tema 
metodologias ativas. Além disso, as respostas dos estagiários do curso de 
Licenciatura em Ciências Biológicas do ano de 2019 ao questionário apontam que 
estes consideram ter estudado sobre metodologias ativas em algum momento do 
curso, e a grande maioria indicou ter utilizado estas durante os estágios 
supervisionados de Ciências e Biologia. Porém, os relatórios de Estágios 
Supervisionados indicam que os estagiários utilizaram de forma predominante o 
ensino tradicional, em que as aulas expositivas, expositivas dialogadas e aulas 
práticas apareceram como destaque nos planos de aula. No que se refere à utilização 
de metodologias ativas, a sala de aula invertida foi a mais utilizada, seguida pela 
Aprendizagem em grupo/time (TBL) e pela Gamificação, porém, de forma tímida e 
pontual. Assim, os resultados mostram contradições entre o discurso e a prática dos 
estagiários quanto a utilizar metodologias ativas na prática docente, o que permitiu 
inferir que a formação oferecida pelos cursos de Licenciatura em Ciências Biológicas 
das duas universidades, em relação ao tema metodologias ativas, apresenta 
elementos de fragilidade conforme transparecem, nos dados analisados, aspectos de 
dicotomia entre a teoria e a prática. A partir disso, é necessário avançar para reflexões 
mais significativas em relação ao caminho a ser percorrido para a implementação das 
metodologias ativas na prática docente, mesmo que seja um caminho marcado por 
dificuldades e barreiras, porém, é importante considerar que obstáculos e 
adversidades estão presentes em qualquer processo de inovação, e que avançar, 
retornar, escolher novos caminhos e continuar a caminhada é parte de uma trajetória 
de sucesso em qualquer área. 
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ABSTRACT 

 
Active methodologies present themselves as a teaching model with the potential to 
move towards a more flexible and student-centered curriculum, making them the 
protagonist and main agent of their learning process. In this context, teacher training 
can act as a catalyst or limit for immersion in this innovative model. In order to deepen 
the understanding of active methodologies and teacher training, this exploratory 
bibliographic, documentary and field work sought to answer the following question: 
What do the documents of initial teacher training, the reports of Supervised Internships 
and do the Science and Biology interns show us about the use of active methodologies 
in teacher training? The objective of this research sought to establish indications on 
the use of active methodologies by Science and Biology interns in elementary school, 
final years and high school, observing the results of two higher education institutions 
in the western region of the state of PR. For data constitution and analysis, Discursive 
Textual Analysis (DTA) was used, with three categories of analysis being constructed: 
I. Active methodologies as an alternative to traditional teaching, II. Active 
methodologies and the role of the student and the teacher in teaching and learning, III. 
Active methodologies in the initial training of Science and Biology teachers. Through 
the studies carried out, it was possible to verify that the Pedagogical Course Projects 
(PPC) of the two educational institutions do not address the topic of active 
methodologies in their content. In addition, the answers of the interns of the Degree in 
Biological Sciences of the year 2019 to the questionnaire indicate that they consider 
they have studied active methodologies at some point in the course, and the vast 
majority indicated that they had used these during the supervised internships of 
sciences. and Biology. However, the Supervised Internship reports indicate that the 
interns predominantly used traditional teaching, where expository classes, dialoged 
expository and dialogic discursive classes appeared as a highlight in the lesson plans. 
Regarding the use of active methodologies, the inverted classroom was the most used, 
followed by Group/Team Learning (TBL) and Gamification, but in a timid and punctual 
way. Thus, the results show us contradictions between the discourse and the practice 
of the trainees regarding the use of active methodologies in teaching practice, which 
made us infer that the training offered by the Degree courses in Biological Sciences of 
the two universities, in relation to the theme active methodologies, presents elements 
of fragility insofar as aspects of dichotomy between theory and practice appear in the 
analyzed data. From this, we need to move towards more significant reflections in 
relation to the path to be followed for the implementation of active methodologies in 
teaching practice, even if it is a path marked by difficulties and barriers, however, it is 
important to remember that obstacles and adversities are present in any innovation 
process and that moving forward, returning, choosing new paths and continuing the 
journey is part of a successful trajectory in any area. 
 
Keywords: Active methodologies; Innovative methodologies; Supervised Internship in 
Science and Biology; Discursive Textual Analysis; Science Education. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Ingressei no ensino superior no ano de 2014, carregando comigo muitas 

dúvidas em relação ao meu futuro profissional, tendo em vista que o curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas não era minha primeira opção. Porém, a 

oportunidade de estudar em uma universidade federal e o conforto de estar perto da 

minha família falaram mais alto. Os primeiros anos da graduação foram cansativos e 

repletos de desafios, mas também carregados de novas descobertas, novas amizades 

e muitos conhecimentos.  

Nesse período inicial de graduação, não consegui me dedicar de forma 

exclusiva e integral aos estudos, em decorrência do meu trabalho. Hoje, vejo que, em 

razão disso, perdi coisas muito importantes para minha vida profissional, mas também 

essa experiência me fez ganhar tantas outras, valorizando cada momento que 

passava na universidade, mesmo estando em estado de extremo cansaço e com 

vontade de desistir. 

A vontade de participar de projetos de extensão, grupos de estudos e me 

dedicar talvez a alguma pesquisa, de início, nunca esteve nos meus planos, pela 

limitação que meu trabalho impôs. Mas, ao longo do curso, principalmente quando 

tiveram início as disciplinas de ensino, comecei a sentir uma identificação que até 

então não havia sentido. O interesse pela área de ensino de Ciências tomou conta de 

mim e, quando percebi, tinha me encontrado dentro do curso. A partir daí, me dei 

conta de que a licenciatura era a minha profissão. 

Então, o desejo de me dedicar e estar imersa na área me fez tomar uma 

decisão, que não foi fácil e que me trouxe muitos medos e incertezas. A decisão de 

parar de trabalhar e me dedicar de forma integral aos estudos aconteceu no início de 

2018, no meu último ano de graduação. Nesse ano, participei de projetos de extensão 

como voluntária, integrei grupos de estudos, participei de eventos, publiquei artigos, 

realizei os Estágios Supervisionados de Ciências e Biologia e também o Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC). Minha pesquisa estava vinculada à temática 

“Interdisciplinaridade no ensino de Ciências”.  

Participei do Projeto de Extensão “Articulação Entre Formação Docente Inicial 

e Continuada: Em Busca de Novas Metodologias e Recursos Didático-tecnológicos”, 

no grupo de pesquisa em ensino de Ciências (GPENCI), que promovia estudos 
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teórico-práticos sobre metodologias e recursos didáticos, no intuito de potencializar a 

prática docente na realidade do ambiente escolar e qualificar o ensino e aprendizagem 

de conceitos e fenômenos científicos pelos estudantes da educação básica. Dentro 

do grupo, foram realizados vários estudos e apresentações, além de participação em 

eventos e apresentação de artigos. Um dos trabalhos de que participei, no Encontro 

Nacional das Licenciaturas (ENALIC), em 2018, abordou nossa trajetória no projeto: 

“O estudo das metodologias ativas em um grupo de pesquisa”. Foi a partir dessa 

imersão no grupo que meu interesse em estudar metodologias ativas surgiu. 

Assim, quando finalizei a graduação e a oportunidade de ingressar em uma 

pós-graduação chegou, o interesse pela temática metodologias ativas ainda estava 

muito presente e vivo dentro de mim. Diante disso, meu projeto para a seleção do 

mestrado propôs uma pesquisa que pudesse abordar essa temática dentro da 

formação de professores. E assim aconteceu. Da forma mais incrível e até inesperada, 

a aprovação veio mais rápido do que imaginei e, hoje, posso colocar em prática aquilo 

que idealizei há algum tempo.  

Nesse sentido, o interesse pela temática, juntamente com o cenário atual, de 

constantes mudanças socioeconômicas, culturais, científicas e tecnológicas, e a 

acelerada produção de conhecimentos nas diferentes áreas demandam novas 

necessidades de formação docente, tanto para os futuros profissionais, em termos de 

formação inicial, como para aqueles que já estão em exercício (DIESEL; BALDEZ; 

MARTINS, 2017). Portanto, pesquisar estratégias de ensino e aprendizagem, como 

as metodologias ativas1, é de extrema importância e relevância para a área de ensino 

de Ciências e são consideradas um desafio para a formação de professores 

(ARAÚJO; SASTRE, 2009). 

Diante disso, as metodologias ativas se apresentam como um modelo 

alternativo e uma possibilidade ao ensino tradicional transmissivo, com a intenção de 

planejar e mediar o processo de ensino e aprendizagem, promovendo uma 

participação ativa dos alunos, fazendo com que a aprendizagem se torne significativa 

e duradoura, e o estudante adquira o desejo de aprender e seja estimulado a produzir 

o próprio conhecimento (MOREIRA, 2011).  

  

 
1 O termo “metodologias ativas” será abordado de forma mais aprofundada no Capítulo 2. 
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INTRODUÇÃO 

 

As metodologias ativas se caracterizam como meios para o desenvolvimento 

do processo de aprendizagem e podem envolver a utilização de experiências, sejam 

elas reais ou simuladas, na busca por solução de problemas ou desafios enfrentados 

nos diversos contextos da prática social (BERBEL, 2011). Paiva et al. (2016) 

complementam que esses tipos de metodologias podem envolver diferentes modelos 

e estratégias a serem seguidas para sua utilização, assim, apesar de o conjunto de 

metodologias ativas circundar o mesmo objetivo, elas não podem ser consideradas 

uniformes em relação aos seus pressupostos teóricos e metodológicos. 

As metodologias ativas, nesta pesquisa, não serão tratadas como uma 

panaceia (remédio), mas serão analisadas no contexto histórico atual, em que são 

apontadas como alternativas adequadas para algumas das dificuldades de 

aprendizagem no ensino de Ciências e que, deste ponto de vista, necessitam integrar 

a formação docente. Além disso, dentre as diferentes metodologias ativas, há aquelas 

que necessitam avançar nos fundamentos teóricos, pois são consideradas mais 

técnicas e funcionam em um processo de passo a passo, para que efetivamente 

possam se mostrar como alternativas viáveis para serem implementadas em sala de 

aula. 

Especificamente para o contexto atual do ensino das Ciências Naturais, faz-se 

necessário promover a fundamentação teórico-crítica dos professores, tanto iniciantes 

quanto já em exercício, acerca de novas metodologias, alternativas ao ensino 

tradicional, como as metodologias ativas, e recursos didáticos e tecnologias digitais 

da informação e comunicação (TDIC), tendo em vista a necessidade de qualificar 

estes profissionais, reafirmando o atual compromisso pedagógico, que é formar para 

a cidadania, ou seja, formar indivíduos para as necessidades da sociedade, mas 

também aptos a se inserirem de forma crítica e consciente, quando isso representar 

benefício para a coletividade. 

Sendo assim, Valente (2018) aponta que a figura do professor como 

transmissor de informações não faz mais sentido, principalmente nos cursos de 

graduação. Para o autor, estudantes de ensino superior, muitas vezes, já possuem 

alguma familiaridade com as tecnologias digitais, tendo uma visão mais apurada dos 

interesses e do que esperam do processo de formação, além de serem impulsionados 
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pela superação de desafios, pela resolução de problemas e pela oportunidade de 

construir novos conhecimentos. Nesse contexto, os estudantes requerem de seus 

professores habilidades, competências didáticas e metodológicas, mas, para isso, é 

essencial que a formação desses profissionais ofereça condições de aprendizagem 

em contextos de incertezas, desenvolvimento de múltiplos letramentos, 

questionamento da informação, autonomia para resolução de problemas complexos, 

convivência com a diversidade, trabalho em grupo, participação ativa nas redes e 

compartilhamento de tarefas (ALMEIDA; VALENTE, 2011). 

Nesse sentido, buscando um espaço de formação que permita ao aluno-

professor o desenvolvimento de habilidades necessárias à prática docente, à 

produção de saberes para ensinar e, ainda, à reflexão crítica sobre a atividade 

docente, o estágio curricular supervisionado é uma oportunidade proporcionada aos 

acadêmicos de licenciatura de extrema importância no processo de formação docente, 

possibilitando a experiência de vivências específicas da docência, promovendo uma 

aproximação entre o espaço de formação da escola e dos contextos reais (MACIEL; 

MENDES, 2010). Diante disso, segundo Oliveira e Cunha (2006), o objetivo do Estágio 

Curricular Supervisionado é proporcionar ao aluno a oportunidade de desenvolver 

seus conhecimentos acadêmicos em situações da prática profissional, criando a 

possibilidade do exercício de suas habilidades. Espera-se, com isso, que o aluno 

tenha a opção de incorporar saberes e atitudes práticas e adquirir uma visão crítica 

de sua área de atuação profissional. 

Mas, devido à globalização, o profissional da educação precisa adequar sua 

postura perante o ato de ensinar. Isso nos remete a pensar sobre as modificações que 

necessitam ocorrer desde a formação inicial até a educação continuada, pois há uma 

necessidade de que o professor não realize um processo de reprodução de saberes 

e sim que ele inicie um processo de criação de conhecimentos. Para que o professor, 

em sua prática profissional, atue de forma reflexiva na sociedade atual, a formação 

docente deve ser vista com prioridade (GADOTTI, 2003). 

A formação do professor hoje necessita assumir uma postura mais dialógica, 

cultural e contextual, considerando, além dos conteúdos, as atitudes como relevantes. 

Portanto, os cursos de formação de professores devem formar profissionais que 

compreendam que o currículo deve ser visto além de um conjunto de disciplinas 

fragmentadas, mas como um conjunto interdependente dos conhecimentos como um 
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fator essencial na vida e sociedade de hoje. Nesse contexto, Piconez (2012) esclarece 

que o estágio é um espaço teórico-prático e que possui um gama de visões teóricas, 

reais, práticas, materiais e sociais próprio do contexto no qual está inserido. 

Portanto, reconhece-se a necessidade de uma renovação no ensino de 

Ciências quanto à abordagem do conhecimento científico, com enfoques alternativos 

ao ensino tradicional. De acordo com Leal, Miranda e Casa Nova (2017), atualmente, 

é um consenso de que apenas o domínio do conteúdo, embora fundamental, não é o 

suficiente para o sucesso do processo de ensino e aprendizagem, sendo evidente a 

necessidade de que todo docente compreenda os fundamentos da área da Educação 

e busque atualizar constantemente seus conhecimentos didático-pedagógicos, para 

inovar as metodologias de sala de aula.  

Nesse contexto, esta pesquisa busca responder à seguinte questão: O que os 

documentos de formação inicial de professores, os relatórios dos Estágios 

Supervisionados e os estagiários de Ciências e Biologia nos mostram sobre o uso de 

metodologias ativas na formação docente? 

Com a intenção de encontrar respostas para essa pergunta, o objetivo geral da 

pesquisa é investigar e estabelecer indicativos acerca do uso de metodologias ativas 

por estagiários de Ciências e Biologia, observando os resultados dos relatórios de 

Estágio Supervisionado e documentos de formação inicial de professores, além de 

averiguar a opinião dos estagiários sobre as vantagens e desafios do uso das 

metodologias ativas. Quanto aos objetivos específicos, a pesquisa tem o intuito de: 

✓ Analisar se as metodologias ativas estão presentes nos documentos de 

formação inicial de professores (Projeto Pedagógico de Curso, diretrizes de 

formação e relatórios de estágio) dos cursos de Licenciatura em Ciências 

Biológicas investigados; 

✓ Investigar se os documentos de formação inicial orientam e possibilitam aos 

estagiários utilizarem as metodologias ativas no processo de ensino; 

✓ Verificar se os documentos de formação inicial de professores oferecem 

fundamentos para os estagiários trabalharem com as metodologias ativas nos 

estágios de Ciências e Biologia; 

✓ Investigar se os estagiários utilizaram as metodologias ativas nos estágios de 

Ciências e Biologia e, em caso afirmativo, qual foi a diversidade e a frequência 

de utilização; 
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✓ Constatar a opinião dos estagiários sobre a utilização ou não das metodologias 

ativas. 

 

Almejamos, com o desenvolvimento desta pesquisa, contribuir com a formação 

docente dos Cursos de Licenciatura em Ciências Biológicas, colaborando, 

consequentemente, para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem das 

disciplinas de Ciências e Biologia da Educação Básica, ao formular indicativos sobre 

o uso de metodologias ativas no processo de ensino, possibilitando uma formação 

integrada entre teoria e prática e permitindo o desenvolvimento de vivências da 

profissão docente, de modo a formar professores capazes de refletir e concretizar 

ações didático-pedagógicas direcionadas a uma modificação social e da escola. 

Com esse intuito, este trabalho foi estruturado em quatro capítulos. No primeiro 

capítulo, um histórico sobre a formação de professores de Ciências e Biologia no 

Brasil é apresentado, assim como os modelos de formação que surgiram ao longo 

desse processo e a importância dos saberes docentes para a formação inicial de 

professores. Neste capítulo, ainda foi apresentada uma explicação sobre os Estágios 

Supervisionados e a sua importância para a formação inicial de professores. E, 

também, a organização dos cursos de Licenciatura de acordo com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCN). 

No segundo capítulo, apresentamos uma explanação sobre o que são as 

metodologias ativas e a sua importância no processo de ensino e aprendizagem, além 

da sua associação com a teoria da Aprendizagem Significativa Crítica. 

No terceiro capítulo, estão descritos o tema e o problema de pesquisa, além 

dos objetivos da pesquisa, que focam em estabelecer indicativos sobre o uso das 

metodologias ativas nos Estágios Supervisionados em Ciências e Biologia, analisando 

os relatórios de estágio supervisionado e o questionário respondido pelos estagiários. 

Nesse terceiro capítulo, apresentamos também a caracterização da pesquisa, 

destacando que este trabalho é de ordem documental e de campo exploratória. O 

capítulo apresenta os instrumentos de constituição de dados e o campo da pesquisa, 

além de explanar a organização e a análise dos dados, sendo estes discutidos a partir 

da Análise Textual Discursiva (ATD) de Moraes e Galiazzi (2016). 

No quarto capítulo, são apresentados e discutidos os dados constituídos a partir 

da análise dos PPC dos cursos de Licenciatura em Ciências Biológicas, além da 
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análise dos relatórios e das respostas dos questionários. Por fim, são apresentadas 

as considerações finais, com a intenção de avançar para novos olhares frente à 

temática no ensino de Ciências para a formação inicial de professores. 

  



 

 

24 

 

CAPÍTULO 1 

 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE CIÊNCIAS E BIOLOGIA E OS ESTÁGIOS 

CURRICULARES SUPERVISIONADOS 

 

1.1 A formação de professores de Ciências e Biologia no Brasil 

 

Esta seção tem o objetivo de discutir sobre o histórico dos cursos de formação 

inicial de professores no decorrer das décadas, descrevendo como foi a inserção das 

disciplinas de educação nos cursos de licenciatura, abordando os modelos de 

formação de professores que se destacaram ao longo desse processo e a importância 

dos saberes docentes de acordo com estudos recentes sobre formação inicial de 

professores. 

Nas últimas décadas, o desenvolvimento mundial impulsionado pelo fenômeno 

da globalização associado aos avanços científicos e tecnológicos, ocorreu de maneira 

intensa e complexa. Esse processo promoveu para a sociedade inovações e 

mudanças, tanto no âmbito econômico e político como sociocultural, alterando o modo 

de vida das pessoas. Dessa forma, esse desenvolvimento tem nos levados a enfrentar 

sucessivos e complexos acontecimentos em todos os setores da sociedade, fazendo-

nos refletir para que atitudes sejam tomadas e consigamos acompanhar este processo 

tão acelerado de mudanças (MENEZES, 1996; ROSEMBERG, 2000; GÖTTEMS, 

2003). 

Ao pensar na produção do conhecimento, por exemplo, até meados do século 

XX, esta era, normalmente, realizada nas universidades/institutos de pesquisa e 

disponibilizada para uma pequena parcela da sociedade, membros da comunidade 

científica. Como não havia meios tecnológicos para ampla divulgação, os novos 

conhecimentos não chegavam à comunidade em geral. Já na sociedade atual, as 

informações são disponibilizadas instantaneamente em um fluxo contínuo e 

indiscriminado, divulgadas em tempo real a todas as esferas (BRAGAGLIA et al., 

2004). 

O acesso irrestrito que temos hoje a diferentes saberes e informações 

evidencia a necessidade de conhecer, buscar e aplicar os novos conhecimentos de 

forma inteligente e eficaz. Com isso, surge a necessidade de abordar tais avanços no 
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âmbito escolar, o que tem sido apontado como um dos grandes desafios pedagógicos. 

Como afirma Pietrocola (2003), uma das necessidades mais importantes do cenário 

educacional atual é dar significado aos conteúdos científicos escolares, bem como 

discutir o papel das Ciências e das tecnologias na sociedade contemporânea do 

século XXI. Entretanto, esse desafio se torna a cada dia mais complexo e difícil, devido 

a esse acúmulo de informações produzidas pela sociedade. 

Com relação ao impacto da globalização na educação, Ferreira (2001) afirma: 

 

A escola está inserida na “sociedade global” e na chamada “sociedade do 
conhecimento” onde as violentas e profundas transformações no mundo do 
trabalho e das relações sociais vêm causando impactos desestabilizadores à 
toda a humanidade, e consequentemente exigindo novos conteúdos de 
formação, novas formas de organização e gestão da educação 
ressignificando o valor da teoria e da prática da administração da educação 
(FERREIRA, 2001, p. 296). 

 

Quando falamos em sistema escolar e educacional, logo nos referimos aos 

profissionais que nele atuam e, consequentemente, à sua formação, que vem sendo 

retratada historicamente, mediante vertentes diferenciadas pela própria exigência do 

contexto social e político de cada momento histórico. Essa concepção revela que os 

modelos de formação docente estão relacionados à maneira como está concebida e 

ao tipo de profissional que a sociedade quer ter. Nesse sentido, o âmbito educacional 

também sofre influências das transformações mundiais que ocorrem ao longo do 

tempo e que dependem dos demais setores, como econômico e político, para 

determinar qual é a formação do profissional docente necessária em cada período 

(NÓVOA, 1995). 

De acordo com Krasilchik (2000), a formação do professor de Ciências recebeu 

maior ênfase no Brasil após a Segunda Guerra Mundial, principalmente a partir da 

década de 1950, devido ao desenvolvimento econômico, cultural e social e a 

necessidade do desenvolvimento científico e tecnológico no país. Nessa época, a 

disciplina de Ciências no Ensino Fundamental surge nas escolas brasileiras, mais 

especificamente no ano de 1932, em decorrência da “Reforma Francisco Campos”, 

de 1930 (PEETERS; COOMAN, 1969; ROMANELLI, 1988). Mas, conforme Delizoicov 

e Angotti (1990), do início do século XX até o final da década de 50, o ensino de 

Ciências foi introduzido e desenvolvido sob o parâmetro de outras disciplinas, pois, 

nesse período, os currículos escolares não compreendiam a disciplina como 
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obrigatória, além de seguir uma abordagem pedagógica tradicional2, ou ensino 

tradicional, que é caracterizado por aulas teóricas em que o professor explana o 

conteúdo, reforçando as características positivas da ciência clássica e estável do 

século XIX, com base em livros didáticos estrangeiros (europeus e americanos) e em 

relatos de experiências neles contidas, com eventuais demonstrações em sala, 

sempre para confirmar a teoria exposta.  

Alguns momentos históricos têm influenciado a formação de professores ao 

longo dos anos e podemos acompanhar, a seguir, como foi esse processo até os dias 

de hoje. 

A formação de docentes no Brasil se inicia com o ensino das “primeiras letras” 

em cursos específicos, proposta no final do século XIX, com a criação das escolas 

normais. Na época, as escolas normais correspondiam ao nível secundário, que 

corresponde hoje ao Ensino fundamental anos finais, e, posteriormente, no século XX, 

ao Ensino Médio. É só no início do século XX que a preocupação com a formação de 

professores para o nível secundário começa a aparecer, e, até esse momento, o 

trabalho era exercido por profissionais liberais ou autodidatas, considerando que o 

número de escolas e de alunos era pequeno (GATTI, 2010). 

No final dos anos de 1930, a partir da formação de bacharéis nas poucas 

universidades então existentes, um ano foi acrescentado nos cursos com disciplinas 

da área de educação para a obtenção da licenciatura3, formação que se tornou 

conhecida como “3 + 1”. Esse modelo influenciou a configuração dos cursos de 

licenciatura, acarretando uma formação inicial fragmentada dos professores que 

atuam nas séries finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, sobretudo com a 

disciplina de Ciências (GATTI, 2010). 

De acordo com Nascimento et al. (2010), no início da década de 1950, o 

Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura (IBECC4) reuniu um grupo de 

 
2 Nomenclatura que caracteriza, de acordo com Krasilchik (2008), o currículo tradicional como aquele 
em que o enfoque do ensino recai sobre o conhecimento e a autoridade do professor, sendo o estudante 
apenas um espectador passivo. Além disso, essa modalidade de currículo se caracteriza pela ênfase 
no acúmulo e na memorização de informações como principal forma de aprendizagem. 
3 Pela legislação educacional, Lei n.º 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, os 
cursos de licenciatura são responsáveis pela formação dos professores para toda a EB.  
4 No Brasil, o movimento para a melhoria do ensino de Ciências, pode-se dizer, tem suas raízes no 
Decreto Lei n.º 9.355 de 13/06/46. O IBECC/UNESCO criou o Instituto Brasileiro de Educação, Ciência 
e Cultura (IBECC) junto ao Ministério das Relações Exteriores, tornando-se a Comissão Nacional da 
United National Education, Scientific and Cultural Organization (UNESCO) no Brasil (GOUVEIA, 1995, 
p. 236).  
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professores universitários com a tarefa específica de promover o ensino das Ciências, 

sobretudo no Ensino Fundamental, tendo como meta a iniciação científica das 

crianças e também de cidadãos que estivessem interessados, além da elaboração de 

materiais didáticos e experimentais para professores. Porém, segundo Amaral (1998), 

o professor tinha um papel passivo em relação aos modelos curriculares, ou seja, não 

participava da produção dos materiais instrucionais, devido ao fato de que esses 

modelos eram elaborados exclusivamente por especialistas. 

Essa situação era um fator limitante para o ensino de Ciências, mas outro fator 

que se tornou limitador foi a improvisação de profissionais liberais nessa área de 

ensino, que continuava sendo exercida, por engenheiros, farmacêuticos, médicos, 

dentistas, agrônomos e até bacharéis em direito, que se tornavam professores de 

Ciências. Essa falta de preparação do professor criava insegurança para a atuação 

em aulas práticas e ceticismo sobre os resultados de tais métodos de ensino 

(KRASILCHIK, 1980). 

Por um longo período, esse fato comprometeu a qualidade do ensino de 

Ciências, além da identidade do profissional dessa área, pois o número de professores 

sem licenciatura específica, que fizeram a opção por atuar no ensino de Ciências no 

Ensino Fundamental, bem como em Química, Física e Biologia no Ensino Médio, foi 

significativa.  

Porém, de acordo com Magalhães Junior (2007), os primeiros profissionais com 

formação específica que atuaram no ensino de Ciências, foram os professores 

formados no curso de História Natural, com intensa formação no campo das Ciências 

Biológicas e das Geociências. Com a extinção desse curso, criaram-se dois novos 

cursos no país: Geologia e Ciências Biológicas. Para o autor, devido ao fato de a carga 

horária ser restrita em relação aos conhecimentos biológicos no curso de Geologia, 

os professores formados em Ciências Biológicas ou Biologia conseguiram ocupar 

esse espaço na disciplina de Ciências nesse período, até os dias atuais. 

No entanto, a inserção das Ciências no currículo escolar das séries finais do 

Ensino Fundamental aconteceu em 21 de dezembro de 1961 a partir da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) n.º 4.024/61, passando a 

contemplar o Ensino de Ciências desde o 1º ano do curso ginasial, o que hoje equivale 

ao 6º ano do Ensino Fundamental. Anteriormente a esse avanço, o ensino de Ciências 

era restrito somente às duas últimas séries do antigo curso ginasial, mas, com a 
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aprovação da lei e a expansão do ensino após o golpe militar de 1964, a carga horária 

das disciplinas científicas (Física, Química e Biologia) foi ampliada. Esse fato 

manifestou um novo problema à formação inicial de professores de Ciências, em 

decorrência do aumento da demanda desses profissionais, pois, devido à criação de 

cursos de licenciatura curta e à permissão do exercício profissional de docentes não-

habilitados, houve a expansão do ensino universitário privado, contribuindo para a 

descaracterização e desvalorização da profissão docente (NASCIMENTO et al., 

2010). Diante disso, Krasilchik (1987) menciona:  

 

As queixas que antes se referiam apenas a deficiências na área metodológica 
ampliaram-se para abranger a formação dos profissionais em relação ao 
conhecimento das próprias disciplinas, levando à insegurança em relação à 
classe, à baixa qualidade das aulas e à dependência estreita dos livros 
didáticos (KRASILCHIK, 1987, p. 48).  

 

Desse modo, no início da década de 1960, acreditava-se que a formação dos 

professores na universidade era insuficiente para atender às novas necessidades do 

ensino de Ciências. Com isso, foi incorporado e recomendado que os estudantes 

vivenciassem o método científico, pois era considerado um elemento necessário para 

a formação do cidadão (KRASILCHIK, 1987). Essa tendência tinha como objetivo, 

segundo a autora, a democratização do conhecimento científico, em que, nela, o aluno 

imitaria o trabalho de um cientista, levantando hipóteses, seguindo uma metodologia 

rígida, devendo obter e discutir resultados e chegando a uma conclusão.  

Essa concepção empirista de Ciência, na qual as teorias são originadas a partir 

da experimentação, de observações seguras e da objetividade e neutralidade dos 

cientistas, influenciou de forma intensa o ensino de Ciências entre os anos 1960 e 

1970, pois a experimentação era considerada a grande solução para o ensino de 

Ciências naquela época (NASCIMENTO et al, 2010). 

Ainda na década de 1960, o IBECC participa da criação da Fundação Brasileira 

para o Desenvolvimento do Ensino de Ciências (FUNBEC), que, junto com outras 

instituições voltadas para a melhoria do ensino de Ciências no país, participou da 

elaboração de projetos de ensino cujas atividades envolviam Feiras de Ciências, 

Clubes de Ciências e treinamento de professores. Gouveia (1995) destaca, nesse 

contexto, que os cursos de formação inicial de professores eram colocados em dúvida, 

dessa forma, os cursos de treinamento para os professores de Ciências eram 

responsáveis por agir, refletir e mudar os seus conhecimentos e metodologias, 
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sobretudo a partir dos modelos de ensino norte-americanos da época. O autor, a partir 

dessas considerações, aponta as características dos cursos de Ciências na década 

de 1960:  

 

1. Os cursos de Ciências eram apoiados em um projeto de ensino; 2. O 
professor (aluno dos cursos) não questionava sua realidade; embora 
identificasse seus problemas, não os situava no âmbito da política 
educacional vigente; 3. Dentro das limitações, o curso preocupava-se com o 
conteúdo, o método, a técnica, os materiais didáticos de Ciências, buscando 
possibilidades de aplicação na situação real de sala de aula; 4. Os cursos 
pretendiam que o professor se conscientizasse da necessidade de melhorar 
a sua ação docente na escola, a fim de tornar o ensino de Ciências ativo e 
relevante; 5. As possíveis soluções para problemas de sala de aula eram 
buscadas nos projetos estudados no curso, “adequando-os” à realidade; 6. 
Embora a realidade do professor fosse considerada, não era fator mais 
importante; o que prevalecia eram as propostas dos projetos curriculares; 7. 
O ponto de partida para o curso era o projeto de ensino e o de chegada 
também, pois nele estavam articulados os objetivos, conteúdos, métodos, 
materiais de laboratório. Eles orientavam o ensino. As necessidades de cada 
classe deveriam ser ajustadas a ele: esse era o significado de adequá-lo à 
realidade do aluno (GOUVEIA, 1995, p. 240). 

 

Além disso, devido a alguns projetos de ensino, também surgiram os livros-

cursos, em que as aulas eram previamente planejadas para o professor que, 

dificilmente, conseguiria se libertar do modelo original. E, para que essa proposta 

fosse levada adiante, era indispensável a utilização do Guia do Professor. A presença 

desse material indica alguns pressupostos básicos, segundo Fracalanza, Amaral e 

Gouveia (1986, p. 104), dentre eles, a “convicção de que os professores não estavam 

preparados para o novo tipo de ensino”. Outro pressuposto é a confiança de que os 

materiais didáticos, o treinamento para os professores e uma boa orientação seriam 

eficientes e suficientes para modificar de forma profunda a educação. Além disso, a 

ideia de que os especialistas, e não os professores, eram os responsáveis capazes 

de determinar os rumos dessa mudança, também está nessa lista. 

Podemos perceber que, ao longo da década de 1960, a formação de 

professores e sua atuação nas escolas da Educação Básica (EB) esteve fortemente 

influenciada pelos pressupostos das teorias comportamentalistas de ensino e 

aprendizagem, nas quais os professores eram considerados meramente técnicos 

capazes de executar as propostas elaboradas por especialistas e moldar novos 

comportamentos nos alunos. Mas, no final dessa década, em relação à formação de 

professores, o ensino universitário foi reestruturado com a composição departamental, 

por meio da Lei n.º 5.540/68, possibilitando a criação dos institutos, que passaram a 
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se responsabilizar pela formação de professores de Ciências, deixando a formação 

pedagógica sob a responsabilidade das faculdades de educação, o que, para Gatti, 

Barreto e André (2011), tornou os cursos de licenciatura ainda mais conteudistas. O 

domínio de conteúdo específico da disciplina de atuação do professor deve ser 

considerado como uma necessidade formativa de suma importância, porém, tal 

domínio por si só não favorece a qualidade do ensino, como indica Garcia (2010):  

 

[...] para ensinar, bem sabemos que o conhecimento da matéria não é um 
indicador suficiente da qualidade do ensino. Existem outros tipos de 
conhecimentos que também são importantes: o conhecimento do contexto 
(onde se ensina), dos alunos (a quem se ensina), de si mesmo e também de 
como se ensina (GARCIA, 2010, p. 13).  

 

Na década de 1970, os conhecimentos citados até aqui continuaram sendo 

desconsiderados no contexto da nova estruturação da educação brasileira, que, 

devido à suposta demanda de mão de obra qualificada necessária ao 

desenvolvimento econômico, transformou o Ensino Colegial, diversificado até então, 

em Ensino de Segundo Grau Profissionalizante.  

O ensino de Ciências na década de 1970 era considerado um importante 

componente na preparação de trabalhadores qualificados, conforme estabelecido na 

LDB n.º 5.692/1971, de 1971, em que o ensino de Ciências, dessa forma, passaria a 

ter caráter obrigatório em todas as séries do ensino fundamental (KRASILCHIK, 

1987). O uso do método científico como metodologia de ensino foi ainda mais 

valorizado nessa época, fazendo com que as aulas práticas fossem consideradas o 

principal meio de transformação do ensino de Ciências. Mas, mesmo que esse método 

fosse aceito no contexto educacional, foram grandes as dificuldades de formação e 

treinamento de professores para a implementação das propostas educativas (JOULIÉ; 

MAFRA, 1980). 

Nesse período, segundo Nascimento et al. (2010), as teorias 

comportamentalistas de ensino e aprendizagem e da tecnologia educacional 

continuavam influenciando a formação dos professores, que privilegiava a dimensão 

técnica e a instrumentalização da ação educativa, a fim de melhorar o ensino de 

Ciências. Gouveia (1995) acrescenta somente três novas características sobre os 

cursos de formação de professores, em relação aos da década de 1960. Dentre esses, 

estão: 
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1. Os cursos procuram introduzir temas sobre avaliação e, 
consequentemente, técnicas para elaboração de instrumentos de avaliação 
e determinação de objetivos; 2. Há preocupação em se conhecer a realidade 
através de pesquisas educacionais, para subsidiar tecnicamente a 
elaboração de projetos de ensino; 3. Houve incentivo, neste período, para 
elaboração de propostas nacionais em contraposição à tradução de textos 
que predominou na década anterior (GOUVEIA, 1995, p. 245). 

 

Mesmo com a inserção dessas novas características nos cursos de formação 

de professores, podemos perceber que a formação desses docentes continuava 

sendo realizada de forma linear, por meio de inovações prescritas, sem que os 

professores tivessem ação ativa nesse processo de mudança. Por ter a sua profissão 

limitada à aplicação de técnicas de ensino, Gauthier et al (1998, p. 52) aponta que os 

professores “[...] eram considerados meros transmissores de conteúdos produzidos 

por outros, simples administradores de material didático, aplicadores de exercícios, 

testes e provas”. Isso favoreceu a desqualificação dos professores nas décadas de 

1960 e 1970.  

Ao longo dos anos 1970, o ensino de Ciências esteve fortemente influenciado 

por uma concepção empirista de ciência, na qual as teorias são originadas a partir da 

experimentação, observações, objetividade e neutralidade dos cientistas. Ou seja, era 

imprescindível que os estudantes vivenciassem o método científico. Em relação à 

formação de professores, a partir da metade dos anos 1970, esta começou a receber 

críticas de especialistas e pesquisadores da educação, originando um movimento de 

rejeição ao caráter técnico e funcionalista da profissão docente. Apesar disso, no início 

dos anos 1980, a teoria crítica marxista, contrária ao oferecimento de uma formação 

de professores desvinculada dos aspectos político-sociais, não repercutiu de modo 

significativo nos cursos de formação de professores de Ciências, sobretudo porque 

desconsiderava as condições de trabalho às quais os professores estavam 

submetidos na escola (NASCIMENTO et al., 2010).  

Nesse mesmo período, entre 1970 e 1980, o Brasil passa por uma crise 

econômica e por diversos movimentos populares para a redemocratização do país, 

com isso, a reformulação no sistema educacional brasileiro foi necessária, para que, 

assim, esses cidadãos pudessem estar preparados para enfrentar os desafios 

impostos pelo desenvolvimento socioeconômico que estava imposto naquele 

momento. Dessa forma, devido às grandes crises e discussões sobre o meio 

ambiente, o desenvolvimento não sustentável e o papel das Ciências para a 

sociedade, os primeiros debates sobre a inclusão de questões tecnológicas e sociais 
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(enfoque CTS – Ciência, Tecnologia e Sociedade), no currículo de Ciências, surgiram 

com força no campo educacional, como descreve Krasilchik (1987): 

 

As agressões ao ambiente, decorrentes do desenvolvimento industrial 
desenfreado, resultaram, em contrapartida, no recrudescimento do interesse 
pela educação ambiental e na agregação de mais um grande objetivo ao 
ensino de Ciências: o de fazer com que os alunos discutissem também as 
implicações sociais do desenvolvimento científico (KRASILCHIK, 1987, p. 
17).  

 

Considerar a relação entre os avanços científicos e tecnológicos e sua 

influência na sociedade no contexto educacional sugere uma prática pedagógica que 

integre, num mesmo olhar, as questões políticas, econômicas, culturais, e passe a 

desenvolvê-las atreladas às questões ambientais. Com isso, é nesse período que 

surgem os questionamentos sobre a organização dos currículos (BRASIL, 1997), que, 

apesar da intenção de contribuir com o desenvolvimento do país, não alcançaram 

seus objetivos pela falta de articulação entre essas propostas e os processos de 

formação de professores (NASCIMENTO et al., 2010). 

Essa nova necessidade de encaminhamento do ensino de Ciências se 

intensificou em meados dos anos 1980, quando as preocupações com as implicações 

sociais no processo de desenvolvimento científico e tecnológico vieram à tona, 

acarretando maiores investimentos na formação do professor de Ciências, além de 

sugerir uma maior participação do educador nas decisões do ambiente escolar. Tal 

fato é confirmado por Fracalanza, Amaral e Gouveia (1986):  

 

A década de 80, acompanhando o movimento da sociedade brasileira de 
revisão do seu passado mais recente, vem se caracterizando por uma 
discussão sobre o papel da escola em nossa sociedade, as condições de 
trabalho do professor e a necessidade de maior participação dos professores 
nas decisões educacionais (FRACALANZA; AMARAL; GOUVEIA, 1986, p. 
105).  

 

As discussões, nesse mesmo período, eram relacionadas ao processo de 

construção do conhecimento científico pelo aluno, convergindo para o movimento das 

concepções alternativas, no qual “[...] a tomada de consciência dos esquemas 

conceituais alternativos dos estudantes serviu como ponto de partida para o consenso 

construtivista no ensino de Ciências” (TEIXEIRA JUNIOR; SILVA, 2004, p. 3). Assim, 

a docência passou a ser considerada como uma atividade complexa, favorecendo, 

dessa forma, uma reformulação dos cursos de formação de professores no Brasil.  
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Em 1983, o Ministério da Educação (MEC) criou a Comissão Nacional de 

Reformulação dos Cursos de Formação do Educador (CONARCFE), revelando uma 

distância entre as intenções governamentais e o propósito dos especialistas e 

pesquisadores em educação. Dentre as discussões realizadas sobre os cursos de 

Ciências, Nascimento et al. (2010) indicam os problemas relacionados aos cursos de 

licenciaturas curtas e plenas e a conscientização dos professores quanto à função da 

escola na transformação da realidade social, “[...] ressaltando assim a primazia do ato 

de educar sobre o ato de ensinar” (NASCIMENTO et al., 2010, p. 236).  

O período que corresponde à década de 1980 acabou se tornando destaque 

no que se refere à ação do professor como educador, deixando de lado a ação técnica 

e funcionalista que foi imposta nas décadas anteriores. As discussões sobre a 

formação de professores nessa década também geraram críticas aos currículos dos 

cursos de formação docente, que continuavam apoiados na ideia de acúmulo de 

conhecimentos teóricos para aplicação na prática (relação teoria-prática). Por esse 

motivo, as universidades foram criticadas, não somente pela formação dos futuros 

professores, mas também pela falta de compromisso com a realidade da escola 

pública. De acordo com Nascimento et al, (2010) ainda encontramos indícios dessa 

configuração na formação dos professores, embora as propostas curriculares para as 

licenciaturas tenham passado por várias reformulações. 

Segundo esses mesmos autores, o início da década de 1990 foi marcado por 

debates educacionais sobre a interação entre universidade e escola básica, 

desencadeando, assim, o aumento da oferta de cursos de formação continuada. 

Porém, esses cursos foram considerados insuficientes, por serem esporádicos e 

descontextualizados da realidade e necessidades dos professores. Por essa razão, o 

foco dos estudos passou a ser a relação entre as condições de formação e de atuação 

dos professores, melhoria nas condições de trabalho, estímulo à formação continuada 

e mudanças nos cursos de formação. Ainda nos anos 1990, outro aspecto significativo 

para o ensino de Ciências foi a evidência das relações entre Ciência, Tecnologia e 

Sociedade (CTS). Esse aspecto contribuiu para que a proposta de melhoria do ensino 

de Ciências apontasse condições para os estudantes desenvolverem uma postura 

crítica em relação aos conhecimentos científicos e tecnológicos e seus 

desdobramentos na sociedade. Ainda assim, o ensino de Ciências “[...] continuou 

sendo desenvolvido de modo informativo e descontextualizado, favorecendo aos 
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estudantes a aquisição de uma visão objetiva e neutra da ciência” (NASCIMENTO et 

al., 2010, p. 232). 

Em meados dos anos de 1990, em decorrência da verificação de inúmeros 

problemas nos cursos de formação inicial de professores, uma importante medida 

para a melhoria da qualificação profissional dos professores foi determinada. A nova 

LDB n.º 9.394/96 foi promulgada e os cursos de Licenciatura Curta foram extintos 

(BRASIL, 1996). Esses cursos de licenciatura curta em Ciências, de acordo com os 

argumentos de Krasilchik (1987) e Fracalanza, Amaral e Gouveia (1986), 

proporcionavam aos professores de Ciências uma formação superficial em 

decorrência do curto tempo para aprender os conhecimentos científicos e elaborar 

estratégias para organizá-los em situações de ensino. Então, foi somente a partir da 

LDB n.º 9.394/96 que a formação docente se estendeu para o nível superior, fazendo 

com que as instituições formadoras e os cursos de formação de professores 

pudessem passar por alterações, sendo definido um período de transição para a 

efetiva implantação dessas mudanças (GATTI, 2010).  

A partir da promulgação dessa LDB (n.º 9.394) de 20 de dezembro de 1996 e 

de um conjunto de resoluções do CNE, que a educação brasileira entra em uma nova 

ordem, as quais traçaram diretrizes curriculares para os cursos de graduação, visando 

à consolidação da formação docente (ANDRADE, 2012). As resoluções e pareceres 

do CNE constituem o quadro legal que orienta mudanças nos cursos de formação de 

professores, apresentam princípios e diretrizes para o desenvolvimento de uma 

política de formação docente e para estruturação ou organização dos cursos de 

licenciatura no tempo e no espaço, trazendo importantes considerações sobre os 

contextos global e nacional de reforma educacional (ANDRADE, 2012). Os objetivos 

e conteúdos de todo e qualquer curso ou programa de formação inicial ou continuada 

de professores devem tomar como referência a LDB de 1996, que determina os 

objetivos e as finalidades gerais da EB. Nesse sentido, o art. 61 dessa LDB reforça a 

necessidade da relação entre teoria e prática e do aproveitamento da experiência 

anterior. A reforma educacional no Brasil, a partir da LDB n.º 9.394/1996, tem a 

flexibilidade e a avaliação como eixos articuladores na reconfiguração do ensino da 

graduação. 
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Com a aprovação da LDB n.º 9.394/96 (BRASIL, 1996), medidas importantes 

foram tomadas e, segundo Nardi (2002), causaram impacto na educação em Ciências. 

Entre essas medidas, está a criação, em 1997, dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN) para o Ensino Fundamental e sua versão para o Ensino Médio (PCNEM): 

 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem um referencial de 
qualidade para a educação no Ensino Fundamental em todo o País. Sua 
função é orientar e garantir a coerência dos investimentos no sistema 
educacional, socializando discussões, pesquisas e recomendações, 
subsidiando a participação de técnicos e professores brasileiros, 
principalmente daqueles que se encontram mais isolados, com menor contato 
com a produção pedagógica atual (BRASIL, 1997, p. 23). 

 

Esses dois documentos (LDB n.º 9.394/96 e os PCN) instruíam que a escola 

tinha papel de formar alunos capazes de exercer plenamente seus direitos e deveres 

na atual sociedade, além de que os conteúdos deveriam ser trabalhados de maneira 

interdisciplinar, indicando a efetiva inclusão da relação CTS no currículo (BRASIL, 

1997, p. 20).  

Na década de 2000, sob a influência dos currículos CTS, a importância da 

educação científica para formação de cidadãos com responsabilidade social e 

ambiental, capazes de tomar decisões conscientes e adequadas para a sociedade, foi 

reforçada. Nesse contexto, a apreensão dos conceitos básicos de Ciências e a 

consciência das possíveis consequências que tal conhecimento produz requerem a 

formação de um profissional qualificado e comprometido com o processo educacional.  

Dessa forma, em 2002, outra medida causou impacto na Educação em 

Ciências, com a definição das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para a 

formação de professores para a EB em nível superior no Brasil, definindo os marcos 

curriculares e regulatórios para a formação docente, e instituindo normas, como carga 

horária e estruturação curricular das licenciaturas, além de questões como princípios 

formativos a serem considerados pelos cursos. Assim, as DCN determinam: 

 

[...] a formação para a atividade docente deve preparar o futuro profissional 
para o ensino visando à aprendizagem do aluno; o acolhimento e o trato da 
diversidade; o exercício de atividades de enriquecimento cultural, o 
aprimoramento em práticas investigativas, a elaboração e a execução de 
projetos de desenvolvimento dos conteúdos curriculares; o uso de 
tecnologias da informação e da comunicação e de metodologias, estratégias 
e materiais de apoio inovadores e o desenvolvimento de hábitos de 
colaboração e de trabalho em equipe (BRASIL, 2002, p. 1). 
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De acordo com Terrazzan (2003), alguns avanços aconteceram com a 

promulgação das resoluções das DCN para a formação de professores da EB, 

representadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE/CP n.º 1/2002 e CNE/CP 

n.º 2/2002), e merecem destaque. A partir das resoluções promulgadas em 2002, todo 

professor de EB deverá ter formação em nível superior em cursos de Licenciatura 

Plena; interação entre Instituição de Ensino Superior (IES) e Escola de EB na 

formação inicial de professores; presença da dimensão prática na proposta curricular 

de licenciatura, associada a todas as atividades de formação desde o início do curso; 

inclusão de 200 horas para a realização de outras formas de atividades acadêmico-

científico-culturais, como indicativo de uma formação cultural sólida para os futuros 

professores, favoráveis às atividades coletivas e permanentes de “Formação de 

Formadores”; articulação institucional própria em cada IES para administrar as novas 

Licenciaturas, estabelecido o necessário equilíbrio entre a formação conceitual 

disciplinar e a formação didático-pedagógica geral e específica. 

Mesmo com a intenção contida na LDB n.º 9.394/1996 de introduzir uma 

estrutura integrada entre a área disciplinar e a área pedagógica para a formação de 

professores da EB e as resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE/CP n.º 

1/2002 e CNE/CP n.º 2/2002) sobre essa formação, há, de fato, muitas dificuldades, 

segundo Gatti, Barreto e André (2011, p. 95-96), em decorrência de “hegemonias 

interventivas de grupos de interesse, ausência de vontade ou poder político das 

instâncias federais reguladoras e gestoras dessa formação em nível superior”. 

A problemática da formação do profissional da educação faz com que os cursos 

de formação repensem suas práticas pedagógicas e deem uma contribuição mais 

substancial, propondo uma compreensão interdisciplinar, possibilitando ao professor 

não apenas o conhecimento pelo conhecimento, mas métodos variados de ensino, 

propiciando a construção de conhecimento efetivo, crítico e criativo no contexto 

escolar. Nesse sentido, concordamos com Demo (2000):  

 

O aluno não chega a construir sua autonomia sem tornar-se sujeito de suas 
próprias propostas. O professor, por sua vez, não está aí para facilitar as 
coisas, ou repassar o conhecimento a ser apenas copiado e reproduzido, mas 
para desafiar os alunos. Professor ‘facilitador’ não é quem facilita as coisas, 
mas quem orienta o processo reconstrutivo, tendo no aluno a figura central 
(DEMO, 2000, p. 32).  
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Com a intenção de superar essas limitações profissionais do professor de 

Ciências, os cursos de formação de professores deveriam mudar suas práticas 

pedagógicas, pois ainda se encontram, em sua maioria, individualizadas e 

objetificadas. Esses cursos precisam transformar isso em uma prática conjunta e 

comunitária, em que todos os indivíduos possam se colocar como sujeitos ativos no 

processo de aprender. Mas, conforme Gatti, Barreto e André (2011), enquanto não 

houver políticas que alterem a legislação educacional para tornar a formação de 

professores mais articulada em direção à unidade institucional e integração curricular, 

continuaremos assistindo a propostas e implementação de ações interventivas que, 

apesar de não resolverem os problemas, mobilizam maior atenção aos cursos de 

licenciatura.  

Consequentemente, a formação docente aparece como um dos grandes 

debates nas pesquisas educacionais. Bastos (2009) aponta que tanto as pesquisas 

como as políticas educacionais determinam uma melhor qualificação do corpo 

docente tanto em termos de formação inicial como em termos de formação 

continuada. Mas esse grande interesse pelo tema “formação de professores” não tem 

sido suficiente para que mudanças significativas ocorram no âmbito escolar. Essa 

dificuldade em dar respostas conceituais e práticas às demandas do processo de 

ensino e aprendizagem, que sejam adequadas ao momento de rupturas sociais e de 

intensas mudanças associadas aos avanços crescentes da ciência e da tecnologia, 

fazem com que, segundo Alvarenga et al. (2003), o interesse pela área de formação 

de professores nos últimos anos esteja aumentando.  

Essas pesquisas têm evidenciado que um dos problemas e dificuldades dos 

cursos de formação inicial de professores é a dissolução entre as disciplinas de cunho 

científico e aquelas de natureza pedagógica. Isso acaba revelando que a formação, 

na maioria dos casos, limita-se à soma de conteúdos científicos e pedagógicos, 

completamente desvinculados, sem se preocupar com a transposição didática desse 

conteúdo científico para o escolar (GATTI et al., 2008). Aliás, a preocupação com a 

formação docente integrada aos conteúdos específicos nem sempre esteve presente 

na grade curricular dos cursos de licenciatura. 

A formação do professor com base na LDB n.º 9.394/1996 não estabelecia uma 

carga horária significativa para os futuros docentes. O formato dos cursos de 

licenciatura seguia o modelo conhecido como 3+1, ou seja, três anos de disciplinas 
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específicas e o quarto ano com as disciplinas de cunho didático-pedagógico, em que 

o Estágio Supervisionado (ES) e a Prática de Ensino eram considerados iguais e 

totalmente desarticulados da realidade escolar (ABIB, 2002; CARVALHO, 2007). Com 

o tempo, esse currículo tornou-se inviável devido aos questionamentos sobre a 

complexidade dos processos de ensino e aprendizagem e das dificuldades da 

profissão docente. 

As DCN (BRASIL, 2002) apontam que a formação inicial de professor precisa 

ser realizada em condições reais de ensino. Um exemplo disso pode ser verificado 

quando as DCN começam a dar importância ao papel do ES e da Prática como 

Componente Curricular nos cursos de licenciaturas. As indicações das Diretrizes 

entendem que a falta de articulação entre a formação teórica e prática é uma das 

principais falhas da formação inicial, dificultando ao aluno relacionar os conceitos 

científicos e pedagógicos com a prática escolar e com possíveis situações que 

enfrentará (GATTI, 2000; TERRAZZAN; SANTOS, 2006). 

Anos depois, foi aprovada a resolução CNE/CP n.º 2/2015 para a formação 

inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para 

graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. A 

resolução foi aceita no meio acadêmico como uma grande conquista da área da 

educação, pois foi um documento construído a partir de um amplo debate realizado 

com as entidades acadêmicas, universidades, sindicatos, e professores da EB. Além 

disso, contemplou concepções historicamente defendidas por entidades da área, 

como a Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (Anfope), 

Associação Nacional de Política e Administração da Educação (Anpae), Associação 

Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação (Anped), Centro de Estudos 

Educação e Sociedade (Cedes), Fórum Nacional de Diretores de Faculdades, Centros 

de Educação ou Equivalentes das Universidades Públicas Brasileiras (Forumdir).  

Nessa resolução, há uma proposta de formação inicial e continuada de 

professores de forma articulada, que visa a garantir a continuidade do processo de 

formação docente por meio de uma política de Estado. A referida resolução propõe a 

organização do currículo dos cursos de formação de professores em três núcleos de 

estudos: núcleo de formação geral, núcleo de aprofundamento e diversificação de 

estudos e núcleo de estudos integradores, conforme determina o art. 12 dessa 

resolução. 
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Art. 12. Os cursos de formação inicial, respeitadas a diversidade nacional e a 
autonomia pedagógica das instituições, constituir-se-ão dos seguintes 
núcleos: I - núcleo de estudos de formação geral, das áreas específicas e 
interdisciplinares, e do campo educacional, seus fundamentos e 
metodologias, e das diversas realidades educacionais, [...]; II - núcleo de 
aprofundamento e diversificação de estudos das áreas de atuação 
profissional, incluindo os conteúdos específicos e pedagógicos, priorizadas 
pelo projeto pedagógico das instituições, em sintonia com os sistemas de 
ensino, [...]; III - núcleo de estudos integradores para enriquecimento 
curricular [...] (BRASIL, 2015). 

 

Os núcleos de estudos são eixos mobilizadores de conhecimentos que podem 

ser trabalhados de forma disciplinar e interdisciplinar, e permitem a construção de 

Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) pautados no aprofundamento dos 

conhecimentos sobre os fundamentos da educação, as políticas públicas e de gestão 

da educação, como é mencionado no art. 14 parágrafo 2º da resolução CNE/CP n.º 

2/2015: “[...] direitos humanos, diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, 

de faixa geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos 

educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas” 

(BRASIL, 2015). 

A resolução CNE/CP n.º 2/2015 apresenta a interdisciplinaridade como 

princípio de organização curricular. Segundo Luck (1994, p. 59-60), a 

interdisciplinaridade tem como objetivo “[...] promover a superação da visão restrita de 

mundo e a compreensão da complexidade da realidade, ao mesmo tempo resgatando 

a centralidade do homem na realidade e na produção do conhecimento [...]”. 

Dentre os principais temas dessa resolução, estão a ampliação da carga 

horária para os cursos de formação inicial para 3.200 horas, a indicação da elaboração 

de um projeto institucional de formação de professores por parte das instituições 

formadoras, a indicação da BNCC pautada pela concepção de educação como 

processo emancipatório e permanente, bem como pelo reconhecimento da 

especificidade do trabalho docente, que conduz à práxis como expressão da 

articulação entre teoria e prática e à exigência de que se leve em conta a realidade 

dos ambientes das instituições educativas da EB e da profissão, além da definição de 

que os cursos de formação inicial para os profissionais do magistério da EB em nível 

superior consistem em cursos de graduação de licenciatura, cursos de formação 

pedagógica para graduados não licenciados e cursos de segunda licenciatura 

(BRASIL, 2015). 
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As DCN de 2015 trouxeram, para o debate da formação de professores, temas 

como as questões pedagógicas, a gestão educacional e as temáticas que envolvem 

a diversidade de sujeitos, culturas e saberes no contexto escolar. Vale ressaltar que 

a resolução CNE/CP n.º 2/2015 teve seu prazo de implementação prorrogado por três 

vezes5; devido a isso, algumas instituições se desmobilizaram em relação à discussão 

dos seus currículos e na elaboração das novas propostas curriculares, tendo em vista 

a nova legislação (BRASIL, 2015). 

Gonçalves, Motta e Anadon (2020) apontam que, com a aprovação da BNCC 

em 2017, tanto o MEC como o CNE enfatizaram o discurso da necessidade de revisão 

das diretrizes de formação de professores. Enquanto isso, as universidades e 

entidades educacionais reiteraram o discurso e a defesa pela manutenção da 

resolução CNE/CP n.º 2/2015, justificando que não havia a necessidade de extingui-

la, mas somente de adequar os currículos à BNCC. Além disso, ponderavam que os 

cursos já adequados às DCN de 2015 não haviam encerrado um ciclo, portanto, não 

se tinha ainda uma avaliação do desempenho das diretrizes curriculares na formação 

dos professores. 

Mas, mesmo com todos os apelos e manifestações de entidades educacionais 

pela manutenção da resolução CNE/CP n.º 2/2015, o MEC encaminhou para o CNE 

a proposta para a BNCC da formação de professores da EB, em dezembro de 2018. 

A proposta foi elaborada por consultores vinculados a empresas e assessorias 

educacionais privadas, e não foi discutida com as universidades, professores da EB e 

entidades educacionais (ANTUNES, 2018; CURADO SILVA, 2020). 

Mesmo com a pressão das entidades educacionais, o CNE aprovou, em 

novembro de 2019, a proposta das novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação Inicial de Professores para a EB e instituiu a Base Nacional Comum para a 

Formação Inicial de Professores da EB (BNC-Formação) e a revogação das DCN de 

2015. As novas diretrizes instituídas pela resolução CNE/CP n.º 2/2019 só foram 

homologadas pelo MEC em 20 de dezembro de 2019. Enquanto isso, muitas 

faculdades e institutos ainda estavam em processo de elaboração de seus PPC, tendo 

em vista que o prazo para atualização dos currículos para atender à resolução 

CNE/CP n.º 2/2015 ainda não havia se extinguido. Mas, apesar de todos os apelos e 

 
5 Conforme as resoluções: resolução CNE/CP n.º 1, de 9 de agosto de 2017; resolução CNE/CP n.º 3, 
de 3 de outubro de 2018; e resolução CNE/CP n.º 1, de 2 de julho de 2019. 
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manifestações contra a revogação das DCN aprovadas em 2015, levando em 

consideração os avanços presentes na proposta, o CNE aprovou a nova DCN e 

homologou, em 20 de dezembro de 2019, revogando e rompendo drasticamente com 

conquistas históricas para a formação e valorização profissional docente expressas 

na resolução da DCN de 2015, um documento que pensava, discutia e propunha a 

formação de professores de uma forma mais orgânica, sendo necessária uma 

avaliação dos efeitos das diretrizes junto às instituições formadoras (COSTA; 

MATTOS; CAETANO, 2021). 

De acordo com Gonçalves, Motta e Anadon (2020), devido à rápida 

promulgação da DCN de 2019, não houve tempo para que uma avaliação acerca do 

impacto das mudanças nos cursos de licenciatura pudesse ser empreendida, de modo 

a apontar os avanços e as lacunas verificadas quando de sua implementação. As 

novas diretrizes evidenciaram um alinhamento total com a BNCC e centralizaram na 

prática a premissa de uma formação de qualidade. Além disso, o novo cenário político 

do ano de 2019 fez com que a pedagogia das competências ganhasse destaque e se 

tornasse o eixo estruturante do currículo dos cursos de formação de professores. 

A resolução CNE/CP n.º 2/2019 entra em conflito com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Curso de Pedagogia, pois busca uma formação pragmática e 

padronizada, pautada na pedagogia das competências e comprometida com os 

interesses mercantilistas de fundações privadas (GONÇALVES; MOTA; ANADON, 

2020).  

Curado Silva (2020, p. 108) argumenta que, dentro desse modelo de 

competências, “[...] o professor torna-se um instrumento de transmissão do conteúdo 

e o aluno tem sua formação voltada para o mundo do trabalho, centrada pelas 

aprendizagens essenciais”. Segundo o autor, as competências não são meras 

prescrições de conteúdo, mas, principalmente, prescrições de ações a serem 

treinadas e executadas pelo “novo professor” formado pela BNC-Formação. 

A partir dessa nova diretriz, a formação de professores está centralizada em 

uma epistemologia prática, esvaziada de teoria e com foco nas competências, sendo 

organizada a partir de três dimensões: conhecimento profissional; prática profissional; 

e engajamento profissional. Cada uma dessas dimensões está estruturada a partir de 

competências específicas, havendo, para cada uma delas, um conjunto de habilidades 

para concretizar a formação docente. Dentre as competências para cada uma dessas 
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dimensões, elencadas nos parágrafos 1º, 2º e 3º do Art. 4º, destacamos as seguintes 

ações:  

 

[...] dominar os objetos de conhecimento e saber como ensiná-los; 
demonstrar conhecimento sobre os estudantes e como eles aprendem; 
reconhecer os contextos de vida dos estudantes; conhecer a estrutura e a 
governança dos sistemas educacionais; planejar as ações de ensino que 
resultem em efetivas aprendizagens; criar e saber gerir os ambientes de 
aprendizagem; avaliar o desenvolvimento do educando, a aprendizagem e o 
ensino; conduzir as práticas pedagógicas dos objetos do conhecimento, as 
competências e as habilidades; comprometer-se com o próprio 
desenvolvimento profissional; engajar-se profissionalmente, com as famílias 
e com a comunidade, visando melhorar o ambiente escolar (BRASIL, 2019, 
p. 3). 

 

Dessa forma, podemos observar uma formação profissional resumida no 

desenvolvimento de competências e habilidades, em que ocorre um engessamento 

de conhecimentos predefinidos, ato que fere a autonomia docente e ignora o professor 

como ser pensante, bem como a constituição de um professor com capacidades 

críticas, analíticas, reflexivas e criativas. Também não se consideram outras 

dimensões da formação docente, como salário digno, condições de trabalho, carreira, 

formação continuada, entre outras. Esse “novo” modelo de formação pautado na BNC-

Formação remonta, na verdade, à educação tecnicista, ou mais precisamente à 

pedagogia escolanovista (ANTUNES, 2018; CURADO SILVA, 2020). 

A centralidade em processos formativos pautados em um modelo técnico 

instrumental e prescritivo é evidenciada, também, no capítulo 4, que trata dos cursos 

de licenciatura. Em relação à distribuição da carga horária dos cursos de licenciatura, 

a nova resolução mantém as 3.200 horas. Entretanto, estabelece que essas horas 

sejam organizadas em três grupos. Começando pelo grupo I, em que devem ser 

trabalhadas em 800 horas aspectos referentes à base comum, que compreende os 

conhecimentos científicos, educacionais e pedagógicos e fundamentam a educação 

e suas articulações com os sistemas, as escolas e as práticas educacionais. Esse 

grupo estabelece que essa quantidade de horas precisa ser efetivada desde o início 

no 1º ano do curso. Em relação ao grupo II, 1.600 horas devem ser cumpridas a partir 

do segundo ano do curso até o quarto ano, tendo como objetivo aprender os 

conteúdos específicos das áreas, os componentes, as unidades temáticas e os 

objetos de conhecimento da BNCC, e para o domínio pedagógico desses conteúdos. 

O Grupo III conta com 800 horas que devem ser desenvolvidas desde o primeiro ano 
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do curso e que configuram a prática pedagógica no currículo. A soma dessas horas 

deve ser distribuída em 400 horas para o ES e 400 horas para as PCC dos Grupos I 

e II, distribuídas ao longo do curso (GONÇALVES; MOTA; ANADON, 2020). 

Segundo as autoras, esse direcionamento apontado pelas DCN de 2019 vai na 

contramão da ideia de base comum nacional defendida pela Associação Nacional pela 

Formação dos Profissionais da Educação (Anfope), que se constitui de princípios 

orientadores que devem estar presentes nos processos formativos dos cursos de 

licenciatura. Dentre eles, estão: uma sólida formação teórica e interdisciplinar no 

campo da educação; a unidade entre teoria e prática; compromisso social, político e 

ético com um projeto comprometido com a transformação das relações sociais; caráter 

problematizador do trabalho educativo. 

A implementação da resolução CNE/CP n.º 2/2019 desconsiderou o movimento 

de alterações curriculares nos cursos de licenciatura em todas as universidades do 

país, demonstrando o desalinhamento entre os propositores das políticas e as 

instituições de ensino. A partir das novas DCN para a formação de professores 

alinhadas com a BNCC e com as políticas de avaliação externa, desenham-se 

inúmeras possibilidades de produção de materiais didáticos, de promoção de 

formação inicial e continuada a serem ofertados pela iniciativa privada.  

Dessa forma, caberá aos docentes formadores encontrar espaços-tempos 

formativos que possam sinalizar tais movimentos, estabelecendo a crítica necessária 

e potencializando outros aspectos da formação de professores. Destaca-se, ainda, a 

ausência de direcionamentos nacionais para a formação continuada e para a 

valorização profissional de professores na referida legislação. Diferentemente do que 

acontecia na resolução CNE/CP n.º 2/2015, em que a formação continuada era 

percebida como um espaço a ser construído na parceria entre as escolas e as 

universidades, destacando um vínculo e reconhecendo a instituição escolar como 

lugar de produção de conhecimentos. Na atual resolução, não há qualquer tipo de 

menção nesse sentido, ou mesmo acerca do papel de gestores, instituições ou 

sujeitos nesse processo (GONÇALVES; MOTA; ANADON, 2020). Diante disso, as 

autoras reconhecem que a resolução CNE/CP n.º 2/2019 configura-se como 

“estratégia potente, que se articula com outros arranjos, de forma a compor uma rede 

de formação de capital humano atrelada aos princípios do neoliberalismo em uma 

versão conservadora” (GONÇALVES; MOTA; ANADON, 2020, p. 373). 
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A partir do histórico abordado até aqui, podemos perceber a importância da 

formação de professores e como esse processo se moldou ao longo dos anos, por 

meio das DCN. Mas alguns problemas no processo de formação docente já eram 

sinalizados pelas DCN, por exemplo, na resolução CNE/CP n.º 2/2002, que indicava 

a falta de articulação entre a formação teórica e prática, sendo considerada uma das 

principais falhas da formação inicial, trazendo, dessa forma, dificuldades para o aluno 

relacionar os conceitos científicos e pedagógicos com a prática escolar e com 

possíveis situações que vier a enfrentar (GATTI, 2000; TERRAZZAN; SANTOS, 

2006). 

Justina et al. (2005) e Bastos e Nardi (2008) apontam que essa 

(des)estimulação pode ser decorrente do modelo de perfil profissional moldado pela 

“racionalidade técnica” ou “aplicacionista”, desenvolvido nas décadas de 1960 e 1970, 

e que ainda hoje influencia a organização curricular da grande maioria dos cursos 

universitários. Esse modelo entende o professor como técnico e sua atividade 

profissional como instrumental dirigida à solução de problemas via aplicação de 

teorias e técnicas aprendidas na universidade.  

Um exemplo clássico da influência desse modelo é a reprodução dos 

professores em formação inicial das suas experiências prévias como alunos nas 

situações de ensino, considerando que a maioria dessas experiências enfatizou 

apenas a transmissão e assimilação memorística de conteúdos. Ou seja, a formação 

inicial, nesse modelo, estimula a aprendizagem passiva e memorística, e, assim, os 

professores se acostumam apenas com a transmissão e recepção de conhecimento 

e não buscam auxiliar o aluno a construir suas próprias concepções, interrompendo 

momentos de questionamento, discussão, reflexão e até mesmo de iniciativa à 

docência. 

Seguindo a ideia dos modelos de formação, como comentado anteriormente 

pelos autores Justina et al. (2005) e Bastos e Nardi (2008), o modelo de racionalidade 

técnica é um dos diferentes paradigmas no campo da formação de professores, 

juntamente com o modelo de racionalidade crítica e prática. Esses modelos orientam 

as práticas e políticas de formação docente no Brasil e em vários outros países do 

mundo.  

Avançando ainda em relação ao modelo de racionalidade técnica, Schön (1983) 

destaca que esse modelo é um dos mais apresentados na formação de professores, 
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e também é conhecido como a epistemologia positivista da prática, em que “[...] a 

atividade profissional consiste na solução instrumental de um problema feita pela 

rigorosa aplicação de uma teoria científica ou uma técnica” (SCHÖN, 1983, p. 21). Ou 

seja, o professor é visto como um técnico, um especialista que rigorosamente põe em 

prática as regras científicas e/ou pedagógicas. Nesse modelo, não se leva em 

consideração a experiência docente e outros fatores que influenciam em uma sala de 

aula, dentre eles, o número de alunos, condições culturais, sociais e ambientais de 

todos os membros da escola. Segundo Pereira (1999), para formar o profissional 

nesse modelo, é necessário um conjunto de disciplinas científicas e outro conjunto de 

disciplinas pedagógicas, em que há total separação entre teoria e prática, priorizando 

a formação teórica e compreendendo a prática como espaço de aplicação dos 

conhecimentos.  

Essa visão de educação como ciência aplicada, de acordo com Carr e Kemmis 

(1986), não é nova. Durante o século XIX e início do século XX, acreditava-se que o 

ensino melhoraria pela aplicação do método científico. Nesse caso, a teoria iluminaria 

o pensamento dos professores, ou seja, “[...] a teoria relacionaria-se com a prática 

fornecendo o exame crítico das experiências educacionais práticas” (CARR; KEMMIS, 

1986, p. 56). Os autores afirmam que, em uma visão científica da teoria e prática 

educacional, o professor tinha papel passivo em concordância com as 

recomendações práticas dos teóricos e pesquisadores educacionais. 

De acordo com Schön (1983), a divisão hierárquica entre pesquisa e prática 

está também refletida no currículo normativo da escola profissional. A regra era 

baseada primeiramente na ciência básica e aplicada, e depois nas habilidades para a 

solução dos problemas advindos do mundo real. O autor afirma: 

 

[...] a partir do ponto de vista do modelo da racionalidade técnica 
institucionalizado no currículo profissional, o conhecimento real baseia-se em 
teorias e técnicas da ciência básica e aplicada. Portanto, essas disciplinas 
devem vir primeiro. “Habilidades” no uso da teoria e da técnica para resolver 
problemas concretos devem vir mais tarde, quando os estudantes já tiverem 
aprendido a ciência relevante – primeiro, porque ele não pode aprender 
habilidades de aplicação sem antes aprender conhecimento aplicável e 
segundo porque habilidades são um tipo ambíguo e secundário de 
conhecimento (SCHÖN, 1983, p. 28). 

 

Há cerca de três modelos de formação de professores conhecidos, que estão 

baseados no modelo de racionalidade técnica. Dentre eles, estão: o modelo de 
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treinamento de habilidades comportamentais, que tem o objetivo de treinar 

professores para desenvolverem habilidades específicas e observáveis (AVALOS, 

1991; TATTO, 1999). O modelo de transmissão, que é outro modelo de formação no 

qual o conteúdo científico e/ou pedagógico é transmitido aos professores, geralmente 

ignorando as habilidades da prática de ensino (AVALOS, 1991). E, por último, o 

modelo acadêmico tradicional, no qual se assume que o conhecimento do conteúdo 

disciplinar e/ou científico é suficiente para o ensino e que aspectos práticos do ensino 

podem ser aprendidos em serviço (ZEICHNER, 1983; LISTON; ZEICHNER, 1991; 

TABACINICK; ZEICHNER, 1991). 

Mas, a partir da década de 1980, esse modelo de racionalidade técnica foi, de 

forma abrangente, muito questionado e criticado. Dessa forma, Candau (1996) 

comenta que uma educação mais crítica e transformadora passou a ser ansiada, além 

de ter uma educação mais centralizada na formação de professores como sujeitos 

históricos, críticos, capazes não apenas de se adaptar à sociedade em que vivem, 

mas de transformá-la e reinventá-la. À vista disso, alguns estudos se desenvolveram 

pautados na formação de professores sob a ótica da reflexão. Para Garcia (1992, p. 

52), “[...] reflexão é, na atualidade, o conceito mais utilizado por investigadores, 

formadores de professores e educadores diversos, para se referirem a novas 

tendências da formação de professores”. 

Essa proposta de professor reflexivo tem Donald Schön (1992) como principal 

formulador, que fundamentou seu trabalho na teoria da investigação de John Dewey, 

na qual reforça a aprendizagem mediante o fazer, propondo uma formação 

profissional baseada em uma epistemologia da prática, como corrobora Pimenta 

(2002, p. 19), ao apontar que essa formação deve ser baseada “na valorização da 

prática profissional como momento de construção de conhecimento”. Ferreira (2003, 

p. 1) também comenta que isso ocorre, pois, “[...] a ideia do professor reflexivo 

concentra-se na superação do professor como técnico, simples executor de tarefas, 

atribuindo-lhe autonomia e vendo-o como um profissional que constrói e reconstrói 

saberes”. 

Ainda sobre a noção de professor reflexivo, Alarcão (2007, p. 41) esclarece que 

essa proposta “[...] baseia-se na consciência da capacidade de pensamento e reflexão 

que caracteriza o ser humano como criativo e não como mero reprodutor de ideias e 

práticas que lhe são exteriores”. Com isso, ela explica que o professor, ao lidar com 
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situações de incerteza e imprevisibilidade, é capaz de ser flexível e inteligente para 

resolver as situações problemáticas que enfrenta no cotidiano de sua prática docente. 

Schön (2000) ainda reforça: 

 

[...] se trata de um profissional cuja atuação, ao mesmo tempo que mistura 
ciência, técnica e arte, possui uma profunda sensibilidade artística para 
compreender as zonas indeterminadas das práticas marcadas pela incerteza, 
pela singularidade e pelos conflitos de valores (SCHÖN, 2000, p. 17). 

 

Schön (1992) discute a importância do conhecimento e do saber adquirido, 

desde que sejam mediados pela reflexão, sugerindo a forma de reflexão-na-ação, 

como pensamento prático. De acordo com o autor, os professores aprendem a partir 

da análise e interpretação de sua atividade na prática, ou seja, em um momento de 

construção de conhecimento, por meio da reflexão. O autor defende, tendo em vista 

a importância da experiência, a formação reflexiva do profissional baseada nos 

seguintes eixos: conhecer-na-ação, reflexão-na-ação, reflexão-sobre-a-ação e 

reflexão-sobre-a-reflexão-na-ação. Schön (1992) aborda esses eixos, como podemos 

observar a seguir. 

O Conhecer-na-ação está diretamente relacionado com o saber-fazer; é um 

componente que surge nas ações cotidianas de forma espontânea e automática, 

referindo-se às estratégias, à compreensão de fenômenos ou às maneiras de se 

conceber tarefas ou situações problemáticas. Enquanto isso, a “reflexão-na-ação” é o 

conhecimento produzido no curso da ação, ou seja, enquanto esta ocorre. A reflexão 

em meio à ação sem que esta seja interrompida é o que configura esse eixo. Já na 

“reflexão-sobre-a-ação”, o professor se distancia da ação para poder reconstruí-la 

mentalmente e desenvolvê-la, de forma que descubra como o ato de “conhecer-na-

ação” pode ter contribuído para um resultado inesperado, possibilitando a adoção de 

uma nova estratégia. E a etapa que mais se aprofunda na reflexão é a etapa de 

reflexão-sobre-a-reflexão-na-ação, em que o professor busca compreender as razões 

para a tomada de decisões. 

A divulgação sobre essa concepção de professor reflexivo teve início no Brasil 

na década de 1990, principalmente após a publicação da obra de Nóvoa (1992), 

chamada Os professores e a sua formação. Foi a partir daí que essa concepção 

ganhou destaque como temática de muitas pesquisas acadêmicas da área, 

oferecendo fundamentos para a nova tendência na formação de professores.  
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Dessa forma, a Racionalidade Prática surge como visão alternativa de 

formação docente, defendendo uma ideia diferenciada sobre o professor, que passa 

a ser considerado, segundo Pereira (1999, p. 113), como “[...] um profissional 

autônomo, que reflete, toma decisões e cria durante sua ação pedagógica, a qual é 

entendida como um fenômeno complexo”. Devido a isso, a prática passa a ser vista 

como espaço de criação e reflexão, e não apenas como lócus da aplicação dos 

conhecimentos científicos. 

Dentro desse modelo, existem no mínimo três modelos de formação de 

professores: começando pelo modelo humanístico, em que o professor é o principal 

definidor de um conjunto particular de comportamentos que ele deve conhecer a fundo 

(ZEICHNER, 1983; TATTO, 1999). Enquanto isso, o modelo de ensino como ofício 

trata o conhecimento sobre ensino como aquele adquirido por tentativa e erro, por 

meio de uma análise cuidadosa da situação imediata (TATTO, 1999). Já o modelo 

orientado pela pesquisa tem o propósito, segundo Tabachnick e Zeichner (1991), de 

ajudar o professor a analisar e refletir sobre sua prática e trabalhar na solução de 

problemas de ensino e aprendizagem na sala de aula. 

Foi a partir desse modelo de racionalidade prática que os modelos alternativos 

de formação de professores emergiram desde o início do século XX. O trabalho de 

John Dewey é considerado a semente de muitos dos atuais escritos sobre o modelo 

da racionalidade prática em educação. 

Outro modelo alternativo foi o da racionalidade crítica, em que o professor é 

visto como alguém que levanta um problema. Assim como em alguns modelos dentro 

de uma visão de racionalidade técnica e prática, essa visão sobre o professor também 

está presente, mas há diferenças com relação à natureza do trabalho docente. 

Enquanto os modelos técnicos têm uma concepção instrumental sobre o 

levantamento de problemas, os modelos práticos têm uma perspectiva mais 

interpretativa e os modelos críticos têm uma visão política explícita sobre o assunto. 

De acordo com Shor (1992), o levantamento de problemas tem raiz no trabalho de 

Dewey e Piaget. 

Entretanto, foi Paulo Freire quem desenvolveu uma ideia política sobre esse 

propósito, por meio do método “diálogo de levantamento de problemas”. Nesse 

método, Shor (1992, p. 31) aponta que “[...] o professor é frequentemente definido 
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como alguém que levanta problemas e dirige um diálogo crítico em sala de aula; 

levantamento de problema é um sinônimo de pedagogia”. O autor ainda explica: 

 

Como pedagogia e filosofia social, o levantamento de problema enfatiza 
relações de poder em sala de aula, na instituição, na formação de critérios 
padronizados de conhecimento e na sociedade como um todo. Ela considera 
o contexto social e cultural da educação, perguntando como a subjetividade 
do estudante e suas condições econômicas afetam o processo de 
aprendizagem. A cultura do estudante bem como a desigualdade e a 
democracia são temas centrais para educadores “levantadores de 
problemas” quando eles examinam cuidadosamente o ambiente para a 
aprendizagem (SHOR, 1992, p. 31). 

 

A racionalidade crítica também possui três modelos: o modelo sócio-

reconstrucionista, o modelo emancipatório ou transgressivo e o modelo ecológico 

crítico. Segundo Liston e Zeichner (1991), o modelo sócio-reconstrucionista concebe 

o ensino e a aprendizagem como veículos para a promoção de maior igualdade, 

humanidade e justiça social na sala de aula, na escola e na sociedade. Já o modelo 

emancipatório ou transgressivo vê a sala de aula como um espaço de possibilidades, 

permitindo ao professor construir modos coletivos para ultrapassar os limites e a 

idealização da educação como expressão de um ativismo político (HOOKS, 1994). 

Enquanto isso, o modelo ecológico crítico entende que a pesquisa-ação 6é um modo 

para descobrir, interromper e interpretar desigualdades dentro da sociedade, e, 

principalmente, para facilitar o processo de transformação social (CARSON; 

SUMARA, 1997). 

Esses modelos ou paradigmas na formação de professores que descrevemos 

até aqui surgiram com a intenção de superar as barreiras colocadas pelo modelo 

positivista de formação de professores. De fato, novas formas de pensar a formação 

de professores tentam romper com concepções tradicionais e dominantes na 

formação docente (ELLIOT, 1991). 

Foi sobre essas diferentes visões que a formação docente foi se constituindo e 

se institucionalizando. E, nesse caminho, o professor foi formado sob diferentes 

concepções, desde transmissor de conhecimentos na década de 1960, técnico de 

educação em 1970, educador na década de 1980, professor-pesquisador nos anos 

 
6Tipo de pesquisa com base empírica que é concebida e realizada em estreita associação com uma 

ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e participantes 
representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo 
(THIOLLENT, 1986, p.14). 
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1990 até a figura de professor pesquisador-reflexivo nos anos 2000 (AZEVEDO et al., 

2012).  

No entanto, nos últimos anos, de acordo com Bastos e Nardi (2008), a ideia de 

professor reflexivo vem sofrendo uma série de mudanças em decorrência das críticas 

sobre a concepção de reflexão, que não deveria ficar restrita a situações em sala de 

aula, mas, sim, que deveria propiciar a compreensão de todo o processo de ensino e 

aprendizagem. Com isso, recentemente, outras abordagens da formação de 

professores têm sido divulgadas e investigadas, como a ideia do pensamento crítico, 

em que o professor é visto como intelectual, crítico/transformador, capaz de 

estabelecer a relação de sua disciplina com aspectos sociais, econômicos, políticos, 

históricos e culturais. Essa ideia de intelectuais transformadores combina reflexão e 

ação para a formação de professores de modo que estes possam analisar o mundo 

criticamente e transformá-lo. Giroux (1997) comenta que, como intelectual, o professor 

precisa estar sempre em busca de conhecimentos, de forma multidisciplinar, além de 

ter uma cultura geral bem fundamentada. No que se refere a ser um professor 

transformador, compreende-se que não basta ter um conhecimento instruído, mas 

esse conhecimento tem que estar à disposição de uma construção social justa e 

igualitária. 

Esse pensamento de Giroux (1997) contribui para a superação dos desafios 

decorrentes das mudanças socioeconômicas, culturais, científicas e tecnológicas que 

exigem cada vez mais uma formação de professores que valorizem a construção de 

atitudes e valores necessários para a efetivação e aplicabilidade do conhecimento de 

acordo com o contexto em que a sociedade se encontra (FUSINATO, 2005). Autores 

como Terrazzan e Gama (2007) confirmam essa ideia, pois comentam que o 

progresso rápido da produção de conhecimentos nas diferentes áreas e as mudanças 

ocorridas na sociedade atual vêm exigindo novas necessidades de formação, tanto 

para os futuros profissionais como para aqueles que já estão em serviço. Nesse caso, 

as transformações atuais necessitam de profissionais qualificados para conquistar e 

construir novos conhecimentos, que deverão ser aplicados à sua prática profissional 

cotidiana. 

Portanto, o nosso desafio, como pesquisadores, continua sendo romper com 

propostas conservadoras e simplistas de formação docente baseadas no modelo da 

racionalidade técnica, bem como continuar sonhando com a possibilidade de 
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iniciativas que se inspirem nos modelos da racionalidade crítica, visando à 

transformação da sociedade e à luta incessante dos educadores por justiça social. 

Nesse contexto, a formação de um professor, de acordo com Menezes (1996), 

é um processo de longo prazo que não se finaliza com a obtenção do título de 

licenciado, mesmo que a formação recebida tenha sido da melhor qualidade. Isso 

ocorre porque a formação docente é um processo complexo para o qual são 

necessários muitos conhecimentos e habilidades, impossíveis de serem todos 

adquiridos no curto espaço de tempo que dura a formação inicial. Além disso, segundo 

ele, durante o trabalho em sala de aula, surgem, constantemente, novos problemas 

que o professor precisa enfrentar. Desse modo, é necessário que os docentes 

disponham de possibilidades de formação e atualização permanente, diversificada e 

de qualidade, propondo que a formação continuada de professores de Ciências 

investigue coletivamente os problemas de ensino e aprendizagem encontradas 

durante o exercício da profissão. 

O autor Marcelo García (1999) afirma que a formação de professores se dá em 

um processo contínuo de desenvolvimento, caracterizado por fases que englobam 

toda a carreira docente. Segundo esse mesmo autor, “[...] não se deve pretender que 

a formação inicial ofereça produtos acabados” (GARCÍA, 1999, p. 55), ou seja, a 

formação inicial compreende um período primordial em que os professores adquirem 

conhecimentos teórico-práticos que possibilitem a prática do ensino de qualidade, 

porém, não pode se tratar esse processo de forma isolada, pois isso contribuiria para  

o agravamento da imagem do professor como transmissor de um saber produzido no 

exterior da profissão.  

O desenvolvimento profissional, além de ser um processo permanente, é um 

dos principais conceitos que questiona a concepção da formação inicial como única e 

principal condição de formação. Superar essa concepção, de acordo com Nóvoa 

(1991), significa reconhecer que o espaço da formação contínua é, portanto, o do 

professor em suas dimensões coletiva, profissional e organizacional, contribuindo 

para a sua emancipação profissional e para a autonomia na produção dos seus 

saberes e valores. Isso significa também reconhecer, como insiste Zeichner (1993, p. 

17), que “[...] o processo de aprender a ensinar se prolonga durante toda a carreira do 

professor”. 
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Diante do contexto positivo da dupla colaboração entre professores em 

formação e em exercício, é necessário ampliar as ações conjuntas de formação inicial 

e continuada, visto que, segundo Mossmann (2005), é no conjunto da reflexão crítica 

sobre a prática e o processo de formação teórica que o professor consolida ou revê 

suas ações, constrói novos conhecimentos e encontra novas bases e subsídios para 

lidar com situações inesperadas que surgem no dia a dia de sala de aula e na 

constante mudança do contexto. 

Essa visão obriga a superar antigos paradigmas da educação, em que a 

concepção de saber escolar como conjunto de conhecimentos passa a aderir a uma 

perspectiva mais complexa, a da formação do cidadão nas diversas instâncias em que 

a cidadania se materializa como social, cultural, ambiental e democrática, tendo em 

vista o desenvolvimento de um ensino e formação de qualidade, que possa contar, 

efetivamente, com a parceria escola/estado comprometida com a construção de uma 

sociedade multicultural, igualitária e democrática (DONATONI; COELHO, 2007). 

Ao analisar o modelo escolar e educacional, avaliamos também a formação dos 

profissionais que nele atuam, que, segundo Nóvoa (1992), vem sendo tratado 

conforme a exigência do contexto social e político vivenciado em cada momento 

histórico. Essa concepção revela que o âmbito educacional também sofre influências 

das transformações mundiais que ocorrem ao longo do tempo e que depende dos 

demais setores, como econômico e político, para determinar qual é a formação do 

profissional docente necessária em cada período. 

Diante disso, ao longo dos anos, os cursos de formação de professores vêm 

passando por muitas mudanças, almejando a melhoria do sistema de ensino da EB. 

Nóvoa (1995) destaca como primordial que o docente se aproprie de saberes, que 

serão determinantes para sua profissionalização e também para sua identidade como 

professor. Dentro desse contexto, o foco diverge de uma visão simplista que se tinha 

anteriormente em relação à formação inicial, que tinha como objetivo desenvolver 

variadas competências e técnicas junto aos futuros professores, de forma que se 

preparassem para a atuação na prática. Segundo Nóvoa (1995, p. 15), esse 

paradigma reduziria a profissão docente a um “conjunto de competências e de 

capacidades, realçando essencialmente a dimensão técnica da ação pedagógica”. 

Além disso, Pimenta (2000) salienta que os cursos de formação inicial têm ido 

na contramão do ato de educar como prática social, pois têm desenvolvido um 
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currículo formal composto por conteúdos e atividades de estágio que se distanciam 

do cotidiano escolar, prejudicando também o processo de construção da identidade e 

profissionalização docente. Diante disso, foi e tem sido necessário ampliar a visão que 

se tem de uma formação inicial que seja eficiente para a preparação de futuros 

professores. 

Com isso, é imprescindível que levemos em consideração o fato de que os 

professores são profissionais essenciais na construção da escola como lócus de 

ensino e aprendizagem, e, como tal, deve-se considerar na formação inicial que “[...] 

as transformações das práticas docentes só se efetivam na medida em que o 

professor amplia sua consciência sobre a própria prática, a de sala de aula e a da 

escola como um todo” (PIMENTA, 2000, p. 7). Freire (2015) também apresenta sua 

contribuição nesse sentido, quando relata que o professor precisa ser um sujeito 

produtor de saberes, para que sua prática educativa seja capaz de viabilizar a 

construção do conhecimento e não se reduza apenas ao ato de transmitir ou de 

transferir conhecimento. 

A partir desse contexto, desde a década de 1990, que foi um período de 

investigações e realizações sobre os processos de formação docente, as pesquisas 

vêm se multiplicando com o intuito de responder sobre o universo dos saberes 

docentes (TARDIF, 2004). Tardif et al. (2004) revelam que os saberes docentes são 

produzidos para subsidiar a ação prática da mesma forma que também se formam, se 

reelaboram e se reestruturam a partir dela. Com isso, esses saberes são fatores 

relevantes que merecem a atenção dos programas de formação inicial e continuada, 

mas a produção desses saberes não pode ficar limitada somente ao processo de 

formação do professor, pois a própria prática docente é fonte de produção de saberes.  

Seguindo como base os estudos de Tardif (2002; 2004; 2007), podemos 

esclarecer alguns desses saberes docentes; dentre eles, estão os saberes pessoais, 

saberes disciplinares, saberes curriculares, saberes experienciais, entre outros, além 

de atitudes, valores e disposições.  

Os saberes da formação profissional subdividem-se em dois eixos, o das 

Ciências da educação e o da ideologia pedagógica. O eixo das Ciências da educação 

é também vinculado às Ciências humanas, cujo foco de estudos é o professor e o 

ensino, enquanto a ideologia pedagógica se refere às teorias da aprendizagem e aos 

modos e técnicas de ensinar. Essas Ciências, além de produzirem conhecimentos, 
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objetivam incorporá-los à prática pedagógica, por intermédio, principalmente, da 

formação inicial de professores. Os saberes da formação profissional são um conjunto 

de saberes transmitidos pelas instituições de formação de professores (TARDIF, 

2004). 

Em relação aos saberes disciplinares, eles estão ligados a várias áreas do 

conhecimento, originando as disciplinas específicas estudadas nos cursos de 

formação, ou seja, são saberes sociais definidos, selecionados e integrados à prática 

docente pelas instituições de ensino (TARDIF, 2002). De acordo com o autor, esses 

saberes “emergem da tradição cultural e grupos sociais produtores de saberes” 

(TARDIF, 2002, p. 38).  

Os saberes curriculares são absorvidos pelos professores ao longo do exercício 

da profissão, pois são aqueles originados por meio dos programas escolares. Estão 

contemplados nos projetos políticos pedagógicos das instituições em que o professor 

trabalha. Esses saberes correspondem aos discursos, objetivos, conteúdos e métodos 

a partir dos quais a escola categoriza e apresenta os saberes sociais por ela definidos 

e selecionados como modelos da cultura e de formação para a cultura (TARDIF, 

2007). 

Os saberes experienciais são os saberes que vêm da experiência e é por meio 

dessa experiência que esses saberes são validados, além disso, esse saber 

experiencial é aquele que se origina no cotidiano do trabalho docente (TARDIF, 2002). 

O professor, ao executar as funções que lhe competem em sua prática pedagógica, 

vai desenvolvendo um saber-fazer que lhe é próprio, construído individual e 

coletivamente, e que vai formando a base de sua experiência profissional. Estes 

saberes 

 

[...] não provêm das instituições de formação nem dos currículos. Estes 
saberes não se encontram sistematizados em doutrinas ou teorias. São 
saberes práticos (e não da prática: eles não se superpõem à prática para 
melhor conhecê-la, mas se integram a ela e dela são partes constituintes 
enquanto prática docente) e formam um conjunto de representações a partir 
das quais os professores interpretam, compreendem e orientam sua profissão 
e sua prática cotidiana em todas as suas dimensões. Eles constituem por 
assim dizer, a cultura docente em ação (TARDIF, 2004, p. 48-49). 

 

Os saberes docentes, como temporais, plurais, heterogêneos, permeados por 

marcas de seres humanos, são revisáveis, criticáveis e passíveis de aperfeiçoamento, 

fazendo com que 
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[...] um professor de profissão não seja somente alguém que aplica 
conhecimentos produzidos por outros, não é somente um agente 
determinado por agentes sociais: é um ator no sentido forte do termo, isto é, 
um sujeito que assume sua prática a partir dos significados que ele mesmo 
lhe dá, um sujeito que possui conhecimentos e um saber-fazer provenientes 
de sua própria atividade e a partir dos quais ele a estrutura e a orienta 
(TARDIF, 2004, p. 230). 

 

Portanto, os saberes docentes encontram na etapa da formação inicial para a 

docência um campo produtivo e necessário para a geração de conhecimentos, 

requerendo que o futuro professor seja capaz de compreendê-los e a partir disto 

legitimá-los por meio da ação educativa. Formando neste sentido, um aporte teórico 

que contribui para uma reflexão que anseia ampliar o entendimento de que ser 

professor requer a apropriação de conhecimentos para a formação de uma 

epistemologia da própria formação docente. 

 

1.2 Estágios Curriculares Supervisionados 

 

Nesta seção, abordaremos mais especificamente sobre os estágios 

curriculares supervisionados, principalmente em relação à sua importância e 

significado para a formação inicial de professores, além de sua organização nos 

cursos de licenciatura de acordo com as DCN, desde o ano de 2002 até recentemente, 

com a DCN de 2019, destacando como foi esse processo ao longo do tempo e suas 

modificações. 

Quando nos referimos a cursos de graduação, sabemos que um de seus 

objetivos é oferecer subsídios teóricos e práticos necessários, de acordo com cada 

área do conhecimento, para que as funções profissionais sejam cumpridas com 

excelência. Além disso, é fundamental apresentar, aos acadêmicos, atividades que 

promovam a reflexão, não só do ponto de vista do conhecimento científico, mas, 

também, do contexto de formação e atuação, dos fundamentos da educação e da 

dimensão ética, política e ideológica de seu trabalho (ALMEIDA; PIMENTA, 2014). 

Dessa forma, as autoras relatam: 

 

Durante o curso de graduação começam a ser construídos os saberes, as 
habilidades, posturas e atitudes que formam o profissional. Em períodos de 
estágio, esses conhecimentos são ressignificados pelo aluno estagiário a 
partir de suas experiências pessoais em contato direto com o campo de 
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trabalho que, ao longo da vida profissional, vão sendo reconstruídos no 
exercício da profissão (ALMEIDA; PIMENTA, 2014, p. 73). 

 

Dessa forma, os cursos de licenciaturas, principalmente em suas disciplinas de 

ES, devem desenvolver atividades que permitam a análise, o conhecimento e a 

reflexão do trabalho docente, desde suas ações, dificuldades, impasses, 

possibilitando uma visão geral do contexto escolar (PIMENTA; LIMA, 2012). Devido a 

isso, o ES constitui uma das etapas mais importantes na vida acadêmica dos alunos 

de licenciatura, sendo imprescindível para os estudantes experenciarem a vida 

docente (TARDIF, 2002). 

A proposta de ES, cumprindo as exigências da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional a partir do ano de 2002, tinha o objetivo de oportunizar ao aluno 

a observação, a pesquisa, o planejamento, a execução e a avaliação de diferentes 

atividades pedagógicas, além de oportunizar ao acadêmico uma aproximação da 

teoria acadêmica com a prática em sala de aula, construindo, dessa forma, os seus 

saberes docentes e sua formação profissional (TARDIF, 2002). Pimenta e Lima (2012) 

corroboram nesse sentido, pois acreditam que os estágios permitem ao futuro docente 

conhecer, analisar e refletir também sobre o seu ambiente de trabalho. Buriolla (1999) 

contribui ao afirmar que é nesse momento que acontece o início da formação da 

identidade profissional do aluno. 

Em qualquer uma das suas fases (observação, participação, regência), o ES 

nos cursos de licenciatura tem função significativa na formação inicial dos 

acadêmicos. É por meio desse contato direto com o contexto escolar que o estagiário 

tem a oportunidade de se colocar em ampla reflexão, (des)construindo expectativas 

sobre a docência e recebendo influências do professor regente para a construção da 

sua formação profissional (MORAES; BARGUIL, 2020). Como vimos, esse processo 

requer o auxílio de professores/orientadores experientes, para que possam auxiliá-los 

na solução das dificuldades que venham a surgir em seus primeiros contatos com a 

sala de aula na função de professores.  

Assim, o estágio, além de ofertar novas possibilidades sobre ensinar e 

aprender, permite aos professores formadores a chance de rever suas concepções 

sobre o que é ensinar e o que é aprender. Diante disso, todas as disciplinas presentes 

no currículo são fundamentais, pois trabalham conhecimentos e métodos que serão 

desenvolvidos durante a prática de ensino (PIMENTA; LIMA, 2008). Zimmermann e 
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Bertani (2003) se manifestam nesse sentido, evidenciando que o estágio é 

considerado uma disciplina integradora, ou seja, promove a ligação entre a teoria e a 

prática, articulando os conteúdos específicos e didáticos, desempenhando com isso 

um papel decisivo na formação de professores, que, como vimos, buscam obter um 

profissional autônomo, agente de mudança e capaz de refletir sobre sua prática.  

Segundo Pimenta e Lima (2006), entender o estágio como campo de 

conhecimento é atribuir-lhe um estatuto epistemológico que supera sua tradicional 

redução à atividade prática instrumental. Ou seja, o estágio deixa de ser considerado 

um momento no qual se aplicam técnicas e conhecimentos aprendidos na 

universidade, para se constituir em um lugar em que saberes são construídos 

mediante a interação entre os cursos de formação e o campo social e cultural no qual 

se desenvolvem as práticas educativas.  

Vale ressaltar que, para o estágio curricular se constituir em um campo de 

conhecimento, é necessário superar algumas concepções equivocadas e limitadas 

sobre ele, principalmente, que o estágio se constitui como a parte prática dos cursos 

de formação docente (PIMENTA; LIMA, 2012). As autoras apontam que o estágio é 

composto por teoria e prática e não teoria ou prática. Portanto, a compreensão de que 

teoria e prática são indissociáveis no contexto de formação do profissional docente 

traz consigo a possibilidade de reflexão mais efetiva por parte do aluno-professor, 

permitindo que este produza conhecimentos a partir da escrita sobre sua prática. 

A necessidade de superar essas concepções sobre a “prática” associada ao 

estágio faz com que, conforme apontam Pimenta e Lima (2006), possamos construir 

uma visão de estágio vinculada à investigação da realidade, à reflexão crítica e 

fundamentada da profissão docente. Nesse sentido, duas visões, segundo as autoras, 

precisam ser deixadas de lado. Uma delas é a visão da “prática como imitação de 

modelos”. Nessa concepção, a ideia principal é de que o estagiário aprende a ser 

professor mediante a observação e reprodução de modelos considerados como bons. 

Essa é uma visão limitada, pois, apesar da imitação se constituir como uma forma de 

aprendizagem, nem sempre o aluno compreende que as situações são diferenciadas 

e devem ser refletidas de maneira fundamentada. Assim, o professor acaba não 

valorizando a sua formação intelectual, reduzindo a atividade docente apenas a um 

fazer, que só será bem sucedido se ele conseguir se aproximar dos modelos que 

observou.  
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A “prática como instrumentalização técnica” é a outra concepção de prática 

vinculada ao estágio que precisa ser superada, segundo Pimenta e Lima (2006), pois, 

nessa concepção, somente o domínio de certas técnicas e habilidades é suficiente 

para a formação do professor. Mas, apesar de as técnicas e habilidades serem 

importantes, não são suficientes para a resolução dos problemas com os quais os 

docentes se depararão.  

Superando essas concepções, o estágio deve ser realizado mediante um 

processo reflexivo e de aprender a trabalhar com o outro, dentro de uma comunidade 

de prática. A capacidade de refletir possibilita aos docentes compreender que, dentro 

de uma sala de aula, há diferentes sujeitos com histórias culturais e experiências 

particulares. Com isso, o docente atua em constante diálogo com os problemas que 

emergem e os seus saberes docentes e teorias que fundamentam suas ações. Essa 

reflexão prática, ainda no momento do estágio, será de grande relevância para a 

formação do futuro professor (PIMENTA; LIMA, 2006). 

Dessa forma, o entendimento de que teoria e prática são indissociáveis, no 

contexto de formação docente, traz também a possibilidade de reflexão por parte do 

aluno-professor, permitindo que ele produza conhecimentos a partir da escrita sobre 

sua prática. É a partir daí que o relatório de estágio se torna de suma importância para 

esse processo de atuação, pois se transforma no principal instrumento de registro, 

documentação e relato de práticas, mas não só isso, torna-se fonte de novos 

conhecimentos, produzidos a partir da reflexão do fazer-pedagógico (CORTE; 

LEMKE, 2015). Nóvoa (2009, p. 182) pondera que “O registro escrito, tanto das 

vivências pessoais como das práticas profissionais, é essencial para que cada um 

adquira uma maior consciência de seu trabalho e da sua identidade como professor”. 

Ou seja, a escrita é uma poderosa arma de comunicação, capaz de estabelecer 

vínculos e importantes relações sociais. Escrever é expressar ideias, conceitos, 

informações, sentimentos e sensações. É eternizar no papel palavras que 

permanecerão gravadas ao longo do tempo. 

Neste viés, os ES são considerados atividades que possibilitam a formação 

inicial bem sucedida, na qual o aluno tem a oportunidade de desenvolver trabalhos 

extracurriculares na realidade escolar, propiciando um processo de formação inicial 

que deve ser discutido e ampliado continuamente, possibilitando que o professor 

investigue suas atividades a partir dela, formando, assim, professores cada vez mais 
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pesquisadores e reflexivos acerca de sua prática. Dessa forma, o licenciando tem a 

possibilidade de trabalhar a teoria e a prática no contexto escolar, além de 

compreender a profissão docente, os conflitos e a complexidade em ser professor 

(MARANDINO, 2003; JUSTINA et al., 2005). 

Foi a partir da LDB n.º 9.394, promulgada em 1996, que a prática de ensino foi 

estabelecida sob a forma de ES com carga horária mínima de 300 horas como 

componente obrigatório no tempo necessário para a integralização das atividades 

acadêmicas de formação docente (BRASIL, 1996). Essa lei, embora tenha de fato 

legitimado a prática como eixo articulador na formação dos profissionais da educação, 

também conduziu a uma orientação aos professores, no sentindo de, primeiramente, 

oferecer a competência técnica dos conteúdos e, somente nos últimos anos de curso, 

inserir os conhecimentos necessários à atuação em sala de aula, ou seja, com a 

formação pedagógica ocorrendo somente depois e não de forma complementar e 

integralizadora (PIMENTA, 1997). Como afirma Pimenta (1997), a prática não se 

restringe ao fazer; ela se constitui numa atividade de reflexão que enriquece a teoria 

que lhe deu suporte. Nesse sentido, segundo Carvalho (2007), o formato dos cursos 

de licenciatura seguia o modelo conhecido como “3+1”, ou seja, três anos de 

disciplinas específicas e o quarto ano com as disciplinas de cunho didático-

pedagógico, em que o ES e a Prática de Ensino eram considerados iguais e totalmente 

desarticulados da realidade escolar. 

Dessa forma, em 2001, o CNE publicou o parecer CNE/CP n.º 09/2001, um 

documento que elencava um conjunto de diretrizes para a formação de professores 

da EB em nível superior. Amparado nesse parecer, o CNE instituiu, por meio da 

resolução CNE/CP n.º 01/2002 e n.º 02/2002, respectivamente, as DCN para a 

formação de professores da EB e a carga horária dos cursos de licenciatura (BRASIL, 

2001). 

As DCN de 2002, ao colocarem em discussão uma adequação das 

licenciaturas, representavam, pela primeira vez, uma possibilidade de superação do 

modelo de formação vigente no Brasil. Essas diretrizes, segundo Scheibe e Bazzo 

(2016), trouxeram uma nova perspectiva para a formação de professores, permitindo 

uma maior diversidade nos modelos de cursos. Mas, apesar de serem consideradas 

como uma possibilidade de avanço na formação de professores, as diretrizes não 

contemplaram todas as demandas das entidades e dos educadores, cedendo aos 
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interesses das instituições privadas. Freitas (2002) aponta que trouxeram uma 

perspectiva de formação aligeirada, pautada no desenvolvimento de competências e 

habilidades. Ao longo de todo o documento, a questão do desenvolvimento de 

competências é tratada como ponto central da formação de professores. 

A prática como componente curricular (PCC), de acordo com Diniz-Pereira 

(2011), apareceu, preliminarmente, no Parecer CNE/CP 9/2001, sendo efetivada nas 

Resoluções CNE/CP 1/2002, 2/2002 e 2/2015, as quais determinam a duração e a 

carga horária, além de princípios, diretrizes, fundamentos e procedimentos a serem 

observados na organização institucional e curricular dos estabelecimentos de ensino 

que atuam na formação de professores. A PCC foi sugerida para desenvolver-se no 

interior de áreas ou de disciplinas curriculares, totalizando 400 horas de carga horária, 

com o intuito de promover uma reflexão sobre o conteúdo a ser aprendido pelo 

graduando e que será ensinado por ele quando estiver atuando como professor.  

Com essa inovação, Diniz-Pereira (2016) afirma que a racionalidade prática 

passou a orientar a busca por novos modelos de formação de professores. Gatti et al. 

(2019) afirmam que, apesar das possibilidades abertas pelas DCN/2002, a maior parte 

das licenciaturas mantiveram suas estruturas curriculares, com a formação centrada 

nos conteúdos específicos de cada área de formação. 

De acordo com Diniz-Pereira (2016) para cada curso de licenciatura, as DCN 

passaram a ser elaboradas e aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), 

organizado pelo MEC em resposta à regulamentação da LDB n.º 9.394/96 (BRASIL, 

1996). Mesmo com os ajustes parciais em decorrência das novas diretrizes, verifica-

se nas licenciaturas dos professores especialistas a prevalência de uma ideia histórica 

de oferecimento de formação com foco na área disciplinar específica, com pequeno 

espaço para a formação pedagógica. 

O ES se tornou uma exigência nos cursos de formação de docentes por meio 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9.394/96 (BRASIL, 1996), mas 

a sua carga horária só foi ampliada em 2002, pela resolução n.º 2/2002, em que a 

carga horária dos cursos de formação de professores da EB foi estabelecida em 2.800 

horas, sendo 400 horas destinadas ao estágio curricular supervisionado, na segunda 

metade do curso (BRASIL, 2002). Em relação à articulação entre teoria e prática, 

temos as seguintes dimensões dos componentes comuns (BRASIL, 2002): 
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I – 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, 
vivenciadas ao longo do curso; 
II – 400 (quatrocentas) horas de estágio curricular supervisionado a partir do 
início da segunda metade do curso; 
III – 1800 (mil e oitocentas) horas de aulas para os conteúdos curriculares de 
natureza científico-cultural; 
IV – 200 (duzentas) horas para outras formas de atividades acadêmico-
científico-culturais (BRASIL, 2002). 

 

Pimenta e Lima (2012) consideram que essa mudança na carga horária 

disponível para a disciplina de ES tem como objetivo permitir que o acadêmico faça 

um primeiro contato com a realidade escolar, aproximando o aluno do contexto no 

qual ele atuará como profissional. “É necessário, pois, que as atividades 

desenvolvidas no decorrer do curso de formação considerem o estágio como um 

espaço privilegiado de questionamento e investigação” (PIMENTA; LIMA, 2012, p. 

112).  

Embora o ES e a PCC se constituam como elementos formativos diferentes, é 

importante salientar que a soma das duas cargas horárias, que totaliza 800 horas, são 

extremamente importantes no que se refere às possibilidades formativas da 

identidade docente, pois a prática, entendida como práxis, pode levar à formação de 

um profissional que tenha a intencionalidade como mobilizadora de suas ações 

docentes e que considere o processo educacional como um processo transformador 

da realidade em que está imerso.  

Nesse sentido, também as Diretrizes Curriculares para a formação de 

professores (BRASIL, 2002) apresentam que o processo de formação inicial precisa 

ser realizado em condições reais de ensino. Além disso, as indicações das diretrizes 

entendem que a falta de articulação entre a formação teórica e prática é uma das 

principais falhas da formação inicial, dificultando ao aluno relacionar os conceitos 

científicos e pedagógicos com a prática escolar e com possíveis situações que 

enfrentará (GATTI, 2000; TERRAZZAN; SANTOS, 2006). Isso pode ser verificado, por 

exemplo, pela importância que as DCN passaram a dar ao papel do ES e às PCC nos 

cursos de licenciaturas. 

Como podemos observar até aqui, as primeiras DCN para as licenciaturas 

surgem em 2002. E como Gatti et al. (2019) explicam, o estabelecimento dessas 

diretrizes em 2002 foi de suma importância, pois o campo da formação de professores 

no Brasil carecia de políticas estruturadas, voltadas para as especificidades da 

formação docente. Da mesma forma, àquela época, a publicação de diretrizes 
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representava uma possibilidade de superação dos modelos de formação, há muito 

tempo problematizados (SCHEIBE; BAZZO, 2016). 

Para o MEC (BRASIL, 2002), as DCN estabelecem que o perfil dos egressos 

de um curso compreenderá uma sólida formação técnica, científica e profissional geral 

que os capacite a desenvolver novas tecnologias, estimulando a sua atuação crítica e 

reflexiva, criativa na identificação e resolução de problemas, considerando seus 

aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, com visão ética e 

humanística, em atendimento às demandas da sociedade. 

Foi em 25 de setembro de 2008, por meio da Lei n.º 11.788 (BRASIL, 2008), 

que a normatização do estágio dos estudantes foi estabelecida, discorrendo sobre o 

obrigatório e o não obrigatório. De acordo com a lei, o estágio compreende atividades 

educativas supervisionadas, desenvolvidas durante o curso de formação, junto ao 

futuro campo de trabalho; no caso das licenciaturas, escolas de EB e outros espaços 

educativos institucionalizados, que garantam aos licenciandos vivenciar a realidade e 

desenvolver as competências necessárias ao exercício da profissão docente. É 

importante salientar que essa lei apresenta, nos art. 2º e 16º, o termo de compromisso 

entre a instituição de formação profissional e a instituição concedente do estágio, 

garantindo, assim, a realização deste, pois estabelece as atividades a serem 

desenvolvidas pelo aluno estagiário. 

Dentre as diversas políticas que marcaram esse período, as DCN de 2015 

(BRASIL, 2015) provocaram mudanças significativas na formação de professores por 

meio da resolução n.º 2 de 1º de julho de 2015, substituindo as DCN de 2002. Como 

salientam Gatti et al. (2019, p. 72), “[...] esse documento evoca mudanças profundas 

nas instituições formadoras, nos currículos das licenciaturas e nas posturas dos 

formadores”. De acordo com essa resolução, o estágio curricular supervisionado é 

componente obrigatório da organização curricular das licenciaturas, sendo uma 

atividade específica intrinsecamente articulada com a prática e com as demais 

atividades de trabalho acadêmico, que deverá contemplar 400 horas de carga horária 

mínima no curso. Os cursos teriam dois anos de prazo para adequar os seus 

currículos às DCN/2015. 

Em 2019, por meio do parecer n.º 22, novas DCN para a formação de 

professores da EB foram instituídas por meio da resolução CNE/CP n.º 2/2019. Com 

essas novas diretrizes, houve a clara intenção de buscar coerência entre a BNCC e a 
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formação docente. Também ficou evidente a preocupação com o desenvolvimento de 

competências nas licenciaturas, característica que estava presente nas DCN/2002 e 

havia sido superada nas DCN/2015 (FICHTER FILHO; OLIVEIRA; COELHO, 2021). 

Como podemos observar, em menos de 20 anos, três diretrizes foram 

instituídas (DCN/2002, DCN/2015 e DCN/2019), revelando os avanços e as disputas 

no campo da formação de professores. 

As diretrizes de 2015 e 2019 avançaram em relação às de 2002, ao 

aumentarem a carga horária mínima de 2.800 para 3.200 horas. Esse movimento 

condiz com uma expectativa de uma formação teórica e prática robusta para a 

formação de professores. Nas primeiras DCN, conforme Freitas (2002), o 

estabelecimento de 2.800 horas se deu em função de pressões do setor privado. Em 

2002, as diretrizes instituíram um mínimo de três anos de curso para efetivação 

dessas 2.800 horas de formação. Ao passo que essa carga horária foi aumentada 

pelas DCN/2015, o tempo mínimo para efetivação do curso também aumentou para 

quatro anos (oito períodos letivos). Em 2019, por outro lado, o tempo mínimo para 

efetivação do curso foi removido. Esse fato é visto com preocupação, uma vez que 

práticas formativas aligeiradas podem ser referendadas pela não existência de um 

tempo mínimo. 

Podemos perceber alguns padrões sobre a distribuição dessa carga horária 

nas licenciaturas, pois em todas elas as 400 horas de prática como componente 

curricular e as 400 horas de estágio curricular supervisionado são mantidas. As 200 

horas para outras atividades de formação estão presentes nas DCN de 2002 e 2015, 

com a consideração do interesse do estudante nas diretrizes de 2015. Mas as 

DCN/2019 não instituem essa carga horária (FICHTER FILHO; OLIVEIRA; COELHO, 

2021). 

O quadro de duração e carga horária dos cursos de licenciatura de graduação 

plena, de formação de professores da EB em nível superior, estabeleceu a 

necessidade da articulação entre as disciplinas de cunho pedagógico e as disciplinas 

científicas. Isso é considerado um estímulo à prática docente, tendo em vista que 

incentiva o acadêmico a se colocar no ambiente escolar ainda no período de 

graduação, proporcionando, assim, o contato com seu futuro ambiente de trabalho 

desde o início de sua formação profissional. Diante disso, segundo a resolução n.º 2, 
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de 20 de dezembro de 2019, todos os cursos de licenciatura do país devem se 

adequar à nova legislação até dezembro de 2022 (BRASIL, 2019). 

Essa concepção de formação profissional leva em consideração as diferentes 

situações de sala de aula, a diversidade dos alunos e a exposta necessidade de 

formar cidadãos críticos e participantes ativos das decisões da sociedade, aptos a 

refletir e questionar sobre a sociedade. Outra necessidade em relação à formação de 

professores é conhecer e saber lidar com as diferentes e complexas situações que 

ocorrem dentro de sala de aula e com relação ao conhecimento social no qual a escola 

está inserida, observando os conflitos e deficiências da sociedade, que 

consequentemente refletem no comportamento dos alunos dentro da escola, para 

então poder ajudar e propor soluções. Como já mencionado, esse conhecimento da 

prática docente deve ser proporcionado ainda durante a formação inicial. 

Na especificidade da formação de professores para atuação no ensino de 

Ciências, há de se manter atenção à necessidade da relação entre o ensino de 

Ciências, sociedade e tecnologia e as questões ambientais. Apesar das diversas 

discussões que ocorreram ao longo do tempo sobre a problemática do ensino de 

Ciências, a visão holística das Ciências e as diversas políticas educacionais que 

fomentam uma educação contextualizada para a formação dos cidadãos, o ensino de 

Ciências ainda precisa ser mais bem pensado pelos educadores e pelos órgãos 

públicos competentes. Infelizmente, ainda vemos práticas extremamente 

desmotivadoras, tanto para o aluno como para o professor, nas aulas de Ciências e 

em diversas outras disciplinas da EB. Não é uma questão apenas curricular, pois 

problemáticas envolvendo desvalorização do professor, carga excessiva de 

atribuições, escassez de recursos didáticos, desinteresse dos alunos e dos gestores 

que engessam atividades mais reflexivas ou práticas são reflexo direto das políticas 

públicas no âmbito educacional, social, econômico, tecnológico, científico e ambiental. 

Como Paulo Freire (1991) afirmou, a educação é um ato político. 
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CAPÍTULO 2 

 

AS METODOLOGIAS ATIVAS E SUA ASSOCIAÇÃO COM A APRENDIZAGEM 

SIGNIFICATIVA CRÍTICA 

 

2.1 A importância da Aprendizagem Significativa Crítica 

 

Esta seção tem como objetivo explicar o que é a teoria da aprendizagem 

significativa proposta por David Ausubel e aprimorada por Novak, para que, assim, 

possamos tratar sobre a nova visão dessa teoria, proposta neste século por Marco 

Antônio Moreira, que é a Aprendizagem Significativa Crítica. Vamos analisar os 

conceitos dessa teoria, com o intuito de que possamos refletir e discutir sobre a 

importância do uso das metodologias ativas no processo de ensino e aprendizagem, 

destacando seus princípios, com a intenção de favorecer um ensino que promova uma 

compreensão efetiva e duradoura do conhecimento. 

A teoria da aprendizagem significativa foi desenvolvida pelo psicólogo norte-

americano David Paul Ausubel (1918-2008) na década de 1960. Ausubel graduou-se 

em Psicologia e Medicina, fez doutorado em Psicologia do Desenvolvimento na 

Universidade de Columbia, onde foi professor no Teacher’s College por muitos anos. 

Ele dedicou sua vida acadêmica ao desenvolvimento de uma visão cognitiva à 

Psicologia Educacional, mas teve muitas dificuldades em desenvolver sua teoria, 

devido ao grande prestígio do Behaviorismo7 na educação naquela época (MOREIRA, 

2012). A sua teoria só foi publicada em 1963, em seu livro The psychology of 

meaningful verbal learning. 

Ausubel é considerado um representante do cognitivismo8 e sua teoria tem 

como objetivo facilitar a aprendizagem dos alunos, por meio da psicologia da 

aprendizagem significava, que tem como foco a ideia de como os conceitos se 

relacionam de maneira substantiva dentro da estrutura cognitiva do sujeito 

(AUSUBEL, 1968). Ou seja, a aprendizagem significativa é o resultado da interação 

 
7 Behaviorismo – tem como objetivo analisar os processos de aprendizagem, desconsiderando os 
aspectos internos mentais dos sujeitos, focando no comportamento observável; a aprendizagem da 
criança ocorre por meio de estímulos e respostas (SANTOS; GHELI, 2015, p. 5). 
8 Cognitivismo – tem a pretensão de analisar a mente, o ato de conhecer, como o homem desenvolve 
seu conhecimento, como o homem produz conhecimento, acerca do mundo, analisando os aspectos 
que intervém no processo “estímulo/resposta” (SANTOS; GHELI, 2015, p. 8). 
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entre o conhecimento prévio que existe na estrutura cognitiva do aluno e o novo 

conhecimento, em que ambos sofrem modificações, e a interação entre eles ocorre 

de maneira substantiva9 (não literal)10 e não arbitrária11, tendo como produto final 

dessa interação ativa e integradora o surgimento de um novo significado (AUSUBEL, 

2003).  

Dessa forma, o autor aponta que a aprendizagem significativa ocorre somente 

quando a nova informação se ancora em conceitos relevantes preexistentes nessa 

estrutura cognitiva do aluno. Nesse caso, o principal fator isolado da aprendizagem 

está no que o aprendiz já conhece e esses conceitos prévios devem servir de 

ancoragem para novos conceitos, de modo que possam ser aprendidos e retidos em 

sua estrutura cognitiva (AUSUBEL, 1968).  

De acordo com Ausubel et al. (1980), o fator que mais influencia a 

aprendizagem é aquilo que o aprendiz já sabe. Nesse sentido, no processo de ensino 

para a aprendizagem significativa, o primeiro passo consiste em averiguar quais são 

os conhecimentos prévios, especificamente relevantes e existentes na estrutura 

cognitiva do aprendiz, sendo chamado por Ausubel (2003) de subsunçor12 ou ideia-

âncora, pois quer dizer que os novos conhecimentos se ancoram em conhecimentos 

preexistentes e assim adquirem significados. O subsunçor, segundo Moreira (1983, p. 

62), “[...] é uma estrutura específica ao qual uma nova informação pode se integrar ao 

cérebro humano, que é altamente organizado e detentor de uma hierarquia conceitual 

que armazena experiências prévias do aprendiz”. 

A ancoragem é uma metáfora, com isso, Moreira (2010) explica que é 

importante não atribuir um caráter estático, de mero ancoradouro, aos subsunçores, 

pois o processo é interativo, dinâmico, e nele o subsunçor se modifica. O autor 

também corrobora ao afirmar que o subsunçor pode ser um conceito, uma ideia, uma 

proposição, uma concepção, um constructo, uma representação ou um modelo 

(amostra, exemplo). 

 
9 Substantiva – É a substância do significado que deve ser incorporada na estrutura cognitiva do 
aprendiz (MOREIRA, 1997, p. 2).  
10 Não Literal - Não interpretar literalmente, ao pé-da-letra (MOREIRA, 2012, p. 2). 
11 Não arbitrária – A interação não deve ocorrer de modo aleatório, de forma desordenada, de qualquer 
jeito, mas interagir de maneira plausível e sensível com algum conhecimento especificamente relevante 
já existente na estrutura cognitiva do aprendiz (MOREIRA, 1997, p. 2).  
12 A palavra “subsunçor” não existe em português: trata-se de uma tentativa de aportuguesar a palavra 
inglesa “subsumer”. Seria mais ou menos equivalente a inseridor, facilitador ou subordinador 
(MOREIRA, 1999, p. 153). 
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Portanto, o aluno não é um receptor passivo na aprendizagem significativa, 

pois, nesse processo, ao mesmo tempo que está progressivamente diferenciando sua 

estrutura cognitiva, está também fazendo a reconciliação integradora de modo a 

identificar semelhanças e diferenças e reorganizar seu conhecimento.  

De acordo com Moreira (1999), Ausubel defende que existem três tipos de 

aprendizagem significativa: representacional, proposicional e de conceito. 

A aprendizagem representacional é o tipo mais básico de aprendizagem 

significativa, do qual os demais dependem. É a aprendizagem que envolve a 

atribuição de significados a determinados símbolos (palavras), ou seja, a identificação 

em significado de símbolos com seus referentes (objetos, eventos, conceitos). Por 

exemplo, se para uma criança a palavra “mesa” (um símbolo linguístico) significa 

apenas a mesa de sua casa, ela não tem ainda o conceito de mesa, apenas uma 

representação. O mesmo vale para um adulto frente a eventos e objetos em relação 

aos quais não identificou atributos e regularidades que definiriam o conceito 

correspondente. Ainda que a aprendizagem representacional seja próxima à 

aprendizagem mecânica, ela é significativa porque o símbolo significa um referente 

concreto. Na aprendizagem mecânica, a relação símbolo-objeto/evento é apenas 

associativa, sem significado. 

A aprendizagem proposicional é o inverso da aprendizagem representacional, 

pois a tarefa não é aprender significativamente o que palavras isoladas ou 

combinadas representam, mas, sim, aprender o significado de ideias em forma de 

proposição. Ou seja, aprender o significado que está além dos significados das 

palavras ou conceitos que compõem a proposição. 

A aprendizagem de conceitos é, de certa forma, uma aprendizagem 

representacional, pois conceitos são também representados por símbolos 

particulares, porém, são genéricos ou categóricos, representam abstrações dos 

atributos essenciais dos referentes, representam regularidades em eventos ou 

objetos. A aprendizagem de conceitos comporta dois tipos de aquisição: a formação 

de conceitos e a assimilação de conceitos. A formação de conceitos é uma 

aprendizagem inicial em que ocorre uma aquisição espontânea e indutiva de ideias 

gerais sobre um assunto. Assim, o aluno relaciona os atributos do conceito com as 

ideias pertinentes em sua estrutura cognitiva. O processo de “subsunção” é descrito 

pelo princípio da assimilação. Pela assimilação, um conceito ou proposição A, 
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potencialmente significativo, é assimilado sob uma ideia ou conceito mais inclusivo já 

existente na estrutura cognitiva. Essa assimilação ou ancoragem indica ter um efeito 

maior na retenção. 

Segundo Ausubel (2003), para que ocorra a aprendizagem significativa, 

existem condições necessárias que devem ser levadas em consideração. A primeira 

está relacionada ao fato de que o material a ser estudado seja potencialmente 

significativo (aulas, livros, revistas, artigos, jogos, objetos, aplicativos). Ou seja, deve 

se relacionar com a estrutura cognitiva do aluno, deve ter um significado lógico. A 

segunda condição tem relação com o fato de o aluno ter conceitos prévios que possam 

proporcionar a ancoragem com o novo material; além disso, o aluno precisa estar 

disposto a relacionar o novo material potencialmente significativo à sua estrutura 

cognitiva.  

Ausubel, na sua teoria, foi o primeiro a se preocupar com a aprendizagem 

dentro de sala de aula; acreditava no valor da descoberta e experiência. Nesse 

sentido, sua maior contribuição foi repensar a aula do tipo “tradicional” e refletir sobre 

o que é uma aprendizagem mecânica e uma aprendizagem significativa (MOREIRA; 

MASINI, 2006). 

A aprendizagem mecânica, que se contrapõe à aprendizagem significativa, é 

um modelo de ensino que ainda prevalece no cenário educacional atual, que tem 

como objetivo a transmissão e memorização do conhecimento de maneira arbitrária, 

literal e não significativa. Esse tipo de aprendizagem tem como finalidade reproduzir 

conceitos em testes e provas, porém, tem pouca retenção, não requer compreensão 

e não dá conta de situações novas. Além disso, o professor é figura central do 

processo de ensino e aprendizagem, deixando o aluno em segundo plano, fazendo 

com que ele se torne um sujeito passivo em sala de aula (FREIRE, 2015; MOREIRA, 

2010; 2011). 

De acordo com Moreira e Masini (2006), Ausubel define aprendizagem 

mecânica: 

 

[...] sendo a aprendizagem de novas informações com pouco ou nenhuma 
interação com conceitos relevantes existentes na estrutura cognitiva. Nesse 
caso, a nova informação é armazenada de maneira arbitrária. Não há 
interação entre a nova informação e aquela já armazenada. O conhecimento 
assim adquirido fica arbitrariamente distribuído na estrutura cognitiva sem 
ligar-se a conceitos subsunçores específicos (MOREIRA; MASINI, 2006, p. 
2). 
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Dessa maneira, é necessária uma nova forma de aprendizagem, para que, 

assim, possamos perceber o quanto estamos passivos diante do conhecimento, da 

cultura, das manifestações ideológicas e políticas. Com isso, uma aprendizagem que 

nos faça aprender com compreensão e analisar os conhecimentos a partir de uma 

perspectiva crítica é de extrema importância, para que, mesmo fazendo parte de uma 

sociedade consumidora, não sejamos dominados por este consumo (MOREIRA, 

2011b). 

De acordo com Moreira (2006; 2011b; 2012), é por meio do desenvolvimento 

de um ensino potencialmente significativo que os estudantes podem deixar de lado a 

aprendizagem memorística e dar lugar a uma aprendizagem com mais compreensão 

e significado, pois, como já citado anteriormente, a aprendizagem significativa é 

produto de um processo cognitivo de interação, na qual uma nova informação é 

assimilada por conhecimentos prévios disponíveis na estrutura cognitiva de um 

sujeito. Além disso, o papel do aluno muda nesse processo de aprendizagem, pois ele 

não pode ficar esperando somente pelo professor, mas precisa assumir a 

responsabilidade por aprender, buscando integrar os seus conhecimentos prévios aos 

novos e, quando não compreender, ir em busca de perguntar sempre (AUSUBEL; 

NOVAK; HANESIAN, 1978).  

Segundo Masini e Moreira (2008, p. 36), para a aprendizagem significativa “[...] 

não há receitas, mas há estratégias”. Essas estratégias envolvem o que o aluno está 

aprendendo na escola com o seu dia a dia, fazendo, metaforicamente, uma ponte 

entre o conhecimento científico e o mundo em que ele vive (AUSUBEL, 2003). Essa 

relação implica repensar metodologias tradicionais que não se adequam a um mundo 

conectado, pois, muitas vezes, a aprendizagem mecânica leva os professores e 

alunos a pensarem que o ensino se efetivou quando isso consegue ser reproduzido 

nas provas e os alunos são aprovados, mas o que realmente ocorre é que os alunos 

decoraram os conteúdos que foram armazenados de forma isolada, ou seja, não foi 

significativa a aprendizagem e provavelmente não será relevante em um período de 

tempo mais duradouro (AUSUBEL, 2000). 

Na interpretação de Massini (2011), a originalidade da Teoria de Aprendizagem 

Significativa tem foco em diversas relações, como: 1. a relação do homem com o 

mundo que o cerca; 2. a relação de quem ensina com aquele que aprende; 3. a relação 

do compreender de quem ensina com o compreender de quem aprende; 4. a relação 
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do conteúdo a ser ensinado com o que aquele que aprende já conhece; e 5. a relação 

do que se propõe ensinar com as condições de quem vai aprender: seus interesses, 

nível de elaboração, representações e conceitos disponíveis nessa programação de 

ensino. 

A partir das publicações sobre a teoria da aprendizagem significativa, Ausubel 

(2003) recebeu contribuições de pesquisadores como Joseph Donal Novak e Helen 

Hanesian com a obra Psicologia Educacional, de Ausubel, Novak e Hanesian (1980), 

Novak (1981) em A teoria da Educação, e Dixie Bob Gowin (1981) em Educating.  

Joseph Donal Novak, professor da Universidade Cornell (EUA), é coautor da 

segunda edição do livro básico sobre a teoria da aprendizagem significativa de David 

Paul Ausubel (AUSUBEL et al., 1980). Mas, há vários anos, Novak “adotou” a teoria 

de Ausubel e, consequentemente, o conceito de aprendizagem significativa, 

aprimorando e atualizando a teoria; ele deu novos significados a esse conceito, ou 

estendeu seu âmbito de aplicação: em sua teoria humanista de educação, a 

aprendizagem significativa subjaz a construção do conhecimento humano e o faz 

integrando positivamente pensamentos, sentimentos e ações, conduzindo ao 

engrandecimento pessoal. Novak (1981) vincula a aprendizagem significativa à sua 

visão humanista, e aponta que, em sua visão, quando a aprendizagem é significativa, 

o aprendiz cresce, tem uma boa sensação e predisposição a novas aprendizagens. 

Novak tem uma proposta mais ampla, da qual a teoria da aprendizagem 

significativa é parte integrante. O autor parte da ideia de que a educação é um 

conjunto de experiências, cognitivas, afetivas e psicomotoras, que contribuem para o 

engrandecimento do indivíduo para lidar com o cotidiano. Com isso, Novak (1981) 

propõe uma teoria de educação. Para o autor, essa teoria deve considerar que seres 

humanos pensam, sentem e agem. Qualquer evento educativo, segundo o autor, é 

uma ação para trocar significados (pensar) e sentimentos entre aprendiz e professor. 

Ele se refere a uma troca de sentimentos, pois, segundo Novak, um evento educativo 

é acompanhado também de uma experiência afetiva.  

Enquanto isso, Gowin (1981) apresenta uma perspectiva interacionista social 

para a aprendizagem significativa, a qual envolve uma abordagem triádica (aluno, 

professor e materiais educativos do currículo), no qual o processo de ensino é visto 

como uma negociação de significados e tem como objetivo compartilhar significados 

em relação aos materiais educativos do currículo. 
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Na teoria de Gowin (1981), um episódio de ensino se torna completo quando o 

aluno capta os significados que o professor compartilhou. Assim, é o aluno que decide 

se quer aprender significativamente ao captar e compartilhar os significados. Moreira 

(2007) explica que Gowin introduz a ideia de captação de significados como anterior 

à aprendizagem significativa propriamente dita. 

O conceito de aprendizagem significativa e a facilitação dessa aprendizagem 

é, no entanto, o conceito-chave da teoria de Novak, e é a partir daí que ele dedica 

grande parte de sua teoria. O autor juntamente com Gowin (1984) desenvolveram 

duas estratégias para facilitar e avaliar a aprendizagem: Os mapas conceituais e o 

Diagrama V (vê epistemológico). Para os autores, os mapas conceituais favorecem a 

meta-aprendizagem, o aprender sobre a própria aprendizagem, pois instigam o 

pensamento reflexivo quando o aluno consegue representar as relações conceituais 

inerentes a determinado conteúdo. Novak desenvolveu os mapas conceituais que são 

uma técnica que, como sugere o próprio nome, enfatiza conceitos e relações entre 

conceitos à luz dos princípios da diferenciação progressiva e reconciliação integrativa. 

Os mapas conceituais podem ser usados como recurso didático, de avaliação e de 

análise de currículo, e também como instrumento de metacognição, para aprender a 

aprender. De acordo com Novak e Gowin (1984) e Moreira (2006), são diagramas 

conceituais hierárquicos, destacando conceitos de certo campo conceitual e relações 

(proposições) entre eles. São muito úteis na diferenciação progressiva e na 

reconciliação integrativa de conceitos e na própria conceitualização. 

Já os diagramas V (NOVAK; GOWIN, 1984; GOWIN; ALVAREZ, 2005; 

MOREIRA, 2006) são instrumentos heurísticos, enfatizando a interação entre o pensar 

(domínio conceitual) e o fazer (domínio metodológico) na produção de conhecimentos 

a partir de questões-foco; também são tidos como facilitadores da aprendizagem 

significativa. Após o aprimoramento da teoria por Novak e Gowin, Marco Antônio 

Moreira, docente pesquisador da UFRGS, no ano 2000, propõe uma visão nova para 

a Teoria da Aprendizagem Significativa, chamada de Aprendizagem Significativa 

Crítica, que emergiu baseada nas ideias desenvolvidas por Postman e Weingartner 

em 1969 e algumas reflexões de Postman de 1993 e 1996 (MOREIRA, 2000). 

Moreira (2011) relata que Postman e Weingartner (1969) tinham preocupação 

em relação à escola e em como ela preparava os alunos para viver em uma sociedade 

que passa por mudanças rápidas no que se refere a conceitos, valores, tecnologias, 
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além da preocupação da escola de ensinar conceitos fora de foco. Alguns exemplos 

desses conceitos são: 1. O conceito de “verdade” absoluta, fixa, imutável, em 

particular desde uma perspectiva polarizada do tipo boa ou má; 2. O conceito de 

certeza, em que existe sempre uma e somente uma resposta “certa”, e é 

absolutamente “certa”; 3. O conceito de entidade isolada, ou seja, “A” é simplesmente 

“A”, e ponto final; 4. O conceito de estados e “coisas” fixos, com a concepção implícita 

de que quando se sabe o nome se entende a “coisa”; 5. O conceito de causalidade 

simples, única, mecânica associado à ideia de que cada efeito é o resultado de uma 

só, facilmente identificável, causa; 6. O conceito de que diferenças existem somente 

em formas paralelas e opostas, como bom-ruim, certo-errado, sim-não, curto-

comprido, para cima e para baixo etc.; 7. O conceito de que o conhecimento é 

“transmitido”, emana de uma autoridade superior e deve ser aceito sem 

questionamento. Para os autores, esses conceitos fora de foco poderiam resultar em 

alunos com personalidades passivas, dogmáticas, intolerantes, autoritárias e 

conservadoras, que resistiriam à mudança para manter intacta a ilusão da certeza 

(POSTMAN; WEINGARTNER, 1969). 

Dessa forma, a saída para se afastar dos conceitos fora de foco, de acordo com 

Moreira (2011), seria promover uma aprendizagem significativa como atividade 

subversiva. Esse termo subversivo foi utilizado por Postman e Weingartner em 1969 

e se refere a: 

 

[...] uma perspectiva antropológica em relação às atividades de seu grupo 
social que permite ao indivíduo participar de tais atividades, mas, ao mesmo 
tempo, reconhecer quando a realidade está se afastando tanto que não está 
mais sendo captada pelo grupo (MOREIRA, 2011, p. 226-227). 

 

Para Moreira (2000), a subversão é entendida como uma postura crítica, como 

estratégia de sobrevivência na sociedade contemporânea, por isso, ele passou a 

considerar esse tipo de subversão mais adequadamente de Aprendizagem 

Significativa Crítica. Segundo o autor, essa aprendizagem subversiva com a qual ele 

se preocupava é definida como uma perspectiva que permite ao sujeito fazer parte da 

sua cultura e, ao mesmo tempo, estar fora dela. Ou seja, busca-se um sujeito que, 

reconhecendo-se como participante da sua cultura, consiga, ao mesmo tempo, ver-se 

fora dela, analisando-a criticamente. Ou, nas palavras de Moreira (2000) alguém 

capaz de 
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[...] manejar a informação, criticamente, sem sentir-se impotente frente a ela; 
usufruir a tecnologia sem idolatrá-la; mudar sem ser dominado pela mudança; 
viver em uma economia de mercado sem deixar que este resolva sua vida; 
aceitar a globalização sem aceitar suas perversidades; conviver com a 
incerteza, a relatividade, a causalidade múltipla, a construção metafórica do 
conhecimento, a probabilidade das coisas, a não dicotomização das 
diferenças, a recursividade das representações mentais; rejeitar as verdades 
fixas, as certezas, as definições absolutas, as entidades isoladas (MOREIRA, 
2000, p. 7). 

 

Moreira e Massoni (2016) corroboram que a Aprendizagem Significativa Crítica 

é considerada uma etapa contínua da aprendizagem significativa, e tem como foco a 

superação de um saber transmitido para um saber construído de forma colaborativa, 

pressupondo o abandono da narrativa do professor e passando para um papel de 

mediador do conhecimento, em que o aluno é o centro do processo de ensino. Nesse 

processo, participa ativamente, aprendendo e aceitando críticas, tendo compromisso 

com seu próprio aprendizado, sendo curioso e interativo com os colegas, além de 

fazer uso de estratégias diferentes que possibilitem a discussão, o diálogo e a 

negociação de significados entre si. 

Moreira (2000) defende que a Aprendizagem Significativa Crítica e reflexiva 

converge com os ensinamentos de Freire, e, nesta, o aluno aprende a formular 

questões e a respondê-las, pois, na sociedade atual, não basta adquirir novos 

conhecimentos de maneira significativa, é preciso adquiri-los criticamente. Para isso, 

no ensino, devem ser observados princípios facilitadores de uma Aprendizagem 

Significativa Crítica, como: Perguntas ao invés de respostas; Diversidade de materiais; 

Aprendizagem pelo erro; Aluno como perceptor representador; Consciência 

semântica; Incerteza do conhecimento; Desaprendizagem; Conhecimento como 

linguagem; Diversidade de estratégias. 

Portanto, a Teoria da Aprendizagem Significativa Crítica é uma perspectiva na 

qual os estudantes devem sempre buscar o conhecimento, mas não aceitar qualquer 

conhecimento de forma passiva, sem crítica e sem discussão, e, sim, aprender a 

buscar esses conhecimentos de forma crítica, compreendendo que o conhecimento 

humano é construído; questioná-lo é indispensável e necessário.  

Em tempos de mudanças rápidas e drásticas, como vivemos atualmente, é 

essencial que possamos entender que existem tipos diferentes de aprendizado que 

nos permitem sobreviver a esse tipo de cenário, em que a aprendizagem não deve 
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ser somente significativa, mas também subversiva (MOREIRA, 2010; 2011; 

MOREIRA; MASSONI, 2016). Moreira (2011) nos apresenta 11 princípios, ideias ou 

estratégias essenciais, com a intenção de facilitar uma Aprendizagem Significativa 

Crítica, como podemos acompanhar a seguir:  

 

1) Princípio do Conhecimento prévio: aprender a partir do que já sabemos. 

É necessário que se leve em consideração o que o aluno já dispõe em sua 

estrutura cognitiva, ou seja, o que o aluno já sabe, seus conhecimentos prévios, pois 

a disponibilidade ou a ausência desses conhecimentos podem favorecer ou limitar a 

aquisição de novos significados. Esse processo de captar e internalizar significados é 

essencial para que haja uma aprendizagem significativa, e, mais do que isso, que o 

aluno aprenda com compreensão e de forma crítica.  

Postman e Weingartner (1969 apud MOREIRA, 2011) afirmam que 

aprendemos somente em relação ao que já sabemos, o que significa, ao contrário do 

senso comum, que, se não sabemos muito, nossa capacidade de aprender não é 

muito grande e que esta ideia, por si só, implica uma grande mudança na maioria das 

metáforas que direcionam políticas e procedimentos das escolas.  

O conhecimento prévio é também apontado por Almeida (2009), destacando as 

ideias de Paulo Freire, que vão até o mais íntimo da sala de aula, onde os professores 

preparam suas aulas levando em consideração o que os alunos sabem, pois eles não 

são mais elementos vazios e tornam-se o ponto de partida de toda a aprendizagem. 

Nesse sentido, os exemplos, os problemas, a finalidade da aprendizagem nascem do 

que é o aluno concreto. 

Entretanto, essa narrativa de que o ensino deveria partir daquilo que os alunos 

já sabem, na prática, pouco acontece. Mesmo estando em um momento de novas 

tecnologias de comunicação e informação, a educação bancária, metáfora utilizada 

por Paulo Freire, ainda prevalece nas escolas, onde o professor “deposita” o 

conhecimento nos alunos, sem levar em consideração seu saber prévio, sua realidade 

ou seus interesses. Pois de nada adianta fornecer respostas “prontas e acabadas”, 

quando se pretende desenvolver o pensamento crítico nos alunos e orientá-los para 

a resolução de problemas (FREIRE, 2015). 
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2) Princípio da interação social e do questionamento: Aprender e ensinar 

perguntas ao invés de respostas. 

Moreira (2000) remete aos estudos de Postman e Weingartner (1969) e 

destaca, como Freire (1996), o princípio da interação social e do questionamento para 

a aprendizagem ser significativa e crítica. Esse princípio aborda a importância de o 

professor ensinar os alunos a perguntarem, como fonte do conhecimento humano, ou 

seja, é mais importante aprender a perguntar do que aprender “respostas prontas”. 

Com a produção de perguntas relevantes, adequadas e que são provenientes de seus 

conhecimentos prévios, os estudantes podem aprender de forma significativa e crítica, 

pois o ato de perguntar como fonte de conhecimento humano pode ser usado de forma 

adequada na relação entre professor e aluno, ao contrário de uma interação e de um 

ensino monólogo, em que o professor fala e transmite o seu saber enquanto o aluno 

escuta e aprende mecanicamente. Conforme Freire (1996, p. 86), “[...] o fundamental 

é que professor e alunos tenham uma postura dialógica, aberta, curiosa, indagadora 

e não apassivada, enquanto falam ou ouvem. O que importa é que professor e alunos 

se assumam epistemologicamente curiosos”.  

Nesse sentido, para a interação ser efetiva, é indispensável que a relação entre 

professor e aluno, e entre os próprios alunos, seja conduzida por meio de perguntas 

ao invés de respostas prontas e acabadas. Como destacam Postman e Weingartner 

(1969 apud MOREIRA, 2011): 

 

O conhecimento não está nos livros à espera de que alguém venha a 
aprendê-lo. O conhecimento é produzido em reposta a perguntas. Todo novo 
conhecimento resulta de novas perguntas, muitas vezes novas perguntas 
sobre velhas perguntas (POSTMAN; WEINGARTNER, 1969 apud 
MOREIRA, 2011, p. 23).  

 

Mas não é só aprender a perguntar que nos faz aprender de forma significativa 

e crítica; isso se dá em razão de outros princípios facilitadores dessa aprendizagem, 

como o terceiro princípio, que veremos a seguir. 

 

3) Princípio da não centralidade do livro texto: aprender a partir de diferentes 

materiais educativos, potencialmente significativos.  

O livro didático como único material utilizado pelo professor é insuficiente para 

uma Aprendizagem Significativa Crítica. Isso simboliza que o livro é o único meio que 

detém o conhecimento, mas sabemos que a utilização de outros materiais preparados 
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pelo professor é de extrema importância para facilitar o processo de ensino e 

aprendizagem. Essa centralidade de autoridade no livro didático é o que resulta em 

uma aprendizagem mecânica, porque ele traz uma imagem de transmissor de 

verdades e certezas absolutas, ou seja, a adoção de um único material didático se 

torna uma prática deformadora do ensino, em vez do contrário (MAGALHÃES, 2020). 

Em um de seus livros mais recentes (The end of education: redefining the value 

of school), Neil Postman (1996) defende uma educação para a diversidade. 

Diversidade esta também de materiais instrucionais, em substituição ao livro didático 

que estimula uma aprendizagem mecânica, e transmite, em forma de capítulos, 

verdades, certezas, entidades isoladas, que se tornam “seguros” para professores e 

alunos. O livro único fornece uma única visão, não estimula o questionamento, dá a 

“resposta certa”. Entretanto, não se trata de banir da escola o livro didático, mas de 

considerá-lo apenas um dentre vários outros materiais educativos. 

 

4) Princípio do aprendiz como perceptor/representador: aprender que somos 

perceptores e representadores do mundo. 

Esse princípio se refere ao aprendiz perceber o mundo e o representar, ou seja, 

tudo que o aluno recebe ele percebe, pois é o aprendiz que escolhe como vai 

representar na sua mente determinado objeto, fazendo uso de suas percepções 

prévias. Essa aprendizagem, por meio de um processo de recepção, envolve intensa 

interação cognitiva, além de uma diferenciação e integração entre os conhecimentos 

novos e os que já possuía, ou seja, o que se busca é que o aluno seja compreendido 

como um perceptor, com isso, é possível que se promova uma Aprendizagem 

Significativa Crítica, proporcionando condições aos alunos para que tenham 

capacidade de perceber a relatividade das respostas e a complexidade das causas, a 

informação desnecessária, entre outras questões (MAGALHÃES, 2020). 

Essa ideia de percepção/representação nos traz a noção de que o que “vemos” 

é produto do que acreditamos “estar lá” no mundo. Vemos as coisas não como elas 

são, mas como nós somos. Sempre que dissermos que uma coisa “é”, ela não é 

(MOREIRA, 2010). No que se refere ao ensino, isso significa que o professor estará 

sempre lidando com as percepções prévias dos alunos em dado momento, e que cada 

um deles possui uma visão única do que aprenderam. Além disso, é bom lembrar que 
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o professor também é um perceptor e o que ele ensina é fruto de suas percepções. 

Isso nos leva ao princípio da linguagem. 

 

5) Princípio do conhecimento como linguagem: aprender que a linguagem está 

totalmente implicada em qualquer e em todas as tentativas humanas de perceber a 

realidade. 

Nesse princípio, Moreira (2011) afirma que é imprescindível, para que ocorra a 

Aprendizagem Significativa Crítica, que se perceba a linguagem do conhecimento que 

está sendo utilizada, pois tudo o que chamamos de conhecimento é linguagem. Para 

compreendermos um conhecimento ou um conteúdo, é indispensável conhecer a 

linguagem da área, com isso, podemos afirmar que cada área do conhecimento possui 

uma linguagem, um jeito de falar e de ver o mundo. Nesse sentido, cabe ressaltar que 

o ensino deve buscar sempre facilitar a Aprendizagem Significativa Crítica, fazendo 

uso do princípio da interação social e do questionamento, pois é na relação entre os 

sujeitos, professor e aluno, que há uma troca de significados, permitindo uma 

aprendizagem da linguagem, e é essa linguagem humana na relação de interação 

dialógica que permite a aquisição de conhecimento.  

A linguagem é a mediadora de toda a percepção humana, e é por isso que ela 

está longe de ser neutra no processo de perceber e de avaliar nossas percepções, 

pois estamos acostumados a pensar que a linguagem “expressa” nosso pensamento 

e que ela “reflete” o que vemos. “Mas esta crença é ingênua e simplista, porque a 

linguagem está totalmente implicada em qualquer e em todas nossas tentativas de 

perceber a realidade” (MOREIRA, 2010, p. 12).  

Aprender um conteúdo de maneira significativa é aprender sua linguagem e 

perceber o mundo de uma nova maneira. O ensino deve buscar a facilitação dessa 

aprendizagem e é nesse momento que entra em cena esse princípio, em que a 

aprendizagem da nova linguagem é mediada pelo intercâmbio de significados, pela 

negociação de significados que é feita por meio da linguagem humana. Postman 

(1996, p. 123) afirma que “não existe nada entre seres humanos que não seja 

instigado, negociado, esclarecido, ou mistificado pela linguagem, incluindo nossas 

tentativas de adquirir conhecimento”.  
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6) Princípio da consciência semântica: aprender que o significado está nas 

pessoas e não nas palavras. 

Várias conscientizações são necessárias nesse princípio facilitador. O primeiro 

deles e talvez o mais importante é de que os indivíduos, com base nas suas 

experiências, é que dão significados às palavras. Ou seja, independentemente de 

quais forem os significados que as palavras tenham, eles foram atribuídos pelas 

pessoas. Entretanto, as pessoas não podem dar às palavras significados que estejam 

além de sua experiência. Por isso a importância do conhecimento prévio na aquisição 

de novos significados, e, quando o aprendiz não quer atribuir significados às palavras, 

a aprendizagem é mecânica e não significativa. Depois disso, é importante a 

conscientização no sentido de que as palavras não são coisas, mas, sim, o que 

significa e representa essa coisa, ou seja, de que as palavras não são aquilo a que se 

referem (POSTMAN; WEINGARTNER, 1969 apud MOREIRA, 2011).  

Outra conscientização importante é a direção do significado, porque algumas 

palavras são mais abstratas e gerais, e a direção do significado é de fora para dentro, 

ou seja, são mais intencionais, subjetivas e pessoais (conotativos); já outras palavras 

são mais concretas e específicas, tendo uma direção de dentro para fora, ou seja, são 

mais extencionais, objetivas e sociais (denotativos) (POSTMAN; WEINGARTNER, 

1969). 

Já a última conscientização é a de que saibamos usar as palavras para nomear 

as coisas, pois não esqueçamos de perceber que os significados das palavras podem 

mudar, e quando o aluno desenvolve essa consciência poderá ter uma Aprendizagem 

Significativa Crítica, pois terá uma percepção maior durante o episódio de ensino em 

que compartilha significados com o professor. Dessa forma, o aluno pode aprender 

significativamente de forma crítica, e pode pensar em escolhas, complexidades de 

causa e graus de certezas, pois não cairá em armadilhas de causalidade simples, 

acreditando que as respostas devem ser necessariamente certas ou erradas, ou que 

as decisões são sempre do tipo sim ou não. Ao contrário, o indivíduo que aprendeu 

significativamente, dessa maneira, pensará em escolhas ao invés de decisões 

dicotômicas, em complexidade de causas ao invés de supersimplificações, em graus 

de certeza ao invés de certo ou errado (MOREIRA, 2010).  

Mas, para que isso aconteça, como explica Gowin (1981), o aluno deve 

apresentar uma pré-disposição para aprender. Ou seja, para aprender 
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significativamente, o aluno tem que manifestar uma disposição para relacionar, de 

maneira não-arbitrária e não-literal, à sua estrutura cognitiva, os significados que 

capta dos materiais educativos, potencialmente significativos. 

 

7) Princípio da aprendizagem pelo erro: aprender que o ser humano aprende 

corrigindo os seus erros. 

Faz parte da natureza humana errar, e o ser humano erra o tempo todo. Mas o 

errado é pensar que só existe uma certeza absoluta e que o conhecimento é 

permanente. Tanto o conhecimento humano como o individual são limitados e 

construídos ao superar os erros. No entanto, a escola pune o erro em vez de utilizá-

lo como um mecanismo humano para construir o conhecimento. Em vez disso, a 

escola busca que os estudantes aprendam verdades absolutas, passando a ideia de 

que o conhecimento que temos hoje é o correto ou definitivo, quando, na verdade, ele 

é provisório, ou seja, errado (MAGALHÃES, 2020). 

Construir um modelo mental, por exemplo, em que o sujeito consegue 

descrever, explicar e fazer previsões, além da capacidade de autocorreção é o mais 

importante nesse processo, pois essa teoria dos modelos mentais (JOHNSON-LAIRD, 

1983; MOREIRA, 1996) supõe que, quando compreendemos algo, é porque 

construímos um modelo mental desse algo, mas a característica fundamental desse 

modelo é a capacidade de autocorreção decorrente do erro, ou seja, construímos um 

modelo mental inicial e o corrigimos, recursivamente, até que alcance uma 

funcionalidade que nos satisfaça. Conforme aponta Freire (1996), 

 

ao ser produzido, o conhecimento novo supera outro que antes foi novo e se 
fez velho e “se dispõe” a ser ultrapassado por outro amanhã. Daí que seja tão 
fundamental conhecer o conhecimento existente quanto saber que estamos 
abertos e aptos à produção do conhecimento ainda não existente (FREIRE, 
1996, p. 28).  

 

Portanto, buscar o erro é pensar criticamente, é aprender criticamente, 

rejeitando certezas, encarando os erros de forma natural e aprendendo por meio da 

superação, pois o conhecimento individual é construído superando os erros.  

 

8) Princípio da Desaprendizagem: aprender a desaprender, a não usar conceitos 

e estratégias irrelevantes para a sobrevivência. 
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Este princípio é importante por duas razões; a primeira delas tem a ver com a 

aprendizagem significativa subordinada. Nesse processo, o novo conhecimento 

interage com o conhecimento prévio, e, de certa forma, ancora-se nele. Porém, na 

medida em que o conhecimento prévio nos impede de captar os significados do novo 

conhecimento, estamos diante de um caso no qual é necessária uma 

Desaprendizagem. Desaprender no sentido de não usar o conhecimento prévio 

(subsunçor) que impede que o sujeito capte os significados compartilhados a respeito 

do novo conhecimento. Ou seja, quando o sujeito possui algum conhecimento 

equivocado ou que não contribui para uma aprendizagem, é necessário desaprender. 

No entanto, isso não significa apagar da memória, mas não utilizar o conhecimento 

prévio que impede que o estudante capte o real significado do conhecimento. Não se 

trata de “apagar” algum conhecimento já existente na estrutura cognitiva, o que, aliás, 

é impossível se a aprendizagem foi significativa, mas de não o usar como subsunçor. 

A segunda razão está relacionada ao ambiente que estamos vivendo, de constante 

mudanças; isso exige que sejamos capazes de identificar quais dos antigos conceitos 

são adequados às condições atualmente. Ou seja, é importante não usar os conceitos 

irrelevantes para esse mundo em transformação, pois são uma ameaça à 

sobrevivência (MOREIRA, 2010).  

O termo Desaprendizagem tem o sentido de esquecimento seletivo, ou seja, é 

preciso esquecer, no sentido de não usar, conceitos e estratégias que são irrelevantes 

para a sobrevivência em um mundo que se modifica a todo momento, não só porque 

são irrelevantes, mas também porque podem se constituir em ameaça à 

sobrevivência. Quando falamos em aprender a desaprender, é no sentido de aprender 

a distinguir o que é relevante e o que é irrelevante no conhecimento prévio, e libertar-

se do irrelevante, ou seja, desaprendê-lo. Esse tipo de aprendizagem é chamado de 

Aprendizagem Significativa Crítica e facilitar esse tipo de aprendizado deveria ser 

missão da escola na sociedade tecnológica contemporânea em que vivemos hoje 

(MAGALHÃES, 2020). 

 

9) Princípio da incerteza do conhecimento: aprender que as perguntas são 

instrumentos de percepção e que definições e metáforas são instrumentos para 

pensar. 
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A Aprendizagem Significativa Crítica somente ocorre quando o estudante 

percebe que as definições são invenções ou criações humanas, ou seja, que tudo que 

conhecemos se originou de perguntas. Para que essa visão de mundo aconteça pela 

linguagem, é necessário o uso de definições, perguntas e metáforas. Segundo 

Postman (1996, p. 175), “[...] definições, perguntas e metáforas são três dos mais 

potentes elementos com os quais a linguagem humana constrói uma visão de mundo”. 

As definições são instrumentos para o pensar e estão relacionadas somente 

aos contextos para os quais foram criadas. Os alunos, desde o início de sua 

escolarização, recebem definições como se fossem algo natural. Mas aprender de fato 

alguma definição de forma significativa crítica não é somente dar significado a essas 

definições, mas também perceber que foi inventada para alguma finalidade. Dessa 

forma, o conhecimento expresso por meio de definições é incerto (POSTMAN, 1996). 

Já as perguntas são instrumentos da percepção e sua essência (forma e suposições) 

é que determina a natureza das respostas, além disso, são elas que trazem 

estabilidade para os conhecimentos. “Podemos dizer que as perguntas constituem o 

principal instrumento intelectual disponível para os seres humanos” (POSTMAN, 

1996, p. 173). Com isso, nosso conhecimento é incerto, pois depende das perguntas 

que fazemos sobre o mundo. Enquanto isso, as metáforas são imprescindíveis para 

que possamos pensar e ter capacidade de percepção, tanto que, para entendermos 

uma área de conhecimento, é fundamental a compreensão dessas metáforas que 

fundamentam esse campo de conhecimentos. As metáforas são muito mais do que 

uma figura poética, pois não são somente os poetas que as utilizam, mas também 

profissionais como biólogos, físicos, historiadores, linguistas, enfim, todos que tentam 

dizer algo sobre o mundo utilizam as metáforas (MOREIRA, 2010). 

Esses três elementos citados anteriormente estão inter-relacionados na 

linguagem humana, mas é preciso ter consciência de que este princípio da incerteza 

do conhecimento não é a mesma coisa que a indiferença do conhecimento, ou seja, 

que qualquer conhecimento vale. Mas o que nos chama a atenção é o fato de que 

nosso conhecimento é uma construção nossa e, portanto, por um lado, pode estar 

errado, e, por outro, depende de como o construímos. Esse princípio da incerteza do 

conhecimento mostra que nossa visão de mundo é construída primordialmente com 

as definições que criamos, com as perguntas que formulamos e com as metáforas 

que utilizamos (MOREIRA, 2010; MAGALHÃES, 2020). 
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10) Princípio da não utilização do quadro de giz: aprender a partir de distintas 

estratégias de ensino. 

A não utilização do quadro de giz se refere à estratégia de abandono, ou, pelo 

menos, diminuição de um ensino transmissivo, em que se espera da figura do 

professor a escrita, a transmissão de um conhecimento pronto e acabado com 

respostas certas. Então, ao contrário de um ensino transmissivo, que resulta em uma 

aprendizagem mecânica, esse princípio facilitador nos mostra que o uso de diversas 

estratégias de ensino que promovam a participação ativa dos estudantes, por meio de 

atividades colaborativas, e a atividade mediadora do professor, há uma facilitação da 

implementação de uma Aprendizagem Significativa Crítica e também de outros 

princípios (MAGALHÃES, 2020). 

O uso de diferentes estratégias e de recursos didáticos que impliquem 

participação ativa do estudante e que de fato promovam um ensino centralizado no 

aluno é fundamental para facilitar a Aprendizagem Significativa Crítica. No entanto, 

somente eliminar o quadro de giz não resolverá o problema de um ensino mecânico, 

pois outras técnicas também podem manter esse tipo de ensino, por exemplo, a 

utilização do projetor multimídia ou de quadros digitais, que, em muitos casos, são 

utilizados do mesmo modo, como um recurso transmissor do conhecimento. O aluno 

espera que o professor, quando utiliza o quadro de giz, escreva as respostas certas e 

ele possa copiar e reproduzir aquele conhecimento (MOREIRA, 2010). 

O princípio 11, que veremos na sequência, complementa essa não utilização 

do quadro de giz, que, por sua vez, é complementar ao da não centralidade do livro 

didático. 

 

11) Princípio do abandono da narrativa. Deixar o aluno falar. Aprender que 

simplesmente repetir a narrativa de outra pessoa não estimula a compreensão.  

Finkel (2008) relata que esse modelo da narrativa parece natural não só aos 

alunos, mas também aos pais e à sociedade, por isso não é questionado. Mas deveria 

ser, pois, segundo o autor, “[...] transmitir informação desde a cabeça do professor até 

o caderno do aluno, para que este transfira a informação do caderno a sua cabeça 

para passar em exames, é um objetivo inadequado da educação” (FINKEL, 2008, p. 

35).  
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No modelo de ensino clássico, independentemente se o professor escrever no 

quadro de giz ou se ele explicar oralmente o conteúdo utilizando slides, o que ele está 

fazendo é narrar. Mas esse modelo envolve uma aprendizagem a curto prazo, pois 

quase nada resta dessa aprendizagem depois de um tempo. Ao contrário disso, a 

educação deveria buscar aprendizagens de longa duração, que ampliassem e 

aprofundassem nosso conhecimento do mundo, além, claro, de sabermos criticar, ou 

seja, apreciar de forma crítica o mundo (MOREIRA, 2010). 

Esse estilo de ensino narrativo, em que o docente diz aquilo que supõe que o 

aluno deve saber, não é adequado para estimular a compreensão, a criatividade e a 

autonomia do aluno. Diante disso, é importante que o aluno tenha espaço para falar, 

para que, assim, possam discutir, negociar significados entre si, receber e também 

fazer críticas, enfim, expor suas indagações com as suas próprias palavras e 

compreensões. Com isso, passa a ser um sujeito ativo na busca do seu conhecimento 

e o ensino passa a ser centrado no aluno, o qual deve aprender a aprender, e o 

professor tem o papel de mediador desse processo, ou seja, trata-se de um ensino 

em que o aluno fala mais e o professor fala menos (MAGALHÃES, 2020). 

Essa estratégia de deixar o aluno falar o torna mais ativo, assim, ele pode 

discutir, apresentar suas críticas, mas também aceitar as críticas que receber, expor 

suas dúvidas ao grupo de alunos, saber interpretar, deixando de ter um papel passivo 

em sala de aula, pois somente aceitar de forma passiva a narrativa do professor o 

tempo todo não leva o aluno a ter uma aprendizagem significativa e, menos ainda, 

crítica ou relevante, de longa duração (MOREIRA, 2010). 

Esse princípio do abandono da narrativa implica a busca de outras maneiras 

de ensinar, nas quais, metaforicamente, o professor fale menos, narre menos, e o 

aluno fale mais e participe criticamente de sua aprendizagem.  

Dessa forma, podemos relacionar este último princípio da Aprendizagem 

Significativa Crítica, que nos mostra a importância de buscar por novas maneiras de 

ensinar, com as metodologias ativas, pois, como relata David Ausubel, o aluno precisa 

ser psicologicamente motivado para ter uma aprendizagem significativa e crítica. A 

motivação, o desafio e o despertar da criatividade dos alunos, além de tomada de 

decisões, promovendo autoavaliação, podem ser relacionadas com o uso das 

metodologias ativas (MORAN, 2015). Segundo o autor, uma aprendizagem 

significativa e ativa requer alunos proativos e comprometidos com a transformação da 



 

 

84 

 

realidade. Assim, “[...] se queremos que sejam criativos, eles precisam experimentar 

inúmeras novas possibilidades de mostrar sua inciativa” (MORAN, 2015, p. 17). 

Guimarães et al. (2018) apontam que as metodologias ativas têm o desafio de 

aperfeiçoar a autonomia dos alunos e fazer com que a educação seja capaz de 

desenvolver uma visão para o todo de forma transdisciplinar, permitindo, assim, a 

percepção de aspectos cognitivos, afetivos, socioeconômicos, políticos e culturais, 

construindo uma prática pedagógica socialmente contextualizada. É importante 

destacar que as metodologias ativas apenas serão capazes de contribuir para uma 

aprendizagem significativa quando professores e alunos se conectarem de forma 

intensa nesse processo de construção. Dessa forma, promover uma aprendizagem 

significativa faz parte de um plano educacional que liberta, e visa a desenvolver 

homens conscientes e representativos em sociedade. 

Nesse sentido, em tempos de mudança de mentalidade, de mudanças sociais, 

de valores, de costumes, enfim, de uma nova sociedade do conhecimento, podemos 

perceber essa necessidade de formar indivíduos que sejam capazes de compreender, 

de forma relevante e duradoura, os fenômenos estudados, mas também que 

consigam desenvolver uma formação crítica sobre questões relacionadas a temas 

atuais. Esse processo impõe desafios também ao professor, que busca oferecer esse 

tipo de formação aos seus estudantes (MOREIRA, 2011b).  

Hoje, muitas escolas já buscam ter uma aprendizagem mais significativa, 

sobretudo no ensino de Ciências da natureza (AUSUBEL, 2000). Para que isso ocorra, 

o aluno precisa ter um papel ativo na construção do seu próprio conhecimento, sendo 

orientado nesse processo pelo professor. Dessa forma, proporcionar aos alunos 

condições favoráveis que os auxiliem a refletir sobre o conhecimento adquirido a 

respeito da sociedade em que vivem, de forma necessária e crítica, é de extrema 

importância e relevância para formar cidadãos que a compreendam e que sejam 

capazes de intervir de forma consciente e responsável. Ou seja, os estudantes 

precisam de uma educação que não apresente a eles o conhecimento de forma 

passiva, mas, sim, que lhes proporcione situações em que possam desenvolver suas 

responsabilidades com a sua própria aprendizagem, participação ativa, colaborativa e 

interativa, e, principalmente, saber que o conhecimento é algo provisório e que não se 

deve aceitá-lo sem reflexão e sem questionamentos. Além disso, é necessário ter a 
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consciência de que o conhecimento se inicia pelas perguntas que fazemos com 

relação à realidade (AUSUBEL, 2003; MOREIRA, 2010; 2011b). 

Em vista disso, é necessária uma reflexão profunda e fundamentada para um 

ensino que proporcione oportunidades de uma aprendizagem duradoura sobre os 

conhecimentos estudados, para que, dessa forma, possamos ser mais ativos e críticos 

diante dos conhecimentos e de situações cotidianas que nos exigem reflexões e 

posicionamentos (MAGALHÃES, 2020). 

 

2.2 Metodologias ativas 

 

As metodologias ativas aparecem nesse cenário como uma alternativa e uma 

possibilidade para os professores desenvolverem um ensino mais ativo, tendo no 

centro do processo de ensino e aprendizagem o aluno, deixando que ele seja o 

personagem principal da construção do seu próprio conhecimento.  

Libâneo (2011) defende que ensinar, hoje, consiste em considerar a aquisição 

de conteúdos e as capacidades de pensar como processos articulados. Nesse 

sentido, Souza, Iglesias e Pazin-Filho (2014) apontam: 

 

[...] as propostas educacionais privilegiam as metodologias ativas, 
participativas e problematizadoras de aprendizagem, o aprendizado 
integrado e em cenários diversos, incluindo aquele baseado na comunidade, 
que podem ser combinadas aos métodos tradicionais (SOUZA; IGLESIAS; 
PAZIN-FILHO, 2014, p. 285). 

 

Os métodos de ensino foram se constituindo historicamente, e, segundo 

Gauthier e Tardif (2010), foi por volta do século XVII que a pedagogia surgiu e, 

juntamente com ela, os métodos de ensino foram inaugurados, ou seja, a 

preocupação com esses processos de ensino já vem se arrastando há muitos anos. 

Nesse contexto, o ensino vem passando por mudanças e as práticas de ensino são 

alteradas desde a antiguidade, na idade média e no Renascimento, por um ensino 

sistematizado, constituindo, assim, uma tradição pedagógica, a qual se perpetuou 

durante séculos; mesmo passando por vários acontecimentos em meio a esse 

período, manteve-se de maneira relativamente estável até o século XIX (ADADA, 

2017). 

Alguns fatos históricos nos mostram como foram alguns aspectos da transição 

de um paradigma tradicional para as primeiras tentativas de implementar uma 
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educação inovadora. Um desses momentos foi o movimento escolanovista do início 

do século XX, em que o método ativo ganha relevância como concepção e prática, 

devido às críticas sobre a tradição pedagógica dos métodos tradicionais. O movimento 

da Escola Nova13 reuniu vários autores, que, em contextos diferentes, elaboraram 

maneiras de fazer a escola diferente, compartilhando a ideia de que o aluno deveria 

ser o centro do processo de ensino e aprendizagem, e não os conhecimentos a 

transmitir (GAUTHIER; TARDIF, 2010).  

Para contextualizar melhor e entendermos a importância desse movimento 

histórico para as metodologias ativas, vamos nos aprofundar um pouco mais em 

relação a esse período da história, em que a ideia do método ativo trouxe 

consequências concretas em todas as dimensões pedagógicas, sendo considerada 

uma revolução no que se refere às práticas pedagógicas. Nesse sentido, os métodos 

ativos se pautam nas características da Escola Nova, principalmente com relação à 

resolução de problemas vinculados à realidade, no aprender a fazer, em que o 

professor seja um estimulador da aprendizagem e em um planejamento no qual o 

aluno seja o personagem principal do seu processo de ensino (ADADA, 2017). 

A proposta de uma educação voltada para o aluno e a busca por procedimentos 

mais inovadores não é tão recente assim, pois a essência de novas metodologias de 

ensino vem sendo moldada há algum tempo por diferentes pensadores, como John 

Dewey (1859-1952), Maria Montessori (1870-1952), Célestin Freinet (1896-1966), 

Jean Piaget (1896-1980), Lev Vygotsky (1896-1934), Paulo Freire (1921-1997), entre 

outros, que inspiraram e inspiram quem pensa e produz conhecimento na área da 

educação e também das metodologias ativas, que surgem como uma alternativa 

pedagógica para o ensino tradicional (BRITO, 2020). 

O movimento da Escola Nova, também chamado de Escolanovismo, foi um 

movimento de renovação do ensino especialmente forte na Europa, América e Brasil 

na primeira metade do século XX. Esse movimento se refere a uma proposta que 

envolve um conjunto de ideias que se contrapõem ao ensino tradicional vigente no 

final no século XIX e início do século XX, período marcado por inovações tecnológicas 

variadas, avanço da medicina e de outras Ciências. Porém, com os avanços da 

 
13 Escola Nova ou Escola Ativa foi um movimento de renovação do ensino, que surgiu no fim do século 
XIX e ganhou força na primeira metade do século XX, tendo como um de seus expoentes o filósofo 
norte-americano John Dewey (1859-1952). Dentre as características da Escola Nova, destaca-se a 
promoção da autonomia do educando (GAUTHIER, 2010).  
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indústria de guerra, tendo a ciência, ora para a vida, ora para a morte, muitos 

educadores procuraram introduzir ideias e técnicas que tornassem o processo 

educativo mais eficiente e mais realizador para o ser humano (TERRAZZAN; 

SANTOS, 2006). Segundo o autor, o movimento educacional conhecido como Escola 

Nova surgiu para propor novos caminhos a uma educação que a muitos parecia em 

descompasso com o mundo das Ciências e das tecnologias. 

De acordo com Caldeira e Bastos (2009), um fator importante para o 

surgimento dos debates que culminaram no movimento escolanovista foi a sucessiva 

constatação das deficiências da escola que era oferecida à população em meados do 

século XIX e períodos subsequentes. Entendiam os defensores da renovação 

educacional que o ensino escolar precisava ser organizado em conformidade com a 

natureza da própria criança (por exemplo, em conformidade com sua atividade 

espontânea e suas fases de desenvolvimento), e que tal pressuposto fundamental não 

estava sendo respeitado na prática, gerando diversos problemas para o ensino 

escolar. 

As primeiras escolas novas surgiram em instituições privadas da Inglaterra, 

França, Suíça, Polônia, Hungria e outros países, depois de 1880. A primeira escola 

de caráter experimental foi desenvolvida pelos norte-americanos junto à Universidade 

de Chicago: University of Chicago Elementary School. Nessa universidade, John 

Dewey (1859-1952), um dos grandes influenciadores desse movimento histórico, 

desenvolveu seus primeiros trabalhos pedagógicos.  

John Dewey (1859-1952) foi um filósofo, psicólogo e pedagogo norte-

americano, considerado um dos grandes influenciadores e críticos da Educação Nova, 

além de um dos mais importantes defensores da educação e da busca de 

conhecimentos baseada em um processo ativo de aprendizagem, em que o estudante 

poderia ser capaz de gerenciar sua própria liberdade. Gadotti (2001, p. 148) nos conta 

que Dewey “[...] praticou uma crítica contundente à obediência e submissão até então 

cultivadas nas escolas”. Dewey via isso como um obstáculo à educação e sempre 

procurou superar esse tipo de postura, pois defendia a iniciativa, a originalidade e a 

cooperação entre os indivíduos. E foi essa a postura pregada por ele nesse 

movimento, na qual a educação deveria formar cidadãos competentes e criativos. 

Com isso, Dewey propôs que a aprendizagem ocorresse pela ação (learning by doing), 

ou seja, pelo aprender fazendo (hands-on) (BERBEL, 2011). 
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Segundo Dewey, a sala de aula tradicional proporciona experiências do tipo 

errado, levando à insensibilidade às ideias, à perda do ímpeto de aprender, ao 

automatismo dos exercícios, à limitação das capacidades ou à deterioração do gosto 

pelos livros. Além disso, Dewey pressupõe a linguagem como instrumento do pensar, 

assumindo o ponto de vista de que, “[...] embora a linguagem não seja o pensamento, 

é necessária ao pensamento e à comunicação” (DEWEY, 1959, p. 226). Para ele, a 

linguagem tem importância não só a partir de palavras orais e escritas, mas também 

em suas expressões não verbais. Assim, o pensamento trabalha não com meras 

coisas, mas com seus significados. 

O pragmatismo norte-americano de Dewey recusava os sistemas fechados, 

com pretensões ao absoluto, e se voltava para o concreto, para os fatos, para a ação. 

De acordo com Gadotti (1996, p. 143), Dewey dizia que a “[...] escola Nova deve se 

dar pela ação e não pela instrução, pois para ele essa concepção tem que ser uma 

experiência concreta, ativa e produtiva em cada um”. Portanto, a teoria de Escola 

Nova tem a ideia de “[...] fundamentar o ato pedagógico na ação, valorizando a 

autoformação e a atividade espontânea do aluno e propõe que a educação seja 

instigadora da mudança social” (GADOTTI, 1996, p. 142). 

O Escolanovismo norte-americano, como também o brasileiro, está ligado a 

certas concepções de John Dewey, que acreditava ser a educação o único meio 

efetivo para a construção de uma sociedade democrática. Na concepção de John 

Dewey (1959, p. 93), “[...] uma democracia é mais do que uma forma de governo; é 

principalmente, uma forma de vida associada, de experiência conjunto e mutuamente 

comunicada”. No Brasil, quem defendia uma educação pautada na democracia, no 

acesso de todos à escola pública e em uma concepção de educação modernizante, 

que permitisse transformações na sociedade brasileira, foi Anísio Teixeira. Ele foi o 

mais importante seguidor das ideias de Dewey, era conhecedor de suas teses e já 

havia recebido aulas do mestre nos Estados Unidos na década de 1920. Tanto Dewey 

quanto Teixeira apontavam a educação como a única forma de provocar as 

transformações necessárias à modernização do Brasil (SANTOS; PRESTES; VALE, 

2006). 

Além de Teixeira, outros dois pensadores foram importantes e marcaram esse 

período: Lourenço Filho (1897-1970) e Fernando Azevedo (1894-1974). Lourenço 

Filho colaborou com seus estudos sobre os princípios e meios da educação pautados 
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na ciência do desenvolvimento à luz da biologia e da psicologia, e também defendia 

uma remodelação e uma renovação na educação e entendia que a Escola Nova tinha 

como objetivo lutar pela democratização da educação brasileira, além de ser 

entendida como: 

 

[...] um conjunto de doutrinas e princípios que tendem a rever a finalidade da 
educação e as bases de aplicação da ciência à técnica educativa. Em relação 
aos fins da educação se entende que a escola deve ser um órgão que reforce 
e coordene toda ação educativa da comunidade, sendo a educação 
responsável pela socialização da criança (FILHO, 1930, p. 79). 

 

No que se refere a um ponto de vista político, nesse momento, a característica 

apresentada era de uma escola única com a preocupação de desenvolver a paz, 

diante de um período de pós-guerra. Já do ponto de vista filosófico, sugere uma 

mudança conceitual, funcional, tendo a ciência como base (FILHO, 2002).  

Já Fernando de Azevedo, professor, educador, crítico e sociólogo que 

defendeu as práticas psicomotoras na escola brasileira, desenvolveu um papel 

importante na construção do texto relacionado às propostas do movimento dos 

pioneiros da Escola Nova em 1932, em que se lançaram as bases e diretrizes de uma 

nova política de educação, que veremos posteriormente (TONOBOHN, 2010). 

O Escolanovismo ingressa no Brasil nos anos de 1930, quando o país passava 

por importantes mudanças econômicas, políticas e sociais, como a aceleração do 

processo de urbanização e expansão da cultura cafeeira. Essas mudanças trouxeram 

o progresso industrial e econômico para o país, porém, com eles, surgiram graves 

desordens nos aspectos políticos e sociais, ocasionando uma mudança significativa 

no ponto de vista intelectual brasileiro (JÚNIOR, 2018). Conforme Santos et al, (2006) 

nesse período: 

 

[...] as pessoas começaram a deixar o campo em direção aos centros 
urbanos, na busca por melhores condições de trabalho e de sobrevivência. O 
capital passava a ditar as regras a uma sociedade que devia ser ativamente 
produtora e consequentemente consumidora. Não obstante fosse restrito o 
poder aquisitivo dos salários, abriam-se muitas frentes de trabalho, como 
também novas perspectivas educacionais. Educar a população, urbana e 
também rural, pareceu condição primeira para que se consolidasse a 
economia capitalista industrial e fosse garantido o desenvolvimento do País. 
O ensino seria exigência a todo trabalhador, que deveria adquirir um mínimo 
de instrução. Educação, assim concebida, ainda não era reputada um direito 
do cidadão. Era, sim, um instrumento em mãos das duas burguesias. 
Divulgada uma ideologia desenvolvimentista liberal, o Estado era colocado 
como o responsável pela educação de todo o povo (SANTOS et al, 2006, p. 
136). 
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O autor ainda relata que, antes disso, a educação escolar estava associada à 

posição social do indivíduo, favorecendo somente alguns poucos privilegiados da elite, 

e servia para ajudar as pessoas a conservarem o próprio status ou a manterem o 

status quo. 

Silva (2007) expressa esse momento histórico de 1930: 

 

No Brasil, os ideais republicanos nasceram inspirados nas ideias positivistas 
de educação, marcadas pela crença sistemática nas políticas educacionais 
como mola propulsora para o progresso. A educação estava sempre presente 
nos discursos políticos, sendo sempre apontada como a chave para atingir o 
pleno desenvolvimento. A rigor, desde 1870, a liberdade, a laicização, a 
expansão do ensino e a educação para todos eram bandeiras levantadas pela 
burguesia nascente no Brasil (SILVA, 2007, p. 3). 

 

A aceleração da industrialização no Brasil era algo que já se desejava há 

tempo, e, junto com ela, as rápidas transformações que exigiam uma escola preparada 

para o “novo”, para a vida industrial. Com isso, de acordo com Santos (2006), as 

desigualdades sociais poderiam ser superadas se houvesse escolarização adequada 

a promover a mobilidade social. Essa escola seria representante da pedagogia liberal, 

pedagogia estreitamente ligada à teoria política e econômica da burguesia. Portanto, 

Santos (2006, p. 135) esclarece que a corrente da Escola Nova já nascia convencida 

de que “[...] a verdadeira democracia poderia ser instaurada a partir da “escola 

redentora”. Expressão da “ilusão liberal”, segundo a qual todos garantiriam seu “lugar 

ao sol” se houvesse esforços e não faltasse o talento”.  

Desde a década de 1920, Cunha (1980) destaca que Anísio Teixeira, assim 

como Fernando de Azevedo, entre outros profissionais da educação que estavam 

envolvidos em discussões de ideias sobre a transformação no sistema de ensino 

brasileiro, já estavam se movimentando e formando a Fundação da Associação 

Brasileira de Educação (ABE). Em 1931, a ABE patrocinou o encontro de educadores, 

intitulado IV Conferência Nacional de Educação, que contou com a presença do então 

Presidente Getúlio Vargas e Francisco Campos, Ministro da Educação e Saúde 

Pública, conferindo um status político à Associação (XAVIER, 2003). Durante o 

evento, Getúlio Vargas solicitou aos educadores uma proposta de sistematização da 

educação, que tinha uma filosofia pautada nos novos ideais liberais, defendidos pelos 

educadores. É interessante ressaltar que havia, nesse período, uma expectativa de 
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renovação e esperança, no sentido de interferir na nova organização de sociedade, a 

partir da perspectiva política que estava sendo pensada. 

Esse grupo de educadores foi identificado como Pioneiros da Escola Nova, e, 

com base nessa solicitação do presidente, resolveram escrever em um documento 

suas impressões acerca desse novo momento e das concepções que tinham em 

relação às correntes elitistas e igualitaristas que defendiam. O grupo, porém, segundo 

Xavier (2003), deparou-se com um conflito perante os intelectuais conservadores 

ligados principalmente à igreja católica. Esse conflito com os conservadores colocaria 

em xeque questões polêmicas, como o ensino religioso nas escolas públicas, sendo 

este um dos fatores efetivos na divulgação do Manifesto. 

Entretanto, mesmo em meio a um contexto de importantes mudanças que o 

país passava, os educadores (pioneiros) lançaram em 1932 um documento com o 

título Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova – A reconstrução educacional no 

Brasil: ao povo e ao governo. Dentre os 26 educadores intelectuais que redigiram e 

assinaram o manifesto, estão: Anísio Teixeira, Afrânio Peixoto, Lourenço Filho, 

Roquete Pinto, Delgado de Carvalho, Hermes Lima e Cecília Meireles (CAMURRA, 

2008). 

É importante frisar que esse documento foi lançado em meio a um processo de 

reordenação política do país e tinha como objetivo mobilizar uma ação, recomendando 

a necessidade da elaboração de um plano amplo e unitário, visando à reconstrução 

da educação no país (CAMURRA, 2008). O documento foi publicado em diversos 

jornais e teve grande repercussão no país. Posteriormente, foi transformado em um 

livro, causando um grande impacto, devido à grande ousadia em criticar o Brasil pela 

inexistência de um plano educacional nacional, uma vez que países vizinhos, como 

Argentina, Uruguai, Chile e México, já tinham um plano de educação universalizada, 

obrigatória, pública e gratuita para todos, desde o século XIX (INFANTE, 2013). 

Ao ser lançado por esses educadores, em meio ao processo de reordenação 

política resultante da Revolução de 1930, o documento se tornou o marco inaugural 

do projeto de renovação educacional do país. Nesse documento, foram propostas e 

definidas várias soluções que, a partir de então, foram sendo aplicadas à educação 

brasileira. De acordo com Romanelli (1991), o manifesto apresenta alguns princípios 

enunciados: 1. A educação deve ser essencialmente pública, obrigatória, gratuita, 

leiga e sem qualquer segregação de cor, sexo ou tipo de estudo, e desenvolver-se em 



 

 

92 

 

estreita vinculação com as comunidades; 2. A educação deve ser uma só, com os 

vários graus articulados para atender às diversas fases do crescimento humano. Mas 

unidade não quer dizer uniformidade; antes, pressupõe multiplicidade. Embora única, 

a escola deve adaptar-se às características regionais; 3. A educação deve ser 

funcional e ativa, e os currículos devem adaptar-se aos interesses naturais dos alunos, 

que são o eixo da escola e o centro de gravidade da educação; 4. Todos os 

professores, mesmo os de ensino primário, devem ter formação universitária. 

Diante disso, segundo Infante (2013), o manifesto dos Pioneiros era contrário 

às práticas pedagógicas tradicionais, pois tinha como visão uma educação que 

pudesse integrar o indivíduo à sociedade e, ao mesmo tempo, ampliar o acesso de 

todos à escola. Ou seja, defendia a ideia de uma escola única que se baseava em 

uma educação comum para todos os brasileiros, sem discriminação de classe ou 

gênero, igualdade de oportunidade, mesmo porque seus defensores eram oriundos 

de classe social e econômica privilegiadas, mas eles acreditavam que o acesso à 

educação contribuiria para o desenvolvimento social e econômico do país. 

Como vimos, o manifesto sugeria que o estado organizasse um plano geral de 

educação, em que a escola fosse única, pública, laica, obrigatória e gratuita. Conforme 

comenta Saviani (2004): 

 

O manifesto apresenta-se, pois, como um instrumento político [...]. Expressa 
a posição do grupo de educadores que se aglutinou na década de 20 e que 
vislumbrou na Revolução de 1930 a oportunidade de vir a exercer o controle 
da educação no país. O ensejo para isso se manifestou por ocasião da IV 
Conferência Nacional de Educação realizada em dezembro de 1931, quando 
Getúlio Vargas, chefe do governo provisório, presente na abertura dos 
trabalhos ao lado de Francisco Campos, que se encontrava à testa do recém-
criado Ministério da Educação e Saúde Pública, solicitou aos presentes que 
colaborassem na definição da política educacional do novo governo 
(SAVIANI, 2004, p. 34). 

 

Nesse sentido, o texto do Manifesto propriamente dito inicia dizendo que, 

dentre os problemas nacionais, nem os problemas econômicos conseguem disputar 

com os problemas educacionais. Isso porque, se o desenvolvimento cultural de um 

país depende do setor econômico, seria impossível desenvolver este, sem o preparo 

das forças culturais e intelectuais que são os fatores fundamentais para a riqueza de 

uma sociedade. Mas, de acordo com o Manifesto (1932), este não é o maior problema 

da educação do país, “o problema está na insuficiência dos planos de governo”, ou 

seja, faltaria a eles uma filosofia da educação e, mais, uma visão científica dos 
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problemas educacionais. Portanto, ainda segundo o documento, essa filosofia da 

educação deve adaptar a escola à modernidade e, para tal, teria que aplicar sobre os 

problemas educacionais os métodos científicos.  

O Manifesto dos Pioneiros, segundo Vale (2002): 

 

É rico em sugestões, firme em relação à necessidade de o país construir um 
‘sistema unificado’ de ensino público capaz de oferecer ensino de qualidade 
a todos e de garantir aos educandos a possibilidade de ascensão a qualquer 
de seus níveis conforme a capacidade, aptidão e aspiração de cada um, 
independentemente da situação econômica do aluno. Neste sentido, 
podemos entender o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova como uma 
proposta de “reconstrução social pela reconstrução educacional” (VALE, 
2002, p. 24). 

 

O Manifesto só teve seus propósitos alcançados quando incorporou suas mais 

importantes reivindicações à promulgação da Constituição Brasileira de 1934, em que 

se assegurava a criação de um ensino primário público, gratuito e obrigatório. Além 

disso, vários pontos desse documento também foram utilizados na LDB n.º 4.024 de 

1961 e na LDB n.º 9.394 de 1996; devido à sua grande importância no âmbito de 

discussões relativas à escola pública no Brasil, tem sido fonte de vários estudos 

historiográficos sobre educação (INFANTE, 2013).  

Em relação ao ensino de Ciências no Brasil, a partir da crescente 

industrialização e do desenvolvimento científico e tecnológico da segunda metade do 

século XX, estabeleceu-se como objetivo levar os estudantes a alcançar 

conhecimentos científicos atualizados e representativos do desenvolvimento científico 

e tecnológico e vivenciar os processos de investigação científica. Com isso, os 

conteúdos começaram a ser atualizados para o ensino de Ciências e cursos de 

capacitação foram oferecidos aos professores (NASCIMENTO et al., 2010). Segundo 

Krasilchik (1987), nesse período, as mudanças curriculares sugeriam a substituição 

de métodos expositivos de ensino por métodos ativos, além de destacarem a 

importância de utilizar o laboratório no oferecimento de uma formação científica de 

qualidade para os estudantes.  

Porém, de acordo com Queiroz e Moita (2007), o Escolanovismo perdeu força 

a partir da implantação da ditadura militar (1964-1985), pois o regime militar adotou 

para o país um modelo econômico baseado no crescimento industrial, que 

reivindicava mão de obra. Diante desse cenário, as políticas públicas da educação 

passaram a ser elaboradas visando à formação da mão de obra necessária para o 
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desenvolvimento do país, adotando, dessa forma, políticas com concepções de ensino 

e aprendizagem que eram filosoficamente coerentes com as concepções tecnicistas. 

As políticas educacionais elaboradas no período da ditadura militar fizeram a 

implantação do ensino tecnicista, por meio da Lei n.º 5.692/71 (BRASIL, 1971) e o 

ensino passou a ser profissionalizante e compulsório. Essa medida buscava atender 

aos interesses da classe dominante, enquanto a educação era moldada a fim de gerar 

grande quantidade de mão de obra qualificada para atender ao mercado. Nesse 

sentido, o principal objetivo era atender aos interesses da sociedade capitalista, 

inspirada especialmente na teoria behaviorista, corrente comportamentalista 

organizada pelo psicólogo norte-americano Burrhus Frederic Skinner (1904-1990), 

que traz como verdade inquestionável a neutralidade científica e a transposição dos 

acontecimentos naturais à sociedade. O ensino tecnicista se constituiu em uma prática 

pedagógica que controlava as ações dos alunos e dos professores, e defendia a 

neutralidade, a racionalidade, a eficiência e a produtividade (QUEIROZ; MOITA, 

2007). 

Dessa forma, a escola passa a ter seu trabalho fragmentado, com o objetivo de 

produzir os “produtos” sonhados e demandados pela sociedade capitalista e industrial. 

Além disso, o professor é visto como técnico e sua função se resumia a executar o 

que fora planejado para a sala de aula. Esse modelo de ensino trouxe algumas 

consequências para os alunos e para as escolas, tendo em vista a sua tarefa principal, 

que era baseada na produção de mão de obra qualificada. Algumas dessas 

consequências são citadas por Queiroz e Moita (2007):  

 

A sociedade passou a atribuir a escola e a sua tecnologia toda a 
responsabilidade do processo de aprendizagem, negando os saberes 
trazidos pelos alunos e pelos professores; incutiu a ideia errada de que 
aprender não é algo inerente ao ser humano e sim um processo que ocorre 
apenas a partir de técnicas específicas e pré-definidas por especialistas; o 
professor passou a ser refém da técnica, repassada pelos manuais e o aluno 
a ser um mero reprodutor de respostas pré-estabelecidas pela escola. Assim, 
se o aluno quisesse lograr sucesso na vida e na escola, precisava apenas 
responder ao que lhe foi ensinado e reproduzir, sem questionar e/ou criar algo 
novo; o bom professor deveria observar o desempenho do aluno, apenas com 
o intuito de ajustar seu processo de aprendizagem ao programa vivenciado; 
cada atividade didática passou a ter momento e local próprios para ser 
realizada, dentre outras (QUEIROZ; MOITA, 2007, p. 10-11). 

 

Podemos observar que o período militar basicamente desconstruiu os ideais 

que haviam sido promulgados anteriormente, transformando a educação, os 
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professores, e difundindo a pedagogia tecnicista, que acabou gerando consequências 

e resultados negativos, como descontinuidade, heterogeneidade e fragmentação ao 

trabalho pedagógico. 

Libâneo (1994) aponta que, após a ditadura militar, parte da sociedade 

almejava restabelecer um estado democrático de direito. Esse momento de abertura 

política coincidiu com uma intensa mobilização de educadores adeptos a teorias 

críticas, e que buscavam repensar a educação no país. Dessa forma, pesadas críticas 

foram feitas à estrutura sociopolítica do Brasil e às políticas de educação, criticando, 

assim, a tendência liberal tecnicista. Diante disso, Souza et al. (2016) afirmam que 

esses educadores estavam em busca de mais qualidade no ensino e de uma 

“educação para todos”, com a “intenção de diminuir as taxas de analfabetismo, o 

número de evasão escolar, as repetências, o autoritarismo do docente e aumentar a 

participação do aluno” (SOUZA et al., 2016, p. 4). Com isso, os educadores romperam 

com as tendências não-críticas e reprodutivistas, e criaram a tendência progressista 

(crítica), na intenção de orientar a prática docente na busca de uma sociedade 

igualitária (NETO; ALVES; ALVES, 2014). 

Dentro desse contexto de tendências progressistas, os autores citados 

anteriormente apontam o surgimento da pedagogia libertadora, desenvolvida por 

Paulo Freire e resultante dos movimentos de educação popular que se confrontavam 

com o autoritarismo e a dominação social e política. Nessa tendência pedagógica, o 

papel da escola era baseado na formação da consciência política do educando, 

principalmente por meio da problematização do meio cultural do qual ele faz parte. A 

atividade escolar era centralizada em grupos de discussões sobre temas sociais e 

políticos e em ações concretas sobre a realidade social imediata, com o intuito de 

levar professores e alunos a atingir um nível de consciência da realidade em que 

vivem, buscando uma transformação social. O professor tinha o papel de coordenador 

de atividades, em que organizava e atuava de forma conjunta e igual com os alunos. 

Dessa forma, como comenta Libâneo (1994), o aluno é visto como um ser ativo, não 

um depositário de conteúdos. 

A tendência que surgiu de forma contrária à pedagogia libertadora foi a 

tendência progressista crítico social, que, em sua concepção pedagógica, prioriza o 

domínio dos conteúdos científicos, a prática de métodos de estudo, a construção de 

habilidades e raciocínio científico, como modo de formar a consciência crítica para 
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fazer frente à realidade social injusta e desigual. Sua metodologia defende que o 

processo formativo do aluno se inicia na reflexão da prática social, porém, precisa ser 

embasada teoricamente. Ou seja, repassar o conteúdo sobre questões sociais não é 

o suficiente; é preciso que os alunos tenham domínio dos conhecimentos, das 

habilidades e tenham a capacidade de interpretar suas experiências de vida, 

defendendo seus interesses de classe e preparando os alunos para participar de 

forma ativa na sociedade (QUEIROZ; MOITA, 2007). 

Finalizando essa parte histórica, vale relembrar que o Escolanovismo perdeu 

força a partir da instalação da ditadura militar no Brasil, mas o marco da Escola Nova 

esteve presente durante toda a metade do século XX, e, segundo Almeida (2018), os 

autores desse movimento defendiam o uso de metodologias centradas na experiência 

e no desenvolvimento dos estudantes. Ou seja, a educação não poderia ser pautada 

somente em uma reprodução mecânica e técnica, como foi durante o período da 

ditadura militar, mas deveria deixar o educando no centro do seu processo formativo, 

atuando de maneira ativa e responsável em sua aprendizagem.  

Portanto, o Escolanovismo foi a primeira tentativa da utilização de metodologias 

que fossem centradas no aluno e se interessasse em uma escola renovadora. Dessa 

forma, podemos perceber que as metodologias ativas se constituem como uma 

releitura das ideias da Escola Nova, pelo fato de estas mobilizarem o potencial social, 

político e ético dos estudantes, objetivando que estes atuem como cidadãos e 

profissionais em formação, oportunizando ao aluno um confrontamento da realidade 

com sua teorização (ALMEIDA, 2018).  

Diante disso, as metodologias ativas não são consideradas novidades, nem um 

tipo de modismo que logo vai passar; mais do que isso, as metodologias ativas estão 

cada vez mais na pauta de discussões de eventos e nos materiais publicados na área 

de ensino e educação, pois a necessidade de inovar, rever práticas, formar 

professores para uma educação transformadora e desenvolver alunos com autonomia 

e que sejam protagonistas no processo de ensino e aprendizagem está cada vez mais 

presente em nossa sociedade, na medida que precisamos formar cidadãos mais 

críticos, curiosos e reflexivos, que consigam lidar da melhor maneira com a quantidade 

de informações que temos disponíveis em nossas mãos em tempos de tecnologias 

digitais (BACICH, 2018). 
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Dessa forma, como aponta Freire (1996), as experiências de aprendizagem 

devem despertar a curiosidade do aluno, permitindo que, ao pensar o concreto, ele se 

conscientize da realidade, a questione, para que, assim, a construção dos 

conhecimentos possa ser realmente transformadora.  

Nesse tempo de tecnologias digitais, aprender e ensinar envolvem reflexões 

sobre a utilização de estratégias que realmente possam inovar e despertar o interesse 

dos estudantes. E isso é considerado um desafio constante na educação atualmente 

(BACICH; MORAN, 2017).  

Mas, além de inovar, Carvalho e Gil Pérez (2009) afirmam que uma das 

necessidades importantes na formação docente é saber organizar as atividades 

didáticas e dirigi-las aos alunos. Com isso, os docentes em formação inicial precisarão 

compreender e utilizar alguns conceitos da forma correta em sua prática docente, pois, 

muitas vezes, os licenciandos chegam com concepções prévias já estabelecidas e 

difíceis de alterar. Isso pode ser observado em conceitos como o de Metodologia, 

Método e Técnicas/Modalidade de ensino. 

Segundo Amaral (2006), as metodologias de ensino fazem parte de uma 

conexão de diferentes elementos didáticos. Entre eles, os conteúdos, objetivos, 

técnicas, recursos didáticos, processos avaliativos sobre ensino e aprendizagem, 

princípios políticos e ideológicos, além de objetivos educacionais. Os caminhos que o 

professor adota na organização e sequenciamento desses conteúdos por meio de 

estratégias didáticas diferentes compreendem os métodos de ensino, ou seja, os 

métodos são concretizações das metodologias utilizadas em sala de aula. Moran 

(2018, p. 41) comenta que “as metodologias são grandes diretrizes que orientam os 

processos de ensino e aprendizagem e que se concretizam em estratégias, 

abordagens e técnicas concretas, específicas e diferenciadas”. 

As técnicas de ensino (VEIGA, 1996), denominadas por Krasilchik (2008) de 

modalidades didáticas, constituem-se em estratégias utilizadas para alcançar 

determinados objetivos, podendo ser escolhidas de acordo com os tipos de atividades 

centrais associadas a elas, como “Falar” (aula expositiva, expositiva dialogada, debate 

e seminários), “Mostrar” (demonstrações) e “Fazer” (aulas práticas, estudos do meio, 

excursões e simulações). 

Segundo Krasilchik (2008), algumas técnicas de ensino ou modalidades 

didáticas estão relacionadas a determinadas metodologias de ensino. A autora cita as 
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aulas expositivas, utilizadas pelos professores que trabalham com uma metodologia 

tradicional de ensino, na qual ele se torna o centro da sala de aula e tem como principal 

função “transmitir” informações verbalmente, enquanto o aluno se torna receptor dos 

conhecimentos.  

Entretanto, um professor que utiliza metodologias ativas baseadas em 

discussões de problemas sociocientíficos e aulas investigativas na maior parte do 

tempo priorizará o desenvolvimento do pensamento lógico e a construção ativa de 

conhecimento pelos alunos (DIESEL; BALDEZ; NEUMANN, 2017). 

Dessa forma, refletir sobre essas questões e personalizar um caminho possível 

para que os estudantes sejam protagonistas no processo de ensino e aprendizagem, 

assumindo responsabilidades pela construção de seus conhecimentos e sendo 

constantemente estimulados a terem um papel ativo, são de suma importância para 

que consigamos implementar esse tipo de inovação em sala de aula, principalmente 

por meio das metodologias ativas (BACICH; MORAN, 2017). 

Alguns autores apresentam definições sobre o termo metodologias ativas. 

Moran (2018), por exemplo, indica a definição, primeiramente, do termo 

“metodologias”, como “[...] grandes diretrizes que orientam os processos de ensino e 

aprendizagem e que se concretizam em estratégias, abordagens e técnicas concretas, 

específicas e diferenciadas” (MORAN, 2018, p. 4). Depois, juntamente com Bacich 

(2018), referem-se às metodologias ativas como estratégias de ensino centradas na 

participação efetiva dos estudantes na construção do processo de aprendizagem, de 

forma flexível, interligada e híbrida, podendo ser feita de forma individual, grupal e 

tutorial, ou seja, com a orientação de um mediador.  

Outras definições sobre a temática também podem ser explicadas por Peçanha 

e Toledo (2016), que definem metodologias ativas como 

 

[...] uma prática pedagógica alicerçada no princípio da autonomia, 
pressuposto da educação contemporânea que espera um discente capaz de 
autogerenciar ou autogovernar seu processo de formação. Trata-se de uma 
metodologia que pressupõe o aluno como protagonista de um cenário de 
aprendizagem centrado na sua realidade e no contexto de seu escopo 
profissional (PEÇANHA; TOLEDO, 2016, p. 51). 

 

Para Mitre et al. (2008), as metodologias ativas têm significativamente um 

pressuposto teórico baseado na autonomia, que coloca o estudante como figura 
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principal no processo de ensino e aprendizagem, ou seja, como um aluno ativo que 

constrói conhecimento em situações desafiadoras.  

Enquanto isso, Paulo Freire (2006) define a metodologia ativa como uma 

concepção educativa, que estimula processos construtivos de ação-reflexão-ação, em 

que o estudante tem uma postura ativa em relação ao seu aprendizado, numa situação 

prática de experiências por meio de problemas, que lhe sejam desafiantes e lhe 

permitam pesquisar e descobrir soluções aplicáveis à realidade. Ou seja, a principal 

função do método ativo é o estímulo da autoaprendizagem e a curiosidade do 

estudante para a pesquisa, reflexão e análise de possíveis situações reais para 

fundamentar tomadas de decisão (BERBEL, 2011). Com isso, é possível compreender 

que, enquanto o método tradicional prioriza a transmissão de informações pelo 

docente para uma recepção passiva, no método ativo, os estudantes constituem o 

centro do processo, construindo o conhecimento colaborativamente (FREIRE, 2015). 

Alguns termos são comuns na literatura brasileira, quando falamos em 

metodologias ativas; entre eles, estão: “aprendizagem ativa” e “metodologias ativas 

de aprendizagem”. Na revisão das pesquisas sobre uso da “Aprendizagem ativa”, a 

terminologia active learning era utilizada desde 1991 (BELL; KAHRHOFF, 2006) e se 

refere a situações de aprendizagem em que o aluno é ativo, ou seja, a aprendizagem 

acontece em decorrência da ação do sujeito em interação com o meio, 

independentemente de essa ação ocorrer na forma de memorização da informação 

ou de uma forma mais complexa, que envolva a construção dos conhecimentos. Até 

mesmo no ensino tradicional, a partir do momento que o aluno se mobiliza para 

aprender, ele está sendo ativo, mas a sua aprendizagem é que foi ativa, e não a 

metodologia utilizada.  

Portanto, o aluno, em vez de ser participante das aulas, foi apenas ouvinte, pois 

o que retira o aluno de ser alguém passivo em sala de aula são as metodologias. Em 

um sentido mais amplo, toda aprendizagem é ativa em algum grau, porque exige do 

aprendiz e do docente formas diferentes de movimentação interna e externa, de 

motivação, seleção, interpretação, comparação, avaliação, aplicação. Com isso, 

metodologias que se dizem “ativas” trazem, como pano de fundo, a criação de um 

ambiente que seja ativo, que possibilite aos estudantes um espaço de expressão 

humana, de escutar, interagir, promovendo, dessa forma, várias descobertas no que 
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se refere a novos conhecimentos, além de superar um modelo tradicional de ensino, 

que perdura até os dias de hoje (BARILLI, 2020). 

Por outro lado, o termo “metodologias ativas” parece ser mais adequado, tendo 

em vista que são estratégias pedagógicas com a intenção de criar oportunidades de 

aprendizagem, em que os alunos passam a ser protagonistas da construção de seus 

conhecimentos e têm um comportamento mais ativo. Isso faz com que eles estejam 

mais engajados nas atividades práticas e estabeleçam relações com o contexto, além 

de desenvolver estratégias cognitivas, capacidade crítica e reflexiva sobre suas 

práticas, fornecendo e recebendo feedback dos colegas e dos professores, e, claro, 

estejam no centro do processo de construção do seu próprio conhecimento (BERBEL, 

2011; MORAN, 2015; PINTO et al., 2013).  

Diante de tantas mudanças ao longo dos séculos, as metodologias ativas 

surgem como um caminho, uma alternativa ou uma estratégia para reinventar e 

modernizar a educação no século XXI, de forma a avançar para um currículo mais 

flexível, centrado no aluno. Dessa forma, o agente principal na construção dos 

conhecimentos, deixando de ser uma figura passiva no processo de ensino e 

aprendizagem, é o próprio aluno. Com isso, ele desenvolve a autonomia, criticidade, 

responsabilidade, empatia, colaboratividade e uma aprendizagem significativa voltada 

para a descoberta, investigação e resolução de problemas, contrastando, assim, com 

o ensino tradicional, baseado na transmissão e recepção de conhecimentos entre o 

professor e o aluno, sendo o professor peça central do processo de ensino (DIESEL; 

BALDEZ; MARTINS, 2017). Simas e Behrens (2018, p. 185) acrescentam que a 

aprendizagem ganha novos significados quando 

 

Ambientes e contextos de aprendizagens mais dinâmicos e flexíveis, 
cooperativos e solidários, éticos, dialógicos, de respeito às diferenças, 
reconhecendo diversidades culturais, de estilos de aprendizagens, 
ampliariam a capacidade de reflexão, autoconhecimento, interiorização e 
facilitariam processos de construção de conhecimento voltados ao 
desenvolvimento humano (SIMAS; BEHRENS, 2018, p. 185). 

 

Sendo assim, com o uso cada vez maior das tecnologias, um novo cenário 

surge e, com isso, é essencial e urgente essa reflexão sobre práticas pedagógicas 

mais adaptadas a essa nova realidade. Segundo Moran (2007), 

 

[...] cada vez se consolida mais nas pesquisas de educação a ideia de que a 
melhor maneira de modificá-la é por metodologias ativas, focadas no aluno 
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[...] permitindo que o aluno estabeleça um vínculo com a aprendizagem, 
baseado na ação reflexão-ação (MORAN, 2007, p. 33). 

 

Autores como Moran (2015) e Castello Branco et al. (2016) afirmam que a 

aprendizagem é um processo contínuo, em que todos os envolvidos no processo 

devem ser considerados como peças ativas e que não existe uma forma única de 

aprender. Vários autores já demonstraram que cada ser humano aprende de forma 

diferente e de múltiplas maneiras a partir do que lhe é significativo, do contexto em 

que se encontra e das aptidões que possui, pois a aprendizagem por meio da 

transmissão é importante. No entanto, a aprendizagem por questionamento e 

experimentação é mais relevante para uma compreensão mais ampla e profunda 

(MORAN, 2018). 

Dessa maneira, diante de um novo modelo de educação, é necessário mais do 

que a simples transmissão de conteúdo e, como citam Moreira e Simões (2017), no 

ensino, torna-se indispensável diversificar as maneiras de dar aula, apoiadas em 

ferramentas capazes de gerar competências e habilidades nos estudantes. E é nesse 

cenário que se aplicam as metodologias ativas. No Brasil, materiais institucionais 

começaram a conceder espaço para o tema e vários autores discorreram em defesa 

das metodologias ativas como indutoras dos currículos e de novas práticas de ensino 

(MORAN, 2015; CASTELLO BRANCO et al., 2016).  

Masseto (2013) concorda que o ensino tradicional precisa dar lugar a práticas 

de ensino inovadoras, buscando métodos de ensino que facilitem e incentivem o 

discente a desenvolver um perfil inovador e solucionar os problemas de uma forma 

facilitadora e prazerosa, como é o caso das metodologias ativas. Isso porque uma só 

forma de trabalho pode não atingir a todos os alunos na conquista de níveis complexos 

de pensamento e de comprometimento em suas ações, como desejados, ao mesmo 

tempo e em curto espaço de tempo. Essa é a razão da necessidade de se buscarem 

diferentes alternativas que contenham, em sua proposta, as condições de provocar 

atividades que estimulem o desenvolvimento de diferentes habilidades de 

pensamento dos alunos e possibilitem ao professor atuar naquelas situações que 

promovem a autonomia, substituindo, sempre que possível, as situações 

evidentemente controladoras (BERBEL, 2011). 

Portanto, essas discussões que vêm sendo mais frequentes na última década, 

não estão sendo feitas só para atender às demandas sociais, mas também para que 
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as metodologias ativas contribuam no processo de transformação da educação, que, 

de certa forma, muitas vezes ainda possui uma concepção de ensino estática e 

fragmentada (SODRÉ, 2005).  

Diesel, Baldez e Martins (2017) consideram que, em contraposição ao método 

tradicional, no qual 

 

[...] os estudantes possuem postura passiva de recepção de teorias, o método 
ativo propõe o movimento inverso, ou seja, passam a ser compreendidos 
como sujeitos históricos e, portanto, a assumir um papel ativo na 
aprendizagem, posto que têm suas experiências, saberes e opiniões 
valorizadas como ponto de partida para construção do conhecimento 
(DIESEL; BALDEZ; MARTINS, 2017, p. 275). 

 

Em sentido similar ao da citação, Moran (2007) aponta que as metodologias 

ativas partem para uma linha mais problematizadora, que busca o desenvolvimento 

das competências dos alunos, pois são a todo momento estimulados a assumir uma 

postura ativa no seu processo de aprender, buscando sempre a autonomia e uma 

aprendizagem significativa. Portanto, esse novo modelo de ensino vem para inverter 

esses papéis e se tornar uma alternativa e uma possibilidade criativa para os 

professores, na intenção de planejar e mediar o processo, de forma que a 

aprendizagem se torne significativa e duradoura, fazendo com que o estudante 

adquira o desejo de aprender e se torne estimulado a produzir o próprio conhecimento. 

Como aponta Yamamoto (2016, p. 41), o intuito é de posicionar o aluno como “[...] 

sujeito da sua aprendizagem e da transformação da sua realidade, com um método 

que insere a leitura do mundo, a aprendizagem significativa, o diálogo, a curiosidade 

crítica, a liberdade, para uma educação transformadora”.  

Diante desse cenário, em que as metodologias ativas visam à construção do 

conhecimento e não à mera transmissão de conhecimentos, como em práticas 

tradicionais de ensino, podemos perceber que não somente os discentes se tornam 

ativos, mas o docente também deve priorizar uma atitude ativa de mediação e 

orientação no processo de ensino e aprendizagem. Dessa forma, o professor atua 

como mediador, problematizando o conteúdo, fazendo perguntas, intervindo nas 

atividades, além de dialogar com os alunos e também aprender ensinando 

(ALTHAUS; BAGIO, 2017). Nessa perspectiva, o professor atinge um status de 

relevância, mas também lhe acrescenta responsabilidades em relação ao ensino 

tradicional. 
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Dessa forma, a inserção das metodologias ativas de forma integrada ao 

currículo faz com que façamos algumas reflexões sobre pontos fundamentais desse 

processo, principalmente em relação ao papel do professor nessa proposta de ensino. 

As metodologias ativas são propostas que visam a uma renovação da mentalidade 

dos educadores e das práticas pedagógicas. Portanto, nesse tipo de abordagem 

metodológica, o professor atua como facilitador, mediador e estimulador de ações, 

fazendo com que os estudantes se posicionem e participem ativamente do processo 

de ensino e aprendizagem (PEREIRA; SILVA, 2018). Nessa ótica, o intuito do trabalho 

docente é o de elaborar práticas pedagógicas com metodologias inovadoras, visando 

ao desenvolvimento do ensino, em que o estudante tenha autonomia na busca de 

soluções de problemas, de modo que o resultado seja satisfatório e eficaz. 

Estanqueiro (2010) também afirma que cabe ao professor ter uma postura de 

facilitador, dando oportunidade a todos os alunos para que interajam, colocando 

questões, partilhando saberes e experiências. Por meio desse processo, desenvolve-

se uma aprendizagem significativa, em que o aluno constrói o seu próprio 

conhecimento, atuando e recorrendo às ideias, sentimentos e ações, dando 

significado às suas vivências. É o que Joseph Novak designa como construtivismo 

humano, pois defende que “[...] o sujeito é elemento estruturante do seu próprio 

conhecimento” (VALADARES, 2011, p. 39). 

Mas deve ficar claro que a mudança na prática pedagógica não deve acontecer 

de forma impositiva, nem para o professor nem para o estudante, pois, como sugerem 

Borges e Alencar (2014, p. 120), “[...] a opção por uma metodologia ativa deve ser 

feita de forma consciente, pensada e, sobretudo, preparada para não tirar do professor 

a alegria de ensinar”. Moran (2015) também nos ajuda a compreender o papel do 

professor na utilização do método ativo em sala de aula, evidenciando que o professor 

se apresenta como um 

 

Curador, que escolhe o que é relevante entre tanta informação disponível e 
ajuda a que os alunos encontrem sentido no mosaico de materiais e 
atividades disponíveis. Curador, no sentido também de cuidador: ele cuida de 
cada um, dá apoio, acolhe, estimula, valoriza, orienta e inspira. Orienta a 
classe, os grupos e a cada aluno. Ele tem que ser competente 
intelectualmente, afetivamente e gerencialmente (gestor de aprendizagens 
múltiplas e complexas). Isso exige profissionais melhor preparados, 
remunerados, valorizados. Infelizmente não é o que acontece na maioria das 
instituições educacionais (MORAN, 2015, p. 24). 
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Seguindo o raciocínio de Moran (2015) nessa citação, em que afirma que essa 

mudança e renovação no ensino “[...] exige profissionais melhor preparados, 

remunerados, valorizados” (MORAN, 2015, p. 24) remete ao fato de que, devido a 

isso, muitos professores têm dificuldade em utilizar as metodologias ativas, ou 

qualquer outro procedimento, que envolva tempo de preparação, material, além de 

uma formação adequada e preparação para saber como funciona realmente esse tipo 

de metodologia. Dessa forma, nem sempre é possível utilizar esse tipo de abordagem 

metodológica, devido a esses e outros fatores presentes no ambiente escolar. 

Diante desse contexto das metodologias ativas, Bacich e Moran (2018), 

corroborando os estudos de Dolan e Collins (2015), afirmam: 

 

O professor como orientador ou mentor ganha relevância, pois o seu papel é 
ajudar os alunos a irem além de onde conseguiriam ir sozinhos, motivando, 
questionando, orientando, acolhendo os pensamentos, sentimentos e ações 
dos alunos sempre que manifestados, e apoiando o seu desenvolvimento 
motivacional (BACICH, MORAN, 2018, p. 4).  

 

Para Moran (2018), o professor mediador deve estimular a criatividade de cada 

um, a percepção de que todos podem evoluir como pesquisadores, descobridores, 

realizadores, que conseguem assumir riscos, aprender com os colegas, descobrir 

seus potenciais. Segundo o autor,  

 

Hoje precisamos urgentemente de muitos profissionais humanistas 
inovadores, que tragam contribuições, motivação e esperança, com os que 
possamos contar para novos projetos e desafios. Estamos numa fase de 
grandes mudanças e não podemos demorar demais para aprender a 
implementá-las. Por isso é tão importante investir em uma educação 
humanista, de qualidade, que valorize os inovadores e os criativos (MORAN, 
2018, p. 2). 

 

É importante salientar que o desenvolvimento de uma aula com práticas e mais 

práticas, sem que haja um objetivo de aprendizagem que se pretende chegar ao final 

das atividades, pode acarretar uma sensação de que “não deu certo”, ou que é uma 

“perda de tempo”. Esse tipo de ensino sem objetivos e de práticas jogadas e aleatórias 

não se configura como um método ativo, pois, nas metodologias ativas, o estudante 

se constitui parte do processo de construção do conhecimento, e isso é feito por meio 

de suas ações e de sua voz, para que, assim, seja realmente uma prática 

transformadora e não somente engajadora e interessante (BACICH, 2018). Além 

disso, as metodologias ativas não surgem com a intenção de desmerecer o papel e a 
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importância do professor, nem questionar seu saber, formação ou experiência, mas 

para contribuir e aprimorar um gama de possibilidades pedagógicas promissoras, que 

elevam a eficiência e a eficácia para a aprendizagem dos estudantes.  

Portanto, ao adotar metodologias ativas no currículo de Ciências e na sala de 

aula, estamos aproximando a vida e a educação, pois refletir, discutir, argumentar e 

decidir são ações imprescindíveis nessa abordagem e fazem parte do nosso cotidiano, 

tanto da vida privada quanto da profissional, independentemente da área de atuação. 

E essa visão pode ser muito valiosa hoje, porque, com a utilização das metodologias 

ativas pelos professores, conseguimos tratar sobre essas questões do cotidiano, 

propiciando aos alunos experiências significativas, problematizando situações que 

podem ser simuladas, mas que, de fato, também fazem parte da vida real (DIESEL; 

MARCHESAN; MARTINS, 2016). Nesse viés, Goretti (2006) destaca que esse tipo de 

proposta busca educar os alunos para a construção de uma identidade pessoal e 

cultural, tornando-os capazes de compreender a sociedade na qual vivem, de 

participar ativamente dela e de transformá-la. 

É importante ressaltar que a defesa de uma educação por meio de 

metodologias ativas não implica a abolição de métodos tradicionais e tecnicistas, 

como aulas expositivas e exercícios repetitivos, pois estes podem ser úteis a alguns 

conteúdos e objetivos de aprendizagem, mas sabemos, também, que as pessoas não 

aprendem da mesma forma, no mesmo ritmo e ao mesmo tempo, e, muitas vezes, o 

ensino considerado “tradicional” torna todo o grupo homogêneo e supõe que o tempo, 

o ritmo e a forma de aprender são iguais para todos (BALDISSERA; MACHADO, 

2020). Entretanto, entende-se que o uso exclusivo dos métodos tradicionais de ensino 

não é suficiente para promover aprendizagem significativa.  

A busca pela utilização de metodologias ativas é proposta pela nova Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2018), com o objetivo de possibilitar 

que os alunos se tornem os principais protagonistas de seu processo de 

aprendizagem (BRASIL, 2018). 

É importante salientar que, segundo Fonseca e Neto (2017), as metodologias 

ativas também vão ao encontro da LDB n.º 9.394/96, que propõe que a educação 

superior e suas instituições formadoras saibam lidar com os desafios e exigências de 

aproximação da realidade social, considerando as transformações da sociedade em 

que vivemos. Os estudos e as propostas pedagógicas ora desenvolvidos por 
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especialistas e pesquisadores, portanto, buscam destacar o atual papel do docente e 

do discente na formação de modo ativo e integrador, para permitir que o aluno interaja 

como sujeito social autônomo na construção do conhecimento, bem como na práxis e 

intervenção social (VIGOTSKY, 1998).  

A educação como prática da liberdade é defendida por Freire (1987): 

 

A educação que se impõe aos que verdadeiramente se comprometem com a 
libertação não pode fundar-se numa compreensão dos homens como seres 
‘vazios’ a quem o mundo ‘enche’ de conteúdo; não pode basear-se numa 
consciência especializada, mecanicista compartimentada, mas nos homens 
como “corpos conscientes” e na consciência intencionada ao mundo; não 
pode ser a do depósito de conteúdo, mas a da problematização dos homens 
em suas relações com o mundo (FREIRE, 1987, p. 67). 

 

Diante disso, as metodologias ativas vêm como uma possível ação para o 

desenvolvimento autônomo e participativo do aluno de forma dinâmica, integrada e 

colaborativa. Ou seja, o educando passa a representar papel importante no processo 

de ensino e aprendizagem, sob o ponto de vista ético, intelectual, metodológico e 

comunicacional para a produção do conhecimento (OLIVEIRA, 2015). Os autores 

destacam que as metodologias ativas vão ao encontro das DCN da EB: 

 

[...] consideram como ações indispensáveis para o desenvolvimento de 
atributos à formação profissional, o uso de estratégias pedagógicas que 
articulem o saber fazer e o saber conviver, visando desenvolver o aprender a 
aprender, o aprender a ser, o aprender a fazer, o aprender a viver juntos e o 
aprender a conhecer (Delors et al., 2010); bem como o estímulo às dinâmicas 
de trabalho colaborativo, em grupos, por favorecerem a discussão coletiva e 
as relações interpessoais, presentes na realidade social dos educandos 
(OLIVEIRA, 2015, p. 3). 

 

Para Mitri et al. (2008), quando se utiliza nas metodologias ativas o recurso da 

problematização, é com o objetivo de alcançar e motivar o estudante, levando a uma 

busca de informações para a produção de conhecimentos, com a finalidade de 

encontrar soluções para os problemas. Desse modo, é possível que os estudantes 

desenvolvam, gradativamente, o seu pensamento crítico, criativo e reflexivo, bem 

como seus valores éticos. De acordo com Costa et al. (2018, p. 168-169), “[...] as 

metodologias ativas motivam os estudantes a serem agentes mais presentes e 

envolvidos no processo do aprender a aprender, aprender a fazer, aprender a ensinar 

e aprender a ser”. 
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Moran (2018) destaca que esse tipo de metodologia nos induz a uma 

aprendizagem ativa que aumenta a nossa flexibilidade cognitiva, capaz de alternar e 

realizar diferentes tarefas, operações mentais ou objetivos e de adaptar-nos a 

situações inesperadas, superando modelos mentais rígidos e mecanizados pouco 

eficientes. 

Barbosa e Moura (2013) esclarecem: 

 

A aprendizagem ativa ocorre quando o aluno interage com o assunto em 
estudo – ouvindo, falando, perguntando, discutindo, fazendo e ensinando – 
sendo estimulado a construir o conhecimento ao invés de recebê-lo de forma 
passiva do professor. Em um ambiente de aprendizagem ativa, o professor 
atua como orientador, supervisor, facilitador do processo de aprendizagem, e 
não apenas como fonte única de informação e conhecimento (BARBOSA; 
MOURA, 2013, p. 55). 

 

Portanto, depois dessa explanação sobre as metodologias ativas, podemos 

compreender que esse tipo de movimento deve ser adotado de forma a potencializar 

as ações de ensino de forma planejada e adequadas aos conteúdos e objetivos de 

aprendizagem, permitindo relacionar a teoria com a prática de forma atrativa, em que 

os estudantes façam parte de um processo ativo e busquem sempre conhecimentos 

significativos, bem como desenvolvam o seu senso crítico, criativo, reflexivo, 

colaborativo e cooperativo, sendo capazes de trabalhar em grupo e empreender em 

diversas áreas, e não apenas sendo espectadores no seu processo de ensino e 

aprendizagem (BACICH, 2018). 

Além disso, assim como ocorre com a teoria, uma metodologia, por mais 

promissora que seja pelas suas características, por si só, não transforma o mundo ou 

a educação, nem mesmo consegue promover a motivação autônoma dos alunos. 

Recorremos a Vázquez (1977) para conferir a sua afirmação: 

 

A teoria em si [...] não transforma o mundo. Pode contribuir para sua 
transformação, mas para isso tem que sair de si mesma, e, em primeiro lugar, 
tem que ser assimilada pelos que vão ocasionar, com seus atos reais, 
efetivos, tal transformação. Entre a teoria e a atividade prática transformadora 
se insere um trabalho de educação das consCiências [...] uma teoria só é 
prática na medida em que materializa, através de uma série de mediações o 
que antes só existia idealmente, como conhecimento da realidade ou 
antecipação ideal de sua transformação (VÁZQUEZ, 1977, p. 206-207). 

 

2.3 Tipos de metodologias ativas e seus fundamentos teóricos 
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Atualmente, há diversos modelos de metodologias ativas divulgadas pelas 

pesquisas da Educação e do Ensino disponíveis para o conhecimento e aplicação do 

professor, por exemplo, Aprendizagem Baseada em Grupos/Times (TBL), 

Aprendizagem Baseada em Problemas (PBL), Aprendizagem Baseada em Projeto 

(PjBL), Ensino Híbrido, Instrução por Pares, Método dos 300, Phillips 66, Role Play, 

Sala de Aula Invertida, entre outras que encontramos na literatura, por exemplo, o 

Ensino por Investigação (SASSERON; CARVALHO, 2015). 

A Aprendizagem Baseada em Grupos/Times (TBL) foi criada nos anos 1970 

por Larry K. Michaelsen, professor da área de negócios na Universidade de Oklahoma 

(EUA), com o intuito de desenvolver o estudo colaborativo de forma contextualizada 

(KRUG et al., 2016). Essa metodologia busca incentivar a interação entre os alunos, 

por meio de atividades que envolvem resolução de questões em sala de aula e 

realização de tarefas para aplicação desses conceitos, com a intenção de melhorar a 

aprendizagem dos alunos, colocando-os como responsáveis por adquirir 

conhecimentos, além de proporcionar o desenvolvimento de tomadas de decisões, 

trabalho colaborativo em equipe e raciocínio crítico (KRUG et al., 2016). 

De acordo com De Oliveira, Araújo e Veit (2016) nesta metodologia os alunos 

podem avaliar os colegas de equipe, incentivando a participação de todos os 

integrantes, buscando estimular a troca e a construção de ideias por meio do trabalho 

em grupo, permitindo maior colaboração e compartilhamento de informações entre os 

alunos; com isso, eles podem ensinar e aprender ao mesmo tempo. 

Segundo os autores, essa metodologia pode ser dividida em dois módulos: 

Preparação e Aplicação. O estudo prévio é a primeira fase do módulo de Preparação 

e ocorre fora da sala de aula. Posteriormente, são aplicados testes, como: Teste de 

preparação individual (TPi), um questionário individual de múltipla escolha sobre o 

conteúdo previamente estudado; Teste de preparação em equipe (TPe). Após o 

professor recolher os TPi, os alunos são reunidos para realizar o mesmo teste, mas 

agora em grupo. Após o feedback imediato do professor, caso haja alguma objeção, 

os alunos podem recorrer à apelação a ser julgada pelo docente. A última parte da 

etapa de preparação consiste em uma breve exposição oral do professor sobre o 

conteúdo abordado. No módulo de Aplicação, os alunos realizam, fora da sala de aula, 

as tarefas de casa referentes ao problema estudado e, posteriormente, em classe e 



 

 

109 

 

em grupos, os alunos desenvolvem as tarefas a partir das resoluções extraclasse 

anteriores, para finalmente discutir e comparar suas resoluções às de outras equipes. 

A metodologia TBL, de acordo com Bollela et al. (2014) tem como base da 

fundamentação teórica o construtivismo, pois promove uma relação horizontal entre 

alunos e professor em um ambiente sem autoritarismo e considera as experiências 

prévias dos estudantes na busca da aprendizagem significativa. 

Na estratégia da Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) ou Problem 

Based Learning (PBL), o estudante é estimulado a utilizar situações-problemas, no 

intuito de estimular o desenvolvimento do pensamento crítico e de habilidades de 

solução que culminarão no aprendizado e na aquisição de conhecimentos na área em 

questão (GEMIGNANI, 2012). Essa metodologia assegura que a realidade dos 

estudantes seja continuamente confrontada com os conteúdos teóricos abordados em 

sala de aula, promovendo uma compreensão muito mais ampla do meio que os cerca, 

desenvolvendo a capacidade de resolução de problemas reais (QUEIROZ, 2012). Ou 

seja, essa dinâmica prevê uma atitude ativa do aluno, que precisa pensar criticamente 

sobre um problema dado e tentar encontrar soluções.  

Na concepção de Barrows (1986), a essência da metodologia ABP é uma 

aprendizagem centrada no aluno, onde os professores são facilitadores do processo 

de produção do conhecimento. Nesse processo, os problemas são um estímulo para 

a aprendizagem e para o desenvolvimento das habilidades de resolução. Leite e 

Esteves (2005) também definem a ABP como um caminho que conduz o aluno para 

a aprendizagem. Nesse caminho, o aluno busca resolver problemas com o foco na 

aprendizagem, tendo em vista desempenhar um papel ativo no processo de 

investigação, na análise e síntese do conhecimento investigado. 

A ABP pode ser resumida em três etapas: problematização do tema em foco; 

desenvolvimento de estratégias para buscar respostas a partir do compartilhamento 

de ideias; síntese, momento que as convicções iniciais são superadas em prol de 

outras mais complexas. O professor, dentro desse processo, é visto como um tutor, 

pois é responsável por orientar os grupos de alunos para que a interação entre eles 

seja produtiva e por ajudá-los a identificar o conhecimento necessário para solucionar 

o problema (QUEIROZ, 2012).  

De acordo com Carvalho (2009) a resolução desses problemas geralmente 

requer interação social, diante disso, a metodologia da ABP incorpora atividades com 
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uma maior cooperação de grupos. “Durante esse tempo, os alunos têm a oportunidade 

de confrontar, comparar e discutir as suas ideias prévias com as perspectivas dos 

seus colegas” (CARVALHO, 2009, p. 35). 

A Aprendizagem Baseada em Projetos ou Project Based Learning (PjBL) teve 

suas origens em 1900, quando o filósofo americano John Dewey (1859-1952) 

comprovou o “aprender mediante o fazer”, valorizando, questionando e 

contextualizando a capacidade de pensar dos alunos numa forma gradativa de 

aquisição de um conhecimento relativo para resolver situações reais em projetos 

referentes aos conteúdos na área de estudos, que tinha como meta o 

desenvolvimento desses conteúdos no aspecto físico, emocional e intelectual, por 

meio de métodos experimentais (MASSON et al., 2012). Langhi (2013) destaca o 

elevado potencial da PjBL para o desenvolvimento de importantes habilidades, como: 

planejamento, autonomia, trabalho em equipe, pensamento crítico e criatividade.  

Para Barbosa, Contijo e Santos (2013) a metodologia PjBL é uma estratégia de 

ensino e aprendizagem que visa vincular teoria e prática, por meio da investigação de 

um tema ou problema. Segundos os autores, essa metodologia gera uma 

aprendizagem diversificada e em tempo real, no qual o aluno é agente na produção 

do conhecimento, rompendo com a imposição de conteúdos de forma rígida e pré-

estabelecida. Na concepção de Bender (2014) a ABP pode ser definida pela utilização 

de projetos autênticos e realistas, baseados em uma questão, tarefa ou problema 

altamente motivador e envolvente, com o intuito de ensinar os conteúdos de forma 

cooperativa para a resolução de problemas. 

De acordo com Campos (2011), a PBL exige que o professor reflita sobre a 

atividade docente e mude a sua postura tradicional de especialista em conteúdo para 

treinador de aprendizagem, e que os estudantes assumam maior responsabilidade 

por sua própria aprendizagem, com a compreensão de que o conhecimento obtido 

com o seu esforço pessoal será mais duradouro do que aquele obtido apenas por 

informações de terceiros. 

O conceito de Ensino Híbrido (Blended Learning) foi desenvolvido como uma 

estratégia para tentar conter a evasão escolar de alunos de cursos à distância, de 

forma que eles tivessem um maior contato com os docentes, além de motivação e 

acolhimento (MACDONALD, 2008). Nesse momento, com o cenário pandêmico, 

houve uma necessidade de integração das Tecnologias Digitais da Informação e 
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Comunicação (TDIC) e da prática pedagógica de professores. Vilaça (2010) 

complementa que “blend”, do inglês, significa misturar ou, ainda, combinar. Nesse 

sentido, busca combinar aspectos e configurações do ensino presencial às 

tecnologias educacionais utilizadas no ensino a distância (BACICH; TANZI NETO; 

TREVISANI, 2015). 

De acordo com Souza et al. (2019) o ensino híbrido é caracterizado pelo 

prolongamento da sala de aula, abrangendo os universos presencial e virtual, 

associando modelos pedagógicos apropriados a ambos os ambientes, ou seja, o 

ensino híbrido combina, em sua pedagogia, métodos de ensino e de aprendizagem 

presenciais e virtuais (SOUZA et al., 2019; NOVAIS, 2017; CASTRO et al., 2015). 

A Instrução por pares (IPP), também conhecida como Peer Instruction, foi 

proposta por Eric Mazur, físico e professor na Universidade de Harvard, e se baseia 

no estudo prévio de materiais disponibilizados de forma antecipada pelo professor, 

além de apresentações focadas nos conceitos principais do conteúdo. O objetivo é 

promover a aprendizagem por meio dessa interação entre os estudantes, em que eles 

possam se ajudar, tornando, assim, as aulas mais interativas (MAZUR, 2015). Essa 

metodologia permite investigar o aprendizado dos estudantes de forma individual e 

posteriormente também, depois da troca de ideias com os colegas. Com isso, 

conseguem refletir sobre seus conhecimentos e sobre suas dificuldades, podendo 

chegar a novas conclusões, fazendo com que esses estudantes desenvolvam o senso 

crítico, bem como protagonismo, respeito, tolerância, à medida que eles contribuem 

com a aprendizagem uns dos outros (ARAÚJO; MAZUR, 2013). Dessa forma, 

segundo Araújo et al. (2017, p. 39), o objetivo básico da IPP é “[...] explorar a interação 

entre os estudantes e focar sua atenção nos conceitos fundamentais para a resolução 

de questionamentos propostos em sala”. 

Nessa metodologia, o processo de ensino e aprendizagem se baseia no debate 

e cooperação entre alunos, motivados por questões conceituais. Dessa forma, a 

interação em sala de aula e a progressão do conteúdo é determinada pela 

compreensão e desempenho dos alunos (MÖRSCHBÄCHER; PADILHA, 2017). 

Topping (1996) explica que a instrução por pares é baseada na aquisição de 

conhecimento e habilidade por meio de cooperação entre os estudantes, tendo em 

vista a organização, o engajamento, o conflito cognitivo, o gerenciamento de erros, a 

comunicação e afeição entre eles.  
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O Método dos 300 foi criado em 2013 por Ricardo Fragelli, engenheiro e 

professor da Universidade de Brasília, com a intenção de promover a colaboração 

entre os estudantes, despertando o olhar do estudante para as dificuldades de 

aprendizagem do outro. Fragelli (2017) aponta que esse método visa a contribuir tanto 

na aprendizagem significativa quanto no aspecto humano, para que o estudante se 

perceba como um integrante ativo do grupo, desenvolva sua autoestima e reflita sobre 

o seu próprio percurso de aprendizagem. O autor explica que esses grupos são 

formados pelo professor e ele os define de acordo com o rendimento dos estudantes 

nas avaliações. Esses grupos são compostos por estudantes com bom, médio e baixo 

rendimento, fazendo com que eles se ajudem e estimulem o seu desenvolvimento a 

partir do olhar para as dificuldades de aprendizagem do outro, ou seja, a nota aumenta 

à medida que o rendimento dos colegas do grupo também aumentar.  

Essa metodologia se fundamenta nos princípios da aprendizagem significativa 

de David Ausubel, e procura construir em sala de aula um olhar colaborativo para 

aqueles com dificuldades de aprendizagem onde é apresentado uma ancoragem entre 

os conhecimentos prévios dos alunos, para a construção de novos conceitos mais 

específicos (AUSUBEL, 1968).  

Phillips 66 é uma atividade em grupo onde são feitas análises e discussões 

sobre temas e problemas do contexto dos estudantes. Essa estratégia de ensino, se 

originou em 1948, quando o norte-americano J.  Donald Phillips, da Universidade de 

Michigan, percebeu a potencialidade da prática do trabalho em equipe. De acordo com 

ele, a prática atingia um alto grau de concentração, além da obtenção de informações 

sobre determinado tópico, propiciando, dessa forma, uma troca de ideias acerca 

desse tema (GÓMEZ; MOLINA; LUQUE, 2006), 

Essa estratégia de ensino tem seu nome devido ao seu criador, J. D. Phillips, e 

o número 66 vem da característica de usar o número seis para a divisão dos grupos 

e para a medição do tempo de discussão. A atividade consiste em levar um grande 

grupo a se dividir em grupos de seis pessoas com a finalidade de discutirem um tema 

ou uma questão em seis minutos, buscando uma solução para o problema. Porém, o 

número de pessoas e o tempo podem ser organizados conforme o número de 

participantes (exemplo: três pessoas em três minutos) (SANTOS, 2019). A intenção 

dessa técnica consiste na obtenção rápida acerca das dúvidas, interesses, problemas, 

sugestões dos alunos acerca do tema questionado (ANASTASIOU; ALVES, 2003). 
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Essa técnica também favorece a fixação e a integração da aprendizagem, além 

da elaboração mais precisa de conceitos e tomada de decisões, permitindo, assim, a 

participação ativa de todos os alunos da sala, possibilitando a troca de informações e 

pontos de vista, a rápida tomada de decisão, ajudando a superar inibições e 

favorecendo o esclarecimento e o enriquecimento mútuo. O professor atua como 

mediador e facilitador desse processo, planejando a estratégia a ser utilizada, 

explicando ao grupo o funcionamento da dinâmica, auxiliando na formação dos 

grupos, controlando o tempo e organizando as ideias levantadas pelos grupos, a fim 

de facilitar o aprendizado (DIESEL; MARCHSAN; MARTINS, 2016).  

O Role Play ou Role-Playing Game (RPG) tem sua origem associada aos jogos 

de guerra que, por sua vez, derivam de jogos de estratégia, como o xadrez. O RPG é 

um jogo que estimula a imaginação, a criação e a participação ativa do estudante no 

processo de construção do seu conhecimento, pois o jogo leva o estudante/jogador 

para um mundo fictício e aberto, ou seja, ao mesmo tempo que tem total liberdade 

para tomar a atitude que julgar adequada para solucionar determinado obstáculo no 

jogo, também está sujeito às consequências de suas ações (SCHMIT, 2008). 

O jogo de RPG possui características de socialização (uma vez que os 

jogadores conversam entre si e com o mestre, trocando ideias); colaboração 

(necessária diante dos desafios impostos pelo mestre); criatividade e imaginação 

(necessárias para os personagens reagirem e resolverem os desafios das histórias); 

interatividade (desenvolvida no decurso do jogo entre participantes e mestre); e 

interdisciplinaridade (por residir, em cada aventura, a possibilidade de abordar 

temáticas oriundas de várias disciplinas, tais como história, geografia, biologia, física, 

matemática, entre outras) (CORDEIRO, 2017). 

Segundo Soares (2013), no decorrer do jogo o mestre propõe um cenário 

fictício aos participantes, e eles devem imaginar e simular situações nesse ambiente, 

respondendo aos desafios apresentados pelo mestre. O mestre também tem a função 

de analisar a validade das ações realizadas pelos jogadores e julgar quais são as suas 

consequências no jogo. Assim, esse formato de jogo favorece a construção de 

metáforas e representações imaginárias que podem conduzir à liberdade, ao estímulo 

à indagação, ao diálogo entre diferentes saberes e ao exercício da recriação (ROSA, 

2010; ARAGÃO, 2009). 
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Dessa forma, o que torna essa metodologia interessante é que a teorização 

deixa de ser o ponto de partida e passa a ser o ponto de chegada, e isso, para o aluno 

é fundamental, porque ao invés do conhecimento ser simplesmente depositado, ele é 

efetivamente (re)descoberto (DIESEL; BALDEZ; MARTINS, 2017). 

A sala de aula invertida (Flipped classroom) é uma abordagem híbrida de 

ensino descrita pelo educador americano Salman Khan e desenvolvida por Jonathan 

Bergmann e Aron Sams, responsáveis pelo departamento de Química na Woodland 

Park High School, localizada no Colorado (EUA) (TEIXEIRA, 2013). Eles perceberam 

que alunos do ensino médio faltavam muito às aulas, perdendo as aulas presenciais 

e os conteúdos apresentados pelo professor. No intuito de resolver esse problema, 

após lerem um artigo sobre um software de criação de vídeo, em 2007, começaram a 

gravar suas aulas usando um software de captura de tela, publicando as palestras de 

forma on-line na plataforma do Youtube (BERGMANN; SAMS, 2012b). Segundo os 

autores, um dos motivos para implantação da sala de aula invertida é o maior 

aproveitamento do tempo de aula, liberando o momento de classe para atividades 

ativas, nas quais os alunos praticam e desenvolvem o que aprenderam com o auxílio 

e supervisão do professor (DATIG; RUSWICK, 2013). Como afirmam Bergmann e 

Sams (2012, p. 22), “[...] na inversão da sala de aula, transferimos o controle remoto 

para os alunos”. 

Dessa forma, o ambiente se transforma em um espaço dinâmico e interativo, 

que permite a realização de atividades em grupo, estimulando debates e discussões, 

e enriquecendo o aprendizado do estudante a partir de diversos pontos de vista 

(VALENTE, 2014). O professor tem o papel de mediar todo esse processo de 

aprendizagem, e se dedica de forma mais personalizada ao acompanhamento das 

necessidades individuais dos seus alunos, ou mesmo dos grupos, customizando 

quando necessário as informações, orientações e atividades (MATTAR, 2017).  

O Ensino por investigação é uma estratégia didática que engloba atividades 

centradas no aluno, que buscam desenvolver a autonomia e a capacidade de tomar 

decisões, de avaliar e de resolver problemas, por meio do raciocínio lógico hipotético 

e dedutivo (SASSERON, 2015). Para Cardoso e Scarpa (2017, p. 1.029), a utilização 

de metodologias investigativas “tem um potencial para promover um processo de 

aprendizagem mais ativo”. 
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Nessa perspectiva, o aluno deve refletir, buscar explicações e participar das 

etapas de um processo que leve à resolução do problema exposto pelo professor, o 

que aproximará o trabalho dos alunos das atividades de investigação científica. Ou 

seja, em uma prática investigativa, os alunos interagem, exploram e experimentam o 

mundo natural, sob orientação do professor. O professor no ensino por investigação 

é um inovador. A grande mudança no seu papel é ser o promotor de oportunidades 

para novas interações entre os alunos e o conhecimento (SASSERON, 2015).  

Vale ressaltar que, para uma atividade ser de natureza investigativa, é preciso 

que alguns elementos essenciais estejam presentes, a fim de caracterizá-la como tal. 

Desse modo, Oliveira e Obara (2018) admitem:  

 

[...] as atividades práticas, sejam elas demonstrações, simulações didáticas, 
experimentos, estudo do meio, entre outras, apesar de suas finalidades 
didáticas específicas, poderão vir a ser consideradas como atividades 
práticas investigativas, desde que ocorra a proposição de questões que criem 
um clima instigante e de investigação em sala de aula. Para tanto, é 
importante estimular e valorizar as indagações dos alunos (OLIVEIRA; 
OBARA, 2018, p. 68). 

 

De acordo com Luz e Oliveira (2008), é fundamental desenvolver práticas 

dotadas de caráter investigativo. Dessa forma, o trabalho coletivo, as discussões, as 

trocas de informações, sugestões e resultados entre os alunos e o professor criam 

uma atmosfera de trabalho, na qual o diálogo seja favorecido em vários níveis, por 

conta da construção de conhecimentos. 

Partindo desse pressuposto, o ensino de Ciências por meio do ensino por 

investigação contribui com a utilização de metodologias ativas no processo de ensino 

e aprendizagem, pois se torna uma estratégia para o professor diversificar sua prática. 

Com isso, é imprescindível que haja uma aproximação dessas metodologias na 

formação de professores, tendo em vista que o conhecimento está em constante 

mudança (OLIVEIRA, 2015). 

Durante as aulas de Ciências, é comum utilizar a argumentação em debates a 

partir de pontos de vista diferentes. Com isso, a argumentação se configura como uma 

forma de comunicar conhecimentos e ideias. Sasseron (2015) afirma que a linguagem 

científica é, por natureza, uma linguagem argumentativa. Sob esse ponto de vista, 

como já sugere Leitão (2011), a argumentação no contexto do ensino evidencia tanto 

aspectos vinculados ao raciocínio prático quanto ao raciocínio teórico, aproximando 
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alunos não apenas de conceitos, leis e teorias das Ciências, mas também de 

processos e características da construção do conhecimento. 

O ensino por investigação14 extravasa o âmbito de uma metodologia de ensino 

apropriada apenas a certos conteúdos e temas, podendo ser colocada em prática nas 

mais distintas aulas, sob as mais diversas formas e para os diferentes conteúdos. 

Denota a intenção do professor em possibilitar o papel ativo de seu aluno na 

construção de entendimento sobre os conhecimentos científicos. Por esse motivo, 

caracteriza-se por ser uma forma de trabalho que o professor utiliza na intenção de 

fazer com que a turma se engaje com as discussões e, ao mesmo tempo que travam 

contato com fenômenos naturais, pela busca de resolução de um problema, exercite 

práticas e raciocínios de comparação, análise e avaliação bastante utilizadas na 

prática científica (SASSERON, 2015). 

Após descrevermos alguns exemplos de metodologias ativas, podemos 

perceber que são práticas pedagógicas alternativas ao ensino tradicional, nas quais 

os alunos se tornam participativos no processo de ensino e aprendizagem, por 

exemplo, resolvendo problemas e desenvolvendo projetos, a partir do que lhes é 

relevante. Esse ensino ativo proporciona aos alunos aprendizagem por meio da 

colaboração e interação com os colegas de sala, envolvendo-se mais profundamente 

com o conteúdo e desenvolvendo habilidades sociais de valor, pontos importantes a 

serem desenvolvidos pelos estudantes na aplicação do conhecimento no mundo real. 

  

 
14 Em diálogo virtual com uma das autoras da metodologia, Lucia Helena Sasseron afirmou que, 
considerando o fato de que o ensino por investigação pauta-se no envolvimento intelectual dos 
estudantes para compreensão de fenômenos e construção de soluções para problemas, entende-se 
sim que é uma metodologia ativa. 



 

 

117 

 

CAPÍTULO 3 

 

METODOLOGIA 

 

3.1 Caracterização da pesquisa  

 

Considerando a necessidade de renovação do ensino de Ciências e da 

inovação metodológica em sala de aula, esperamos, com os resultados desta 

pesquisa, alcançar os seguintes objetivos: analisar se as metodologias ativas estão 

presentes nos documentos de formação inicial de professores (Projeto Político 

Pedagógico, diretrizes de formação e relatórios de estágio) do curso de Licenciatura 

em Ciências Biológicas; investigar se os documentos de formação inicial orientam e 

possibilitam aos estagiários utilizarem as metodologias ativas no processo de ensino; 

verificar se os documentos de formação inicial de professores oferecem fundamentos 

para os estagiários trabalharem com as metodologias ativas nos estágios de Ciências 

e Biologia; investigar se os estagiários utilizaram as metodologias ativas nos estágios 

de Ciências e Biologia, e, em caso afirmativo, qual foi a diversidade e a frequência de 

utilização; e constatar a opinião dos estagiários sobre a utilização ou não das 

metodologias ativas.  

Dessa forma, nosso objetivo maior é investigar e estabelecer indicativos sobre 

o uso de metodologias ativas por estagiários de Ciências e Biologia no ensino 

fundamental anos finais e nível médio, observando os resultados de duas instituições 

públicas de ensino superior do Oeste do Paraná, averiguando a opinião dos 

estagiários sobre as vantagens e desafios do uso das metodologias ativas.  

Nesse sentido, nossa pesquisa busca responder à seguinte questão: O que os 

documentos de formação inicial de professores, os relatórios dos Estágios 

Supervisionado e os estagiários de Ciências e Biologia nos mostram sobre o uso de 

metodologias ativas na formação docente? 

A metodologia de desenvolvimento da pesquisa é de natureza qualitativa, que, 

segundo Flick (2009), visa a entender, descrever e explicar os fenômenos sociais de 

modos diferentes, por meio de análises de experiências individuais e em grupos, 

assim como da investigação de documentos ou traços semelhantes de experiências 

e integrações. Bicudo e Costa (2019) defendem que a pesquisa qualitativa aproxima 
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o pesquisador do objeto de estudo. Da mesma forma, Minayo (2004) aborda a 

pesquisa qualitativa como aquela que 

 

[...] trabalha com o universo de significados, motivações, crenças, valores e 
atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo de relações, dos 
processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 
operacionalização (MINAYO, 2004, p. 21-22). 

 

Na abordagem da análise qualitativa, o ambiente natural é a fonte direta de 

dados e o pesquisador é o principal instrumento de pesquisa, responsável pela 

obtenção dos dados de forma descritiva (LUDKE; ANDRÉ, 2018). Para Gil (1999), o 

uso dessa abordagem propicia o aprofundamento da investigação das questões 

relacionadas ao fenômeno em estudo e das suas relações, mediante a máxima 

valorização do contato direto com a situação estudada, buscando o que é comum, 

porém, permanecendo aberta para perceber a individualidade e os significados 

múltiplos.  

Os procedimentos de análise consistem em uma pesquisa documental, 

direcionada aos documentos dos cursos de Licenciatura em Ciências Biológicas da 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste) - Campus Cascavel e a 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) - Campus Santa Helena, 

envolvendo os Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) dos dois cursos, os relatórios 

de estágio de Ciências e Biologia do ano de 2019, e das diretrizes de formação, entre 

outros documentos correlatos.  

A pesquisa documental tem como fonte de dados documentos escritos ou não, 

utilizando métodos e técnicas para a apreensão, compreensão e análise de 

documentos dos mais variados tipos, como leis e regulamentos, normas, pareceres, 

cartas, memorandos, diários pessoais, autobiografias, jornais, revistas, discursos, 

roteiros de programas de rádio e televisão até livros, estatísticas e arquivos escolares 

(LAKATOS; MARCONI, 2003; SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009).  

André e Lüdke (1986) apontam que a pesquisa documental, 

 

Embora pouco explorada não só na área de educação como em outras áreas 
de ação social, a análise documental pode‐se constituir numa técnica valiosa 
de abordagem de dados qualitativos, seja complementando as informações 
obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou 
problema (ANDRÉ; LÜDKE, 1986, p. 38). 
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A pesquisa documental permite a investigação de determinada problemática 

não em sua interação imediata, mas de forma indireta, por meio do estudo dos 

documentos que são produzidos pelo homem e por isso revelam o seu modo de ser, 

viver e compreender um fato social. Estudar documentos implica fazê-lo a partir do 

ponto de vista de quem os produziu, isso requer cuidado e perícia por parte do 

pesquisador para não comprometer a validade do seu estudo. Flores (apud CALADO; 

FERREIRA, 2004) considera: 

 

Os documentos são fontes de dados brutos para o investigador e a sua 
análise implica um conjunto de transformações, operações e verificações 
realizadas a partir dos mesmos com a finalidade de se lhes ser atribuído um 
significado relevante em relação a um problema de investigação (FLORES 
apud CALADO FERREIRA, 2004, p. 3). 

 

Além da pesquisa documental, a pesquisa de campo do tipo exploratória 

também compôs uma das etapas dessa investigação. Esse tipo de metodologia tem 

como finalidade aprofundar o conhecimento do pesquisador sobre o assunto estudado 

e, segundo Mattar (1996), pode ser usada para facilitar a elaboração de um 

questionário ou para servir de base a uma futura pesquisa, ajudando a formular 

hipóteses, na formulação mais precisa dos problemas de pesquisa e também no 

método de coleta de dados, utiliza questionários, entrevistas, observação participante 

etc.  

De acordo com Gil (2008), a pesquisa exploratória tem como objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito 

ou a constituir hipóteses. O autor defende que essas pesquisas têm como objetivo 

principal o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições, dessa forma, seu 

planejamento é bastante flexível, de modo que possibilite a consideração dos mais 

variados aspectos relativos ao fato estudado. 

 

3.2 Instrumentos de constituição de dados e o campo da pesquisa 

 

A constituição dos dados foi organizada em 3 etapas concomitantes que 

convergem na interpretação dos metatextos e na compreensão do problema da 

pesquisa. 

A primeira etapa consistiu na análise documental dos Projetos Pedagógicos de 

Curso (PPC) dos dois cursos investigados. É relevante informar que os dois PPC dos 
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cursos, tanto da UTFPR quanto da Unioeste, estão passando por uma fase de 

reestruturação, pois esses documentos ainda não estão em conformidade com as 

novas DCN de formação de professores de 2019 (Resolução CNE/CP n.º 2/2019). 

Essa resolução foi prorrogada até 2021 e atualmente essa pauta de reformulação do 

PPC de acordo com as novas DCN ainda está em discussão e pode ser posta em 

prática até este ano de 2022. 

Inicialmente, descrevemos a caracterização desses PPC e como estão 

organizadas as disciplinas de estágio de Ciências e Biologia, além de verificar se 

esses documentos de formação inicial abordam a temática metodologias ativas em 

seu conteúdo. 

Para a análise dos encaminhamentos metodológicos do PPC de cada curso, 

foi elaborado um roteiro norteador com 12 questões, apresentadas a seguir (Quadro 

1). É importante frisar que este roteiro não será adotado como limitador da análise, 

mas como orientador para observação de alguns pontos relevantes, e isso não 

impedirá de manter atenção à totalidade do documento e elementos inesperados que 

podem fornecer importantes contribuições para a análise do fenômeno.  

 

Quadro 1: Questões norteadoras da análise dos PPC 
 

1. Neste documento aparece o termo metodologias ativas? (  ) Sim (  ) Não; 

2. O PPC do curso de licenciatura em Ciências Biológicas apresenta a organização 

didático-pedagógica do curso, em relação a isto qual a fundamentação teórica 

presente? 

3. Qual a concepção de ensino e aprendizagem presente no PPC? 

4. No PPC do curso de licenciatura em Ciências Biológicas há alguma fundamentação 

teórica sobre metodologias ativas? 

5. No PPC do curso investigado há alguma orientação para o uso de metodologias 

ativas no processo de ensino? Qual?  

6. O PPC orienta os professores a utilizarem metodologias ativas?  

7. O PPC do curso indica a importância de a universidade ofertar cursos, minicursos ou 

palestras para os professores a respeito de metodologias ativas durante as semanas 

de planejamento didático-pedagógico? 

8. O PPC do curso orienta os alunos a serem ativos no processo de ensino e 

aprendizagem?  

9. A grade curricular do Curso de licenciatura em Ciências Biológicas 

contribui/possibilita para desenvolver um ensino ativo?  

10. É possível o professor trabalhar com metodologias ativas a partir do currículo atual 

do curso? 

11. O PPC do curso apresenta os planos de ensino de todos os componentes 

curriculares/disciplinas, nestes há alguma indicação de uso de metodologias ativas 

no processo de ensino e aprendizagem? 
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12. Tem alguma disciplina optativa sobre metodologias ativas? Se sim, qual o nome da 

disciplina? E sua ementa? 

Fonte: Autoria própria. 

 

A segunda etapa compreendeu a análise de 67 relatórios de Estágio, sendo 35 

relatórios da UTFPR (18 relatórios do estágio de Ciências e 17 relatórios do estágio 

de Biologia) e 32 relatórios da Unioeste (14 relatórios do estágio de Ciências e 18 do 

estágio de Biologia). A análise desses relatórios não ocorreu na íntegra, mas se 

baseou na análise dos planos de aula e reflexões feitas pelos estagiários com enfoque 

nas metodologias, métodos e recursos utilizados na etapa de regência dos estágios 

de Ciências e Biologia, tendo em vista nossa pergunta de pesquisa: O que os 

documentos de formação inicial, os registros de Estágios Supervisionados e os 

estagiários/professores em formação inicial de Ciências e Biologia nos mostram sobre 

o uso de metodologias ativas no processo de formação inicial de professores de 

Ciências e Biologia?  

A terceira etapa compôs a pesquisa de campo, com a aplicação e análise de 

um questionário digital (Apêndice I) construído no Google Forms, sendo, dessa forma, 

respondido pelos estagiários dos cursos de Licenciatura em Ciências Biológicas do 

ano de 2019 das duas Universidades supracitadas.  

O questionário (Apêndice I) é composto por 12 questões objetivas e 11 

dissertativas divididas em duas partes, uma sobre os dados pessoais e outra sobre o 

conhecimento e utilização de metodologias ativas de ensino e aprendizagem nos 

estágios de Ciências e Biologia. A primeira parte aborda questões de identificação, 

como idade, gênero, a instituição que cursou Licenciatura em Ciências Biológicas, se 

atua como professor atualmente e se está cursando uma pós-graduação. A segunda 

etapa se refere às compreensões dos estagiários sobre as metodologias ativas e o 

seu uso durante os Estágios Supervisionados em Ciências e Biologia, as dificuldades, 

vantagens e habilidades adquiridas com o uso dessas metodologias, e se o curso 

ofereceu subsídios para que eles utilizassem as metodologias ativas em sua prática 

docente. 

Levando em consideração o fato de que o mundo todo passa por uma 

pandemia e todas as incertezas decorrentes desse momento, o questionário online se 

tornou a alternativa mais viável e segura para a coleta de dados em campo. Segundo 

Gil (2008, p. 121), um “[...] questionário consiste basicamente em traduzir objetivos da 



 

 

122 

 

pesquisa em questões específicas”. Portanto, compreendemos a importância do 

questionário para identificar variáveis sobre a nossa problemática, a partir dos relatos 

diretos dos estagiários das duas instituições. 

Segundo Cervo e Bervian (2002, p. 48), o questionário “[...] refere-se a um meio 

de obter respostas às questões por uma fórmula que o próprio informante preenche”. 

Ele pode conter perguntas abertas e/ou fechadas. As abertas possibilitam respostas 

mais ricas e variadas e as fechadas, maior facilidade na tabulação e análise dos 

dados. 

O questionário digital (online) possibilita atingir muitas pessoas, mesmo 

distribuídas em uma área geográfica extensa (FLICK, 2009). Salientamos que o termo 

de consentimento livre e esclarecido foi inserido no questionário no momento do envio, 

e a confirmação de concordância do usuário se deu de maneira digital, no próprio 

formulário, devido à impossibilidade de coleta de assinaturas em meio ao contexto de 

pandemia global da Covid-19. 

O convite para a participação da pesquisa foi feito pelo e-mail institucional dos 

acadêmicos das respectivas instituições. Os participantes da pesquisa estiveram 

matriculados nas disciplinas de estágio curricular supervisionado em Ciências e 

estágio curricular supervisionado em Biologia do ano de 2019. Participaram da 

pesquisa 12 alunos do estágio de Ciências e 8 alunos do estágio de Biologia na 

UTFPR, e, na Unioeste, 16 alunos de Ciências e 19 alunos do estágio de Biologia, 

totalizando 55 alunos.  

É importante frisar que os dados da pesquisa foram originados emergiram das 

respostas ao questionário. A análise dos relatórios de estágio supervisionado em 

Ciências e Biologia e os documentos (PPC, diretrizes) ajudaram a entender o contorno 

da pesquisa e o contexto integrado pelos participantes. Dessa forma, podemos 

confrontar os registros dos alunos com os documentos norteadores. 

Para a triangulação sistemática dos dados, Flick (2009) afirma que esta pode 

ser conseguida a partir da combinação de perspectivas e de métodos de pesquisa 

adequados, que sejam apropriados para levar em conta o máximo possível de 

aspectos distintos de um mesmo problema. Dessa forma, com o intuito de atender a 

essa triangulação de dados, a pesquisa contou com o questionário digital, com a 

análise da legislação nacional relativa ao tema e a análise dos registros escritos dos 

estagiários e documentos dos cursos. 
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O projeto foi submetido e aprovado pelo comitê de ética para sua aplicação 

(CAAE: 43418721.2.0000.0107/ 4.600.316). O questionário foi validado no grupo de 

pesquisa em Educação em Ciências e Biologia (GECIBIO) da instituição de ensino 

superior Unioeste campus Cascavel-PR. 

As unidades de contexto, que são representadas pelo corpus de análise e têm 

como finalidade a fragmentação do texto, buscando unidades de significado referentes 

ao fenômeno pesquisado, foram configuradas de acordo com os seguintes 

indicadores simbólicos: Q (corresponde à análise do instrumento que é o 

questionário), a letra P (corresponde à pergunta) e pelo número da pergunta (n.º 1, 2, 

3 etc.), para distinguir as perguntas do questionário. 

Enquanto isso, os participantes da pesquisa foram representados por códigos 

durante a transcrição e análise das respostas, preservando, assim, sua identidade, 

por meio de números (ex: A1, A2, A3 etc.). Os fragmentos das respostas dos 

estagiários são as unidades de significado, em que estabelecemos uma organização 

por similaridade entre as unidades, promovendo classificações que proporcionam a 

formação de agrupamentos de elementos próximos, culminando, assim, em um 

sistema de categorias. Para cada uma das unidades de significado similares, foi 

estabelecido um nome para essas unidades de significado (Apêndice II). A partir dessa 

organização, surgiram nossas categorias iniciais, intermediárias e finais. Tais 

categorias encaminharão a produção de metatextos, que “[...] produzirão as 

descrições e interpretações que comporão o exercício de expressar novas 

compreensões possibilitadas pela análise” (MORAES, 2003, p. 197).  

Em termos do campo de pesquisa, a região Oeste do Paraná possui três cursos 

de Licenciatura em Ciências Biológicas em instituições públicas, sendo eles 

localizados em Santa Helena (UTFPR), Cascavel (Unioeste) e Assis Chateaubriand 

(IFPR). A seleção dos dois cursos se deu sob o critério de facilidade de acesso, devido 

à minha relação muito próxima com a instituição de ensino UTFPR campus Santa 

Helena, pois foi onde concluí minha graduação em 2019, além de ser localizado na 

cidade onde resido. Já a instituição de ensino Unioeste campus Cascavel configura o 

local onde me encontro na Pós-Graduação atualmente.  
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3.3 Organização e análise textual discursiva de dados 

 

Os dados foram construídos por meio da metodologia de Análise Textual 

Discursiva (ATD), que, de acordo com Moraes e Galiazzi (2016), é um mergulho em 

processos discursivos, visando a atingir compreensões reconstruídas dos discursos, 

conduzindo a uma comunicação do aprendido e, dessa forma, assumindo o 

pesquisador como sujeito histórico, capaz de participar na interpretação e na 

constituição de novos discursos, ou seja, essa metodologia tem a intenção de 

compreender e reconstruir os conhecimentos existentes.  

Segundo Moraes e Galiazzi (2016), a Análise Textual Discursiva:  

 

[...] Inserida no movimento da pesquisa qualitativa não pretende testar 
hipóteses para comprová-las ou refutá-las ao final da pesquisa; a intenção é 
a compreensão, a reconstrução de conhecimentos existentes sobre os temas 
investigados (MORAES; GALIAZZI, 2016, p. 33). 

 

Para a análise dos dados, o corpus foi delimitado para dar início ao ciclo de 

análise (MORAES, 2003), por meio de etapas, que serão descritas a seguir:  

1. Unitarização: o foco é a desconstrução/desmontagem dos textos e a unitarização 

do corpus, para que os materiais sejam analisados em seus detalhes, fragmentando-

os no sentido de atingir as unidades de significado, referentes aos fenômenos 

estudados. A prática da unitarização pode ser realizada em três momentos, sendo 

estes a fragmentação e codificação de cada unidade, a reescrita de cada unidade para 

assumir um novo significado e a atribuição de um nome ou título para cada unidade.  

2. Categorização: é o momento do estabelecimento de relações entre as unidades de 

significado, onde ocorrerá o processo de categorização, no sentido de compreender 

como esses elementos unitários podem ser reunidos na formação de conjuntos mais 

complexos, que são as categorias. É a partir desse agrupamento de dados que se 

inicia a análise da pesquisa; “[...] o essencial no processo não é sua forma de 

produção, mas as possibilidades do conjunto de categorias construído de representar 

as informações do corpus [...]” (MORAES, 2003, p. 198).  

3. Novo emergente: momento que a nova compreensão é comunicada e validada, em 

que expressamos nossas compreensões sobre o objeto estudado. O pesquisador 

pode ter impressões de construir teorias a partir do material que analisa, atribuindo 

significados baseados em seus conhecimentos e teorias; isso, porém, exige que o 
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pesquisador em seu trabalho se aproprie como autor das interpretações que constrói. 

Então, com as categorias ou unidades de significado definidos, serão desenvolvidos 

metatextos, textos interpretativos que explicam a criação dessas categorias.  

De acordo com Moraes (2003, p. 191), “com o ciclo de análise descrito, 

composto por elementos racionalizados e em certa medida planejados, em seu todo 

constitui um processo auto-organizado do qual emergem novas compreensões”. Ou 

seja, a partir desses três componentes: Unitarização – desconstrução do corpus; 

Categorização – estabelecimento de relações estre os elementos unitários e captar o 

nome emergente, é quando surgem novos entendimentos, sendo assim, comparado 

a uma tempestade de luz. Com isso, a metáfora de uma formação de tempestade de 

luz, que emerge do caos e da desordem, forma flashes de luz, que iluminam os 

fenômenos investigados, possibilitando, dessa forma, expressar as novas 

compreensões no processo analítico que foram atingidas ao longo da análise. 

Primeiramente, conforme as etapas descritas anteriormente, as informações 

obtidas nos questionários respondidos de forma online pelos estagiários foram 

reunidas pelo processo de unitarização do corpus. Unitarizar, conforme explicado por 

Moraes e Galiazzi (2007), implica em examinar os textos em seus mínimos detalhes, 

fragmentando-os com o propósito de atingir unidades constituintes, os “enunciados”, 

que são as unidades que mais se referem aos fenômenos estudados. Com isso, 

elementos estão sendo separados por unidades de significados, podendo gerar outros 

conjuntos de unidades de interlocução. As transcrições resultantes dos instrumentos 

de pesquisa foram recortadas e desconstruídas, a partir da interpretação do 

pesquisador, deixando, portanto, sua autoria emergir nos significados dos sujeitos.  

A próxima etapa constitui-se na articulação de significados semelhantes em um 

processo de categorização, podendo, desse modo, gerar vários níveis de categorias 

de análises entre os relatos dos estagiários nos registros/relatórios de estágio, bem 

como os elementos presentes nos questionários respondidos pelos estagiários, em 

relação às suas experiências nos estágios de regência sobre as metodologias ativas 

de ensino e aprendizagem. Na sequência, os textos categorizados foram 

reconstruídos diante de uma produção de significados renovados, e por um 

movimento intenso de interpretação e argumentação, na busca do novo emergente, 

dando origem aos metatextos. Segundo Moraes e Galiazzi (2016, p. 75), “Categorizar 

é reunir o que é comum”. Dessa forma, as categorias iniciais emergiram dos dados da 
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pesquisa, e, a partir delas, surgiram as categorias intermediárias e posteriormente as 

categorias finais. 

Após esse processo de análise, é possível teorizar o que exige investimento 

intenso em teorias já existentes. Desse modo, o sentido “[...] é de conseguir enxergar 

além do que o discurso dominante permite. É avançar nas explicações existentes, 

reconstruindo-as ou construindo novos modos de compreensão” (MORAES; 

GALIAZZI, 2016, p. 104). A construção dessa compreensão é um processo reiterativo 

em que, num movimento espiralado, retomam-se periodicamente os entendimentos já 

atingidos, sempre na perspectiva de procura de mais sentidos. O questionamento e a 

crítica estão sempre presentes e impulsionam o processo de aprendizagem, 

possibilitando reconstruir argumentos formulados, submetendo-os novamente a 

crítica e reconstrução (MORAES, 2003). 
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CAPÍTULO 4 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Análise documental dos PPC dos cursos de Licenciatura em Ciências 

Biológicas 

 

Primeiramente, analisamos como está organizado e caracterizado o Projeto 

Pedagógico de Curso (PPC) da Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

(UTFPR) campus Santa Helena e da Universidade Estadual do Oeste do Paraná 

(Unioeste) campus Cascavel, envolvidas nesta pesquisa, e sua distribuição de 

disciplinas de estágio de Ciências e Biologia, além de suas reestruturações 

curriculares que já estão sendo discutidas e planejadas para serem postas em prática, 

conforme sugerem os PPC dos cursos.  

 

4.1.1 Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR campus Santa Helena 

 

A fonte de pesquisa desta instituição foi o documento Projeto Pedagógico do 

Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas (Processo n.º 027/16-COGEP – 

Concelho de Graduação e Educação Profissional da UTFPR) (PPC, 2016).  

Primeiramente, o Estágio Curricular Supervisionado do Curso de Licenciatura 

em Ciências Biológicas, campus Santa Helena, está em conformidade com a 

Legislação Federal (Lei n.º 11.788, já citada). Está estabelecido de acordo com o 

Regimento Geral da UTFPR; com o Regulamento da Organização Didático-

Pedagógica dos Cursos da UTFPR; e com as exigências complementares do Curso, 

conforme as Diretrizes Curriculares para a formação de professores para a EB e 

Licenciatura (resolução CNE/CP n.º 2, de 1º/07/2015). 

Nesse contexto, e atendendo ao disposto nos documentos oficiais, o Estágio 

Curricular Obrigatório no Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do campus 

Santa Helena é regido pelas Diretrizes de Estágio da UTFPR, e busca contemplar as 

diversas faces do processo educativo, a saber: a prática da Gestão Escolar, o 

Planejamento Educacional e a Atuação Profissional e/ou Regência, e almeja os 

seguintes objetivos: 
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(I) Oportunizar aos estagiários a vivência de situações reais da prática 

pedagógica, considerando a diversidade de contextos em que se apresenta 

a realidade sociocultural e física das escolas e dos alunos; 

(II) Desenvolver nos estagiários o perfil profissional crítico e reflexivo quanto à 

prática pedagógica e sua responsabilidade social; 

(III) Proporcionar a reorganização, a integração e a socialização do 

conhecimento, bem como a implementação de inovações didático-

pedagógicas que estimulem mudanças qualitativas na aprendizagem, 

contribuindo para a melhoria do ensino de Ciências e Biologia; 

(IV) Contribuir para o desenvolvimento do educando por meio da mediação do 

conhecimento historicamente construído e sistematizado como saber 

escolar, na unidade teoria-prática, possibilitando uma leitura da realidade; 

(V) Observar e ministrar aulas no Ensino Fundamental e Médio, registrando, 

elaborando, aplicando e avaliando metodologias e estratégias adequadas 

ao ensino e aprendizagem de Ciências e Biologia, respaldando-se sempre 

nos documentos curriculares nacionais e estaduais para o ensino 

fundamental e médio e nos planejamentos institucionais; 

(VI) Estabelecer relações de colaboração e de apoio mútuo, por meio da 

interação Universidade-escola, discente em estágio-professor de EB, 

avaliando a realidade educacional e repensando a prática educacional 

vigente, contribuindo para a formação dos discentes e o desenvolvimento 

da escola (PPC, 2016). 

O PPC (2016), documento orientador da prática docente, apresenta a 

identificação do curso e a organização didático-pedagógica das componentes 

curriculares. Em relação à qualificação profissional dos alunos, o egresso estará 

capacitado a exercer a profissão de professor de Ciências no Ensino Fundamental e 

Biologia, no Ensino Médio, podendo também atuar como biólogo em determinadas 

áreas para exercer atividades no campo da docência, pesquisa e prestação de 

serviços à comunidade.  

O curso investigado possui duração de quatro anos (oito períodos 

letivos/semestres). A carga horária total proposta para o curso é de 3.242 horas, que 

permite a coexistência entre aulas teóricas e práticas e a aquisição necessária dos 

conhecimentos e habilidades para o licenciado egresso (UTFPR, 2016). 
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A matriz curricular, fundamentada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

n.º 9.394/96 e na resolução CNE/CP n.º 02/15, que instituiu as DCN para a formação 

inicial em nível superior, e também nos Pareceres CNE/CS n.º 1.301/01 e CFBio n.º 

01/10, que instituem as diretrizes curriculares das Ciências Biológicas, está 

organizada em disciplinas de caráter básico ou específico (UTFPR, 2016). 

As disciplinas do curso são organizadas em atividades teóricas (AT), que 

compreendem 2.652 aulas (1.989 horas); atividades práticas (AP) 

laboratoriais/experimentais que compreendem 544 aulas, as quais ocorrem 

integradamente e de maneira indissociável das atividades teóricas nas disciplinas; e 

Atividades de Complementação de Carga Horária (CCH), que são atividades 

acadêmicas desenvolvidas sob a orientação, supervisão e avaliação de docentes e 

realizadas pelos discentes em horários diferentes daqueles destinados às atividades 

presenciais (UTFPR, 2016). 

Ao analisar o Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas da UTFPR, documento curricular que apresenta a identificação e a 

organização didático-pedagógica do curso, observamos que, em nenhum momento, 

foi citado ou abordado o termo “metodologias ativas”; o mesmo vale para os termos 

“aprendizagem ativa” e “ensino ativo”. Diante disso, nenhuma fundamentação teórica 

sobre a temática foi encontrada. 

Com relação à orientação para o uso de metodologias ativas em sala de aula, 

novamente o documento é insuficiente, pois não apresenta nenhuma orientação para 

inovação metodológica em sala de aula. No que se refere à indicação de uso de 

metodologias ativas no processo de ensino e aprendizagem nos planos de ensino que 

estão inseridos no PPC, as disciplinas de metodologia do ensino de Ciências e 

Biologia não apresentam de forma direta o termo “metodologias ativas”, mas apontam 

a importância de identificar, conhecer e utilizar diferentes metodologias, métodos de 

ensino e recursos didáticos no processo de ensino e aprendizagem. Nenhuma 

disciplina optativa sobre metodologias ativas está presente na grade curricular do 

curso. Por fim, o PPC do curso orienta o desenvolvimento de um perfil profissional 

crítico e reflexivo, mas não se refere a um desenvolvimento ativo dos estudantes. 
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4.1.2 Universidade Estadual do Oeste do Paraná - Unioeste campus Cascavel 

 

O Projeto Pedagógico de Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da 

Unioeste, prevê a duração de cinco anos, com distribuição anual de disciplinas. A 

carga horária total proposta para o curso é de 4.127 horas, e segundo a resolução n.º 

382/2007 do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), de 13 de dezembro 

de 2007, o ES deve ser dividido em: ES em Ciências com 204 horas no 4ºano/anual 

e ES em Biologia com 204 horas, no 5º ano/anual, totalizando uma carga horária de 

408 horas de ES (PPC, 2007). 

Nessa resolução (382/2007 – CEPE), o estágio é descrito e caracterizado da 
seguinte forma: 
 

O Estágio Supervisionado em Ciências e Biologia – modalidade Licenciatura 
– é o momento utilizado para a concretização da prática educativa em suas 
diferentes dimensões, e objetiva oportunizar ao licenciando a vivência de 
diferentes situações reais do processo de ensino e aprendizagem de Ciências 
e Biologia. O Estágio Supervisionado é realizado no quarto ano em Ciências 
e no quinto ano em Biologia. Ambos ocorrem nas seguintes etapas: a) 
fundamentação teórica; b) elaboração e apresentação de plano de atividades 
de estágio; c) ambientação; d) participação; e) planejamento e regência de 
classe; f) elaboração de artigo de projeto investigativo, ou relatório de 
estratégia didático-metodológica desenvolvida ou do projeto desenvolvido na 
unidade escolar e g) elaboração e entrega do relatório final. As demais 
características do estágio estarão descritas em regulamento próprio. 
(RESOLUÇÃO 382/2007-CEPE). 
 

A resolução 382/2007 foi alterada parcialmente em 2009 pela resolução 

191/2009-CEPE, que apenas incide sobre o quadro de equivalência entre disciplinas. 

Segundo a resolução n.º 238/2019-CEPE, de 28 de novembro de 2019, uma 

alteração do PPC do curso de Graduação em Ciências Biológicas, do campus de 

Cascavel, seria implementada no ano letivo de 202015. O currículo proposto conta com 

a seguinte distribuição das disciplinas de estágio: ES em Ciências, totalizando 204 

horas-aula: ES I - 2º ano/anual - 136 horas; e ES II – 3º ano/anual - 136 horas. O ES 

em Biologia, totalizando 136 horas, será composto pelo ES III – 4º ano/anual - 136 

horas, completando, assim, o total da carga horária do ES de Ciências e Biologia em 

408 horas. 

Dessa forma, o curso contempla a resolução CNE/CP n.º 02/2015 ao distribuir 

os conteúdos disciplinares de prática de ensino, sob a forma dos ES, a partir do 

 
15 Esse formato entrou em vigor no ano civil de 2021, correspondente ao ano letivo de 2020, em uma 
das turmas de estágio. As outras continuam seguindo o PPC do ano de 2007. 
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segundo ano do curso, levando os futuros docentes a perceber a importância da 

relação teórico-prática na iniciação à docência ao longo do curso.  

Atualmente, o curso de Ciências Biológicas possui dois PPC em vigor (2007 e 

2019). As duas últimas turmas que ingressaram no curso estão no PPC de 2019, que 

possui quatro anos de duração, com uma distribuição anual das disciplinas, 

totalizando 3.294 horas, divididas em atividades teóricas (2.023 horas), atividades 

práticas (1.071 horas) e as Atividades Práticas como Componentes Curriculares 

(APCC) com um total de 410 horas (PPC, 2019). As outras turmas em andamento 

ainda seguem no formato do PPC de 2007, em que o curso possui cinco anos de 

duração e as disciplinas de estágio são distribuídas em: ES em Ciências com 204 

horas, no 4º ano/anual e ES em Biologia com 204 horas, no 5º ano/anual, totalizando 

uma carga horária de 408 horas de ES (PPC, 2007). Nesse caso, os participantes da 

pesquisa (turma de 2019) ainda fazem parte do PPC de 2007. 

Todos os cursos de licenciatura do país devem se adequar à nova legislação 

até dezembro de 2022. Perante tal necessidade, é preciso olhar para a estruturação 

curricular dos cursos de formação de professores e refletir sobre a concepção de 

currículo que seguem, da organização das disciplinas, componentes curriculares, bem 

como dos procedimentos metodológicos adotados nos procedimentos de ensino, de 

modo a compreender se sua organização e fundamentação estão de acordo com a 

realidade educacional atual. 

A resolução n.º 238/2019-CEPE, de 28 de novembro de 2019, que altera o 

Projeto Pedagógico de Curso, ainda não está em conformidade com as novas DCN 

de formação de professores de 2019. Essa resolução de 2019 foi prorrogada até 2021 

e atualmente essa pauta de reformulação do PPC de acordo com as novas DCN está 

em discussão até o ano de 2022 para ser posta em prática. 

A proposta pedagógica do Curso Licenciatura em Ciências Biológicas da 

Unioeste Cascavel está fundamentada nas referências legais das DCN para os 

Cursos de Graduação em Ciências Biológicas (Parecer CNE/CES 1.301/2001 e 

resolução CNE/CES 07/2002) e as que estabelecem as diretrizes para a formação dos 

professores nos cursos de graduação (resolução CNE/CP n.º 2/2015, de 1º de julho 

de 2015), que define as DCN para a formação inicial em nível superior (cursos de 

licenciatura, cursos de formação pedagógica e cursos de segunda licenciatura) e para 
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a formação continuada (Parecer CNE/CP 2/2015), DCN para a Formação Inicial e 

Continuada de Profissionais do Magistério da EB. 

A partir da observação e análise do Projeto Pedagógico do Curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas da Unioeste, pudemos constatar que os termos 

“metodologias ativas”, “aprendizagem ativa” e “ensino ativo” não foram utilizados no 

documento, além de não oferecer nenhuma fundamentação teórica sobre o assunto. 

No que se refere à parte metodológica, o documento orienta o uso de diversidades de 

metodologias, modalidades, recursos didáticos e atividades extracurriculares, sendo 

descritos alguns exemplos dessas técnicas/modalidades didáticas (seminários, 

trabalhos em grupo, aula prática, debates, estudos dirigidos etc.). Mas em nenhum 

momento houve menção ao uso específico de metodologias ativas, nem à presença 

de alguma disciplina optativa com esse direcionamento na grade do curso. 

O PPC apresentou os planos de ensino das disciplinas de forma suscinta e 

simples, fazendo com que não conseguíssemos obter maiores informações sobre o 

tipo de metodologias que seriam utilizadas em sala de aula. Em suma, o documento 

não apresenta nenhuma menção sobre o uso de metodologias ativas, ou mesmo 

sobre o desenvolvimento dos estudantes de forma ativa, ou seja, não apresenta 

nenhuma orientação para inovação metodológica em sala de aula. 

 

4.2 Análise dos relatórios dos estagiários do curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas 

 

Primeiramente, apresentamos uma descrição geral sobre os relatórios que 

foram analisados, tendo em vista a quantidade e a especificação dos estágios e das 

universidades analisadas, além de indicar a forma como esses relatórios foram 

analisados, ou seja, a partir de qual questão orientadora a análise avançou, tendo em 

vista que a ATD não foi utilizada na análise dos relatórios. 

A pesquisa consistiu na análise de 67 relatórios de Estágio, sendo 35 relatórios 

da UTFPR (18 relatórios do estágio de Ciências e 17 relatórios do estágio de Biologia) 

e 32 relatórios da Unioeste (14 relatórios do estágio de Ciências e 18 do estágio de 

Biologia). A análise dos relatórios se baseou no olhar sobre os planos de aula e 

reflexões feitas pelos estagiários com enfoque nas metodologias, métodos e recursos 

utilizados na etapa de regência dos estágios de Ciências e Biologia. 
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Nesse sentido, de acordo com os relatórios de estágio de Ciências e Biologia, 

podemos observar, no Quadro 2, que as modalidades didáticas mais utilizadas foram 

predominantemente as aulas expositivas e expositivas dialogadas. Além destas, os 

estagiários relataram o uso de modalidades didáticas, como debates, seminários e 

aulas práticas, sendo esta utilizada pela maioria dos estagiários em alguma de suas 

aulas. 

 

Quadro 2: Modalidades didáticas utilizadas pelos estagiários de Ciências e Biologia 
 

Modalidades didáticas Nº de vezes 

Aula expositiva 42 

Aula expositiva dialogada 38 

Aulas práticas  34 

Seminários 14 

Debates 6 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Enquanto isso, no que se refere ao uso de metodologias ativas nos estágios de 

Ciências e Biologia, os registros nos planos de aula e no relatório indicam que a 

metodologia ativa que obteve maior predomínio nos estágios foi a sala de aula 

invertida, sendo utilizada por alguns dos estagiários da UTFPR. A frequência das 

metodologias ativas nos relatórios pode ser observada no quadro a seguir: 

 

Quadro 3: Metodologias ativas utilizadas pelos estagiários de Ciências e Biologia 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Além das modalidades didáticas e das metodologias ativas, recursos didáticos 

também foram muito mencionados nos relatórios de Ciências e Biologia. Os mais 

frequentes podem ser observados no quadro a seguir: 

 

Quadro 4: Recursos didáticos mais mencionados pelos estagiários de Ciências e Biologia 
 

Metodologias ativas Nº de estagiários 

Sala de aula invertida 8 

Aprendizagem em grupo/times (TBL) 1 

Gamificação 1 
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Fonte: Dados da pesquisa 

 

Como observamos no quadro anterior, um dos recursos didáticos mais 

mencionados pelos estagiários nos relatórios de estágio de Ciências e Biologia foram 

os jogos didáticos, que, de acordo com Fortuna (2003, p. 15), é uma das atividades 

que potencializa o ensino, pois, “[...] enquanto joga, o aluno desenvolve a iniciativa, a 

imaginação, o raciocínio, a memória, a atenção, a curiosidade e o interesse, 

concentrando-se por longo tempo em uma atividade”. 

Modelos didáticos e dinâmicas também foram recursos mencionados pelos 

estagiários nos relatórios de estágio. Segundo autores como Zompero e Laburú 

(2010), a construção de modelos didáticos proporciona o engajamento entre os alunos 

e professores, contribuindo para um maior desenvolvimento de concepções sobre 

conteúdos específicos e favorecendo a dinamicidade das aulas. 

Além destes, os mapas mentais foram outro recurso referido pelos estagiários, 

um recurso didático que, segundo Hermann e Bovo (2005), desenvolve nos 

estudantes várias habilidades, entre elas, a grande flexibilidade de raciocínio, que 

proporciona uma grande agilidade no detalhamento e na generalização de 

informações. 

Durante suas reflexões, os estagiários apontam, nos relatórios, a participação 

assídua dos alunos perante o uso desses recursos didáticos, além de uma avaliação 

positiva desses alunos no processo de ensino e aprendizagem. Esses recursos 

didáticos fazem com que os educandos tenham a possibilidade de serem agentes 

principais da sua aprendizagem, favorecendo a construção e armazenamento das 

informações, contribuindo para o processo resultante no aprender (CARVALHO; 

DUARTE; GUERRERO, 2015). 

Zompero e Laburú (2010) afirmam que a utilização de variados recursos 

didáticos colabora para que o aluno tenha entusiasmo em aprender, e possa construir 

o seu conhecimento com base no que ele já sabe, com o intuito de promover uma 

Recursos didáticos Nº de vezes 

Jogos didáticos 33 

Modelos didáticos 22 

Dinâmicas 20 

Mapas mentais 18 
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aprendizagem mais significativa para o aluno. Ausubel (1982) destaca esses pontos 

quando descreve a teoria da aprendizagem significativa, em que o conhecimento 

prévio do aluno é chamado de subsunçor, e, a partir deste, o aluno constrói o novo 

conhecimento que seja potencialmente significativo. 

Dados mais detalhados dos relatórios serão analisados em conjunto com as 

respostas ao questionário no próximo item, culminando com a elaboração das 

categorias e metatextos associados. 

 

4.3 Análise do questionário dos estagiários do curso de Licenciatura em 

Ciências Biológicas 

 

Inicialmente, apresentamos a caracterização dos participantes da pesquisa; 

posteriormente, iniciamos a análise dos dados, oriundos das perguntas fechadas e 

abertas do questionário aplicado. 

A pesquisa envolveu 18 estagiários do curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas da Universidade Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR campus Santa 

Helena (60%) e 12 estagiários da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – 

Unioeste campus Cascavel (40%), totalizando 30 participantes da pesquisa. Desse 

total, 80% correspondiam ao sexo feminino e 20% ao sexo masculino, com faixa etária 

entre 22 e 32 anos, sendo a maioria na faixa de 23 anos.  

Desses 30 participantes, 20 já concluíram16 o curso de Licenciatura em 

Ciências Biológicas e, dentre estes, 14 estão cursando uma pós-graduação 

(Especialização e Mestrado); além disso, 23 dos participantes não estão atuando 

como professor no momento. 

Nesse primeiro momento, analisamos algumas questões fechadas do 

questionário que foram respondidas pelos participantes da pesquisa, no que se refere 

ao conhecimento e utilização das metodologias ativas pelos estagiários. 

De acordo com as respostas, praticamente todos os participantes (93,3%) 

estudaram e tiveram contato durante o curso com as metodologias ativas de ensino, 

enquanto uma pequena parcela não se recorda. Além disso, avaliam de forma positiva 

a formação que receberam durante o curso de Licenciatura em Ciências Biológicas 

 
16 A coleta dos dados foi realizada no ano de 2019, considerando os matriculados na disciplina de 
estágio de Ciências e Biologia no ano de 2019. 
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sobre essa temática, pois grande parte dos estagiários concluíram que essa formação 

ficou entre ótima (30%) e boa (66,7%), tendo uma porcentagem pequena que avaliou 

essa formação como regular. Ou seja, os estagiários tiveram contato com as 

metodologias ativas durante a sua formação docente, dessa forma, poderiam 

potencialmente utilizá-las durante a fase de regência do estágio de Ciências e 

Biologia.  

Ainda nesse contexto, para a maioria dos alunos pesquisados (73,3%), houve 

incentivo por parte dos professores das disciplinas de ensino, na utilização das 

metodologias ativas nos planos de aula. Além disso, 60% dos alunos apontaram que 

essas disciplinas forneceram fundamentos para utilizar metodologias ativas na 

regência durante os ES. Segundo 40% dos estagiários, os professores do curso 

trabalharam com metodologias ativas em suas aulas, enquanto 30% discordam 

parcialmente dessa afirmação.  

O contato com as metodologias ativas pelos estagiários se deu em alguns 

momentos do curso, principalmente durante as disciplinas obrigatórias e nos ES. Os 

projetos interdisciplinares (PI), projetos de extensão e de ensino, além das disciplinas 

optativas, do trabalho de conclusão de curso (TCC) e de projetos de pesquisa, foram 

outros espaços em que os estagiários tiveram contato com as metodologias ativas. 

Quando questionados sobre a avaliação da abordagem metodológica dos 

conteúdos durante os estágios de Ciências e Biologia, 60% dos alunos avaliaram 

como bom, 33,4% como ótimo e regular e 6,7% como ruim. No que se refere à 

utilização de metodologias ativas na prática docente futuramente, 63,3% responderam 

que utilizarão essas metodologias frequentemente, 20% sempre e 16,7% 

eventualmente. 

De acordo com os dados, a maioria dos estagiários utilizou as metodologias 

ativas em suas aulas de regência do ES de Ciências e de Biologia, correspondendo a 

cerca de 90% dos participantes. 

Em relação à utilização de metodologias e o conhecimento destas pelos alunos, 

observamos as respostas no quadro a seguir: 
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Quadro 5: Metodologias e modalidades explicitadas pelos estagiários em respostas ao questionário 

 Conheço Desconheço Utilizei Não utilizei 

Aula expositiva 21 0 19 6 

Aula expositiva 
dialogada 

21 0 24 1 

Debate 22 0 15 9 

Seminário 24 0 13 7 

Sala de aula invertida 16 6 6 13 

Aprendizagem baseada 
em projetos (PjBL) 

14 9 3 14 

Aprendizagem baseada 
em problemas (PBL) 

20 3 10 7 

Aprendizagem em grupo/times (TBL) 19 4 13 8 

Aprendizagem híbrida 22 2 10 10 

Instrução por pares 12 14 0 14 

Método 300 12 14 0 13 

Role Play Game (RPG) 8 18 1 11 

Simulação 14 10 2 13 

Phillips 66 2 24 0 12 

Estudo de caso 23 1 14 7 

Gamificação 11 15 2 14 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

As metodologias e modalidades, registradas nas respostas como as mais 

utilizadas pelos estagiários nos ES de Ciências e Biologia, foram as aulas expositivas 

dialogadas, aulas expositivas, debates, estudo de caso, seminários, aprendizagem 

em grupos (TBL), aprendizagem baseada em problemas (PBL) e aprendizagem 

híbrida. Quanto às metodologias e modalidades não utilizadas, os estagiários 

destacaram a aprendizagem baseada em projetos (PjBL), a instrução por pares, 

gamificação, sala de aula invertida, método dos 300, simulação e Phillips 66. As 

metodologias sala de aula invertida, aprendizagem em grupo (TBL) e aprendizagem 

baseada em problemas (PBL) se mostraram as mais conhecidas pelos estagiários, no 

que se refere às metodologias ativas. 

No que se refere ao conhecimento expresso pelos alunos sobre essas 

metodologias e modalidades, as desconhecidas se destacam em sua maioria em 

metodologias ativas, como Philips 66, Role Play Game (RPG), gamificação, método 
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300, instrução por pares e simulação. Enquanto isso, as indicadas como as mais 

conhecidas pelos alunos foram modalidades didáticas, que incluem as aulas 

expositivas, aulas expositivas dialogadas, seminários, debates, estudo de caso e 

aprendizagem híbrida.  

Diante dos dados expostos, podemos observar que as aulas expositivas e 

expositivas dialogadas foram as que receberam maior destaque no que se refere às 

modalidades/técnicas de ensino mais conhecidas e mais utilizadas pelos estagiários 

nos ES. Essa popularidade da aula expositiva tradicional, segundo Krasilchik (2008), 

ocorre pelo fato de os professores acreditarem que, mediante a utilização dessa 

metodologia, há uma economia de tempo, pois se fala uma maior quantidade de 

conteúdo para vários alunos ao mesmo tempo, além de ofertar segurança ao 

professor, já que este domina a classe, mantendo-a sem se manifestar. Entretanto, a 

passividade dos alunos representa uma das grandes desvantagens dessa aula, e a 

capacidade de construção de conceitos pelos alunos é limitada, pois eles tendem a 

ficar atentos apenas durante poucos minutos em uma aula expositiva. Além disso, a 

falta de interação com os alunos não permite ao professor compreender os obstáculos 

cognitivos e nem avaliar o desenvolvimento da aprendizagem.  

Tendo em vista os fundamentos de Krasilchik (2008) e Anastasiou e Alves 

(2019), uma alternativa para a aula expositiva é transformá-la em aula expositiva 

dialogada, pois a dialogicidade permite fazer uma problematização sobre o assunto e 

partir das experiências dos alunos. A utilização de problematizações permite eliminar 

a passividade dos alunos, a simples memorização e o verbalismo do professor. Desse 

modo, a aula expositiva dialogada, mediante questões e problematizações, pode 

proporcionar a reconstrução de novos conhecimentos, superar a relação pedagógica 

autoritária e valorizar os conhecimentos prévios dos alunos. 

A partir dessa caracterização inicial, podemos abordar as respostas descritivas 

dos estagiários, com a intenção de contextualizar essas primeiras respostas objetivas 

e entender melhor esse processo de conhecimento e utilização das metodologias 

ativas nos ES. 

A primeira etapa da ATD, de Desmontagem e Unitarização, está representada 

no Apêndice II, sendo composta pela unidade de contexto, unidade de significado e o 

nome da unidade de significado. 
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Em seguida ao processo de desmontagem do corpus, foi realizada a etapa de 

categorização. Nesse momento, vamos observar as categorias iniciais que emergiram 

da pesquisa, conforme o Quadro 6: 

 

Quadro 6: Processo de Categorização - Categorias iniciais 
 

Categorias iniciais 

Aluno ativo, protagonista e principal responsável pela construção do seu conhecimento no 
processo de ensino e aprendizagem 

Alternativa para o ensino tradicional 

Professor como mediador do processo de ensino 

Aprendizagem significativa 

Ensino por investigação/problematização 

Abordagem das metodologias ativas nos cursos de Ciências Biológicas 

Equilíbrio entre utilizar metodologias tradicionais e novas metodologias, como as 
metodologias ativas 

Dificuldades em utilizar metodologias ativas 

Definições de metodologias ativas 

Concepção errônea sobre as metodologias ativas e sobre o papel do professor 

Confusão conceitual entre metodologia, modalidade e recursos didáticos 

Vantagens de utilizar metodologias ativas 

Importância da formação inicial e continuada de professores 

Métodos tradicionais presentes na regência 

Reflexão sobre as metodologias utilizadas na regência 

Benefícios das metodologias ativas para o processo de ensino e aprendizagem 

Defesa do ensino tradicional 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Essas foram as 17 categorias iniciais que emergiram dos dados da pesquisa. 

Essas categorias expressam as respostas dos alunos, cada uma com o seu 
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significado, que abordam desde os objetivos principais das metodologias ativas, do 

papel do professor nesse processo de ensino, do papel do aluno como sujeito principal 

na construção do seu próprio conhecimento, do professor, de como a abordagem é 

tratada dentro do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas e como os estagiários 

concebem esse tipo de alternativa dentro da educação e do ensino de Ciências. 

A partir das categorias iniciais, o processo de categorização continuou e formou 

categorias intermediárias e finais. Dessa forma, conseguimos descrever e interpretar 

a análise, elaborando os metatextos e estabelecendo pontes com a fundamentação 

teórica que norteia a pesquisa, buscando a captação do novo emergente, com o intuito 

de compreender o fenômeno estudado. 

Portanto, nesse momento, vamos observar e analisar as categorias 

intermediárias e finalmente as categorias finais que emergiram da pesquisa, conforme 

os Quadros 7 e 8: 

 

Quadro 7: Processo de Categorização dos dados - Categorias intermediárias 
 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Nesta pesquisa, não estabelecemos categorias a priori; as categorias foram 

emergindo ao longo do movimento de estabelecer proximidades entre as unidades de 

significado, portanto, trata-se de categorias emergentes (MORAES; GALIAZZI, 2016).  

As categorias apresentadas são constituintes das compreensões que 

emergiram do processo analítico a partir da interpretação e produção de significados 

realizados por nós como pesquisadores. Nesse movimento, foram construídos 

argumentos aglutinantes que contribuíram no processo de qualidade da análise auto-

organizada como categorias. Portanto, partindo das categorias iniciais, retomamos os 

Categorias intermediárias 

Metodologias ativas contribuindo para uma aprendizagem significativa. 

Metodologias ativas como uma alternativa/possibilidade para o ensino tradicional. 

Metodologias ativas na formação inicial de professores de Ciências e Biologia. 

Resistência em utilizar novas metodologias diante da argumentação da tendência de 
utilizar métodos tradicionais. 

Informação/formação sobre novas metodologias e sua utilização em sala de aula. 

Incentivo (prós) em utilizar metodologias ativas no processo de ensino. 

Utilização de metodologias tradicionais na etapa de regência. 
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processos de comparação por semelhança e proximidade, agrupando as ideias em 

categorias intermediárias, e, agora, em três categorias finais (Quadro 8). 

 

Quadro 8: Processo de categorização dos dados - Categorias finais 
 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

As três categorias finais identificadas em nossa análise correspondem a um 

conjunto de unidades de significado que expressam um contexto ou ideia semelhante, 

segundo nossa interpretação e imersão no corpus de análise. A partir da definição das 

categorias finais, estruturamos os metatextos descrevendo os dados e estabelecendo 

reflexões, argumentações e interpretações que foram emergindo ao longo do estudo, 

além de conduzirmos a interlocução com os autores que selecionamos e que 

consideramos pertinentes ao tema estudado. 

Nesse momento, vamos apresentar e discutir as três categorias finais que 

emergiram dos dados: (i) Metodologias ativas como alternativa ao ensino tradicional; 

(ii) Metodologias ativas e o papel do aluno e do professor no ensino e aprendizagem; 

(iii) A abordagem das metodologias ativas na formação inicial de professores de 

Ciências e Biologia. A partir dessas categorias, foram gerados metatextos, que 

serviram para a organização dos resultados e das discussões, conforme será 

apresentado a seguir, tendo em vista a busca pelo novo emergente e a resposta para 

nossa pergunta de pesquisa: O que os documentos de formação inicial de 

professores, os relatórios dos Estágios Supervisionados e os estagiários de Ciências 

e Biologia nos mostram com relação ao uso de metodologias ativas na formação 

docente? 

 

 

 

 

Categorias finais  

Metodologias ativas como alternativa ao ensino tradicional. 

Metodologias ativas e o papel do aluno e do professor no ensino e aprendizagem. 

As metodologias ativas na formação inicial de professores de Ciências e Biologia. 
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4.3.1 Categoria (i) - Metodologias ativas como alternativa ao ensino tradicional 

 

A primeira categoria emergiu a partir de fragmentos das respostas dos 

estagiários em relação às suas compreensões sobre metodologias ativas e com 

relação ao fato de elas serem uma alternativa ao ensino tradicional. 

Quando questionados sobre as suas compreensões e definições sobre o tema 

metodologias ativas, os estagiários responderam: 

 

A3) “São práticas que nos incentivam a buscar e refletir constantemente, 
gerando um processo de aprendizagem efetivo, no qual o conhecimento é 
melhor e de fato adquirido”. 
A14) “Acredito que dessa forma o aluno deixa de aprender em caixinhas e 
torna a experiência da aprendizagem mais ampla”. 
A15) “Dependendo o conteúdo as disciplinas com metodologias ativas 
ajudam a compreender melhor o conteúdo, é uma possibilidade do aluno se 
envolver mais com a disciplina e facilita o contato, compreensão [...]”. 
A25) “Ter autonomia nos estudos e nos processos de aprendizagem”. 

 

A visão dos estagiários sobre os conceitos e compreensões das metodologias 

ativas corroboram nossa fundamentação, pois autores como Moran (2007) apontam 

que as MA partem de uma linha mais problematizadora, buscando estimular uma 

postura ativa dos estudantes no seu processo de aprender, no intuito de resgatar o 

trabalho de forma autônoma e uma aprendizagem significativa, em que os estudantes 

realmente compreendam os conteúdos abordados em sala de aula, pois as MA visam 

à construção dos conhecimentos e não somente a mera transmissão de 

conhecimentos. De acordo com Moreira (2000), a perspectiva de uma aprendizagem 

significativa e crítica é fazer com que os estudantes busquem sempre o conhecimento, 

e não o aceitem de forma passiva, mas, sim, aprender a buscar esses conhecimentos 

de forma crítica, compreendendo que o conhecimento humano é construído, e 

questioná-lo é indispensável e necessário. 

Essa compreensão, aprendizagem efetiva, aprendizagem mais ampla que os 

estagiários abordam em suas compreensões sobre as MA, nos faz refletir sobre a 

motivação desses estudantes, quando eles acham sentido nas atividades que são 

propostas, quando há engajamento em projetos e atividades em que possam trazer 

contribuições, quando há diálogo e motivação, consequentemente o processo de 

aprender se torna mais significativo e duradouro (MORAN, 2015). Nesse sentido, 

Guimarães (2003, p. 38) relata que, “[...] quando ambos, hábitos e conhecimentos, 
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combinados com a motivação, são satisfatórios, o sujeito percebe que foi ele quem 

causou a mudança desejada”.  

Moreira e Massoni (2016) corroboram, nesse sentido, pois consideram que, 

com a aprendizagem significativa crítica, o estudante assume esse papel de 

personagem principal, aprendendo e aceitando críticas, sendo curioso e interativo, 

fazendo uso de estratégias que instiguem discussões e o diálogo, enquanto o 

professor assume papel de mediador do conhecimento, ou seja, para que esse 

processo de aprender seja mais significativo, a superação de um saber transmitido 

para um saber construído de forma colaborativa precisa ser posta em prática, assim 

como propõe a teoria da aprendizagem significativa crítica. 

A partir de um estudo bibliográfico na literatura, Cunha et al. (2022) chegaram 

a uma definição sobre o tema Metodologias Ativas, e corroboram os resultados desta 

pesquisa:  

 

Metodologia Ativa como um conjunto de metodologias que têm como 
finalidade uma educação crítica e problematizadora da realidade, cujo foco 
está no estudante como protagonista da sua aprendizagem, sendo o 
estudante o centro do processo de construção do conhecimento, ancorado 
na ideia de autonomia e pensamento crítico-reflexivo (CUNHA et al., 2022, p. 
10). 

 

Nesse contexto, as metodologias ativas de ensino se apresentam como uma 

alternativa ao ensino tradicional, como podemos observar nas respostas dos 

estagiários, nos seguintes trechos: 

 

A11) “[...] fugir do ensino tradicional onde o professor fala e o aluno ouve”. 
A16) “Uma metodologia diferente e especial que instiga os alunos em sala de 
aula, saindo do ensino tradicional”. 
A17) “É uma nova maneira de ensino, saindo do tradicional, nela o aluno é o 
protagonista do seu processo de ensino”.  
A28) “[...] ‘fugir’ um pouco da metodologia tradicional expositiva”. 

 

Podemos observar que os estagiários sugerem uma “fuga” do ensino 

tradicional, no qual o estudante possui uma postura passiva de recepção de teorias. 

Em contraponto, as metodologias ativas se tornam uma alternativa para essa “fuga”, 

pois, segundo os estagiários, essa abordagem instiga os alunos a aprenderem e 

serem protagonistas do seu processo de aprendizagem. Nesse sentido, é possível 

compreender que, enquanto o método tradicional prioriza a transmissão de 

informações pelo docente para uma recepção passiva, no método ativo, os estudantes 
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constituem o centro do processo, construindo o conhecimento colaborativamente 

(FREIRE, 2015). 

Dessa forma, ao longo dos anos, as metodologias ativas surgem como uma 

alternativa para um currículo centrado no aluno. Além disso, com o uso frequente de 

tecnologias, o cenário atual mudou e novas reflexões surgiram no intuito de atender a 

essa nova demanda de práticas pedagógicas mais adaptadas a essa nova realidade, 

e Moran (2007) aponta que cada vez mais se consolida a ideia das metodologias 

ativas focadas no aluno, fazendo com que ele estabeleça um vínculo com a 

aprendizagem, com base na ação-reflexão-ação. 

Diante disso, o agente principal na construção dos conhecimentos, deixando 

de ser uma figura passiva no processo de ensino e aprendizagem, é o próprio aluno; 

com isso, ele desenvolve a autonomia, criticidade, responsabilidade, empatia, 

colaboratividade e uma aprendizagem significativa voltada para a descoberta, 

investigação e resolução de problemas, contrastando assim com o ensino tradicional, 

baseado na transmissão e recepção de conhecimentos entre o professor e o aluno, 

sendo o professor peça central do processo de ensino (DIESEL; BALDEZ; MARTINS, 

2017). 

Moran (2007) também corrobora ao afirmar que as metodologias ativas vêm 

para inverter esses papéis e se tornar uma alternativa e uma possibilidade criativa 

para os professores, na intenção de planejar e mediar o processo, de forma que a 

aprendizagem se torne significativa e duradoura, fazendo com que o estudante 

adquira o desejo de aprender e se torne estimulado a produzir o próprio conhecimento.  

Mas é válido ressaltar que a defesa de uma educação por meio de 

metodologias ativas não implica a abolição de métodos tradicionais, pois estes podem 

ser úteis a alguns conteúdos e objetivos de aprendizagem, como sugere um dos 

estagiários: 

 

A30) “[...] entre o ensino expositivo e as metodologias ativas deve haver um 
equilíbrio, não excluindo nenhuma destas”. 

 

Em contrapartida, apesar de a grande maioria relatar tentar a não reprodução 

do ensino tradicional, houve um estagiário que defendeu o uso do ensino tradicional, 

tendo em vista a questão do tempo em realizar atividades e aprender conceitos de 

forma mais rápida, como podemos observar no trecho que segue: 
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A11) “A metodologia expositiva, expositiva dialogada, e exercícios ainda 
permite apresentar mais conceitos em menos tempo”. 

 

Nesse contexto, com a análise complementar realizada nos relatórios de 

estágio de Ciências e Biologia da UTFPR e da Unioeste, podemos perceber que há 

um registro de predomínio no uso de metodologias tradicionais e dialogadas, na qual 

as aulas teóricas expositivas dialogadas foram dominantes, ou seja, esse “equilíbrio” 

não esteve presente nas regências dos ES. 

No que se refere aos relatórios de estágio supervisionado em Ciências e 

Biologia da UTFPR, houve uma variedade de métodos e recursos didáticos utilizados 

pelos estagiários. Além do uso de metodologias tradicionais de ensino, as 

metodologias ativas ganharam um destaque tímido nos estágios, sendo utilizadas por 

poucos estagiários durante a etapa de regência. As metodologias ativas aplicadas 

foram a sala de aula invertida, gamificação e método TBL. 

A abordagem da sala de aula invertida foi a metodologia ativa mais utilizada 

pelos estagiários, e possui como característica ter um melhor aproveitamento do 

tempo de aula, liberando o momento de classe para atividades ativas, nas quais os 

alunos praticam e desenvolvem o que aprenderam com auxílio e supervisão do 

professor (DATIG; RUSWICK, 2013). Bergmann e Sams (2012, p. 22) corroboram, ao 

afirmar que, na sala de aula invertida, “[...] transferimos o controle remoto para os 

alunos”. 

A outra metodologia ativa utilizada por um dos estagiários durante o estágio de 

Ciências foi a gamificação, que pode ser entendida como a ação de se pensar como 

em um jogo, utilizando sistemas e mecânicas do ato de jogar em um contexto fora de 

jogo, e é a partir daí que se cria uma simulação dentro de uma situação real. Para 

Alves et al. (2014, p. 76), essa prática “se constitui na utilização da mecânica dos 

games em cenários “non games”, ou seja, fora de games, criando espaços de 

aprendizagem mediados pelo desafio, pelo prazer e entretenimento”. 

A Aprendizagem Baseada em Grupos/Times (TBL) também foi utilizada no 

estágio de Biologia por um estagiário, que, juntamente com o uso de estudos dirigidos, 

aplicou alguns conteúdos. A proposta da metodologia TBL é modificar uma 

aprendizagem passiva pela aprendizagem ativa, por meio de resolução de problemas 

e do trabalho coletivo, com interação ativa entre os estudantes, mas pode englobar 
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tanto atividades de preparação individual como em grupo, como resolução de 

questões conceituais em sala de aula e realização de tarefas para aplicação desses 

conceitos (DE OLIVEIRA; ARAUJO; VEIT, 2016).  

Portanto, mesmo com pouca diversidade de utilização de metodologias ativas 

nos estágios de Ciências e Biologia da UTFPR, observada pelos registros nos 

relatórios, podemos observar que a mais utilizada pelos estagiários foi a metodologia 

da sala de aula invertida. Mas, mesmo que de forma tímida, vale destacar o uso 

dessas metodologias ativas pelos estagiários, pois, como ressalta Mitre (2008), é 

importante que o aluno assuma um papel mais ativo dentro do processo de 

aprendizagem, ou seja, que ele seja capaz de desenvolver uma iniciativa criadora, 

possuir curiosidade científica, espírito crítico reflexivo, capacidade para autoavaliação, 

cooperação para trabalho em equipe, senso de responsabilidade, ética e 

sensibilidade, deixando de lado a atitude de mero receptor de conteúdos, buscando 

efetivamente conhecimentos relevantes aos problemas e aos objetivos da 

aprendizagem. 

Entretanto, a maioria dos estagiários da UTFPR deixaram registrado que outras 

modalidades de ensino foram muito utilizadas, como as aulas práticas. Segundo eles, 

esse tipo de atividade trouxe para suas aulas um ensino leve e divertido, em que os 

alunos se sentiam valorizados e curiosos.  

Antiogenes e Praça (2019) relatam que, no ensino de Ciências, a utilização das 

aulas práticas é constantemente mencionada como alternativa de superar a 

metodologia tradicional de ensino, tendo em vista que, com essa modalidade, o aluno 

entra em contato com o objeto de estudo e pode se tornar sujeito ativo no processo 

de ensino e aprendizagem, possibilitando uma formação aos estudantes com 

experiências que transcendem o campo teórico e despertam nos alunos a curiosidade.  

Os estagiários também destacaram o uso de outros recursos didáticos, como 

dinâmicas e jogos didáticos que contribuíram como atividades avaliativas e de 

participação dos alunos, além do uso de modelos didáticos por quase todos os 

estagiários, como forma de complementar as explicações dos conteúdos. Conforme 

Justina e Ferla (2005), os modelos didáticos correspondem a um sistema figurativo 

que reproduz a realidade de forma esquematizada e concreta, de forma que seja mais 

compreensível ao aluno. Esses modelos devem simbolizar um conjunto de fatos, a 

partir de uma estrutura explicativa que possa ser confrontada com a realidade. 
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Os estagiários utilizaram trabalhos em grupo e apresentação de seminários, 

além de recursos didáticos, como vídeos e imagens. O uso de mapas mentais foi 

aplicado por praticamente todos os estagiários para introdução dos conteúdos e, de 

acordo com Tríboli (2004), é uma excelente estratégia didática para organizar ideias 

por meio de palavras-chave, agrupando por cores e imagens, apresentando uma 

estrutura ramificada que se irradia a partir de um conceito central, permitindo novas 

ramificações.  

Porém, mesmo os estagiários tendo utilizado algumas metodologias ativas e 

modalidades didáticas como as aulas práticas, a modalidade mais citada nos 

relatórios, em sua maioria, foi referente às aulas expositivas dialogadas, 

principalmente com o uso de slides. Segundo Anastasiou e Alves (2019), essa 

estratégia difere do ensino tradicional, pois, além da exposição do conteúdo, a 

participação do estudante é muito importante, já que seu conhecimento prévio deve 

ser considerado o ponto de partida da aula. Os autores ainda destacam que, nesta 

modalidade, os estudantes são incentivados a saírem da passividade, visto que o 

professor leva os estudantes a questionarem, interpretarem e discutirem o objeto de 

estudo, a partir do reconhecimento e do confronto com a realidade, favorecendo a 

análise crítica, que resultará na produção de novos conhecimentos. 

Krasilchik (2008) afirma que um progresso na qualidade do ensino ocorre 

quando há a transição da aula tradicional para a aula dialogada. A metodologia 

dialógica tem por base a pedagogia crítica e libertadora de Paulo Freire e a teoria 

sociointeracionista de Vygotsky. A prática dialógica foi sistematizada no livro 

Pedagogia do Oprimido (FREIRE, 1987) e afirma que o diálogo é o princípio para a 

educação e a construção conjunta do conhecimento, de modo que o aluno passe de 

espectador passivo a protagonista da aprendizagem, ou seja, sai da posição de mero 

ouvinte para a de um aprendiz motivado a refletir sobre a realidade (GUIMARÃES et 

al., 2018). 

A avaliação também é um ponto a ser analisado, pois, mesmo os estagiários 

tentando mesclar as formas de avaliação, a prova escrita ainda era o método utilizado, 

ou seja, o modelo tradicional de avaliação ainda é o mais utilizado dentro dos estágios, 

não por ser a opção dos estagiários, mas por uma questão de regras e política da 

escola. Como ressalta Libâneo (2013), a metodologia tradicional de ensino resiste ao 

tempo e continua prevalecendo na prática pedagógica, porque é o modelo mais 
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conhecido e comum de ensinar, baseado na transmissão pelo professor e 

memorização do conteúdo pelo aluno, e isso reflete também nas formas de avaliação. 

Nos relatórios dos estágios supervisionados em Ciências e Biologia da 

Unioeste, o ensino tradicional é o grande destaque nos registros feitos pelos 

estagiários durante a etapa de regência. As aulas expositivas e expositivas dialogadas 

foram as mais citadas, além de muitas atividades de cópia no caderno, uso de livro 

didático para leitura, resoluções de questões e avaliações tradicionais. De acordo com 

Haydt (2006), a aula expositiva é a modalidade didática mais empregada no processo 

de ensino e aprendizagem dentro da metodologia tradicional. Krasilchik (2008) define 

as aulas expositivas como aquelas em que o professor se torna o centro da sala de 

aula, cuja função é “transmitir” informações verbalmente, e o aluno se torna receptor 

dos conhecimentos, e nem sempre consegue expressar suas ideias.  

Nos registros de estágio, podemos analisar que os estagiários utilizaram 

também aulas práticas, pois, de acordo com eles, os alunos eram mais interessados 

e participativos nas aulas, entretanto, ficavam agitados. Os estagiários ressaltam a 

falta de recursos didáticos e de recursos em geral para o desenvolvimento das aulas 

práticas, sendo esta, uma das dificuldades de desenvolvimento desse tipo de 

modalidade. 

Mas Campos e Nigro (2009) nos mostram que as aulas práticas podem ser 

realizadas de formas diferentes, podendo ser classificadas em quatro subtipos. A 

primeira delas se refere às demonstrações práticas, que possuem a função de ilustrar 

a exposição teórica do professor, além de servir como um recurso didático auxiliar na 

falta de materiais para o trabalho individual ou em grupo, já que se faz necessário 

apenas o material do demonstrador. O segundo são os experimentos ilustrativos, que 

representam as atividades que os alunos podem realizar e possuem as mesmas 

finalidades das demonstrações práticas. Temos também os experimentos descritivos, 

que são aqueles correspondentes às atividades que o aluno realiza, e que o professor 

não tem a obrigatoriedade de dirigir o tempo todo, pois são os alunos que terão contato 

direto com os fatos ou fenômenos que precisa analisar. Por último, estão os 

experimentos investigativos, que são representados pelas atividades práticas que 

exigem o esforço do aluno durante a execução, envolvendo a discussão de ideias, 

elaboração de hipóteses e experimentos para testá-las. Os autores defendem que as 
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aulas práticas, principalmente os experimentos investigativos, contribuem para a 

participação ativa e desenvolvimento do pensamento crítico dos alunos. 

Nesse contexto, a partir dos relatórios analisados da Unioeste, destacamos que 

não foi observado o uso de metodologias ativas durante o estágio de Ciências ou 

Biologia, prevalecendo o uso de um ensino mais tradicional, e quando tentado propor 

modelos diferentes, os estagiários relataram muitas dificuldades e falta de recursos. 

Mas, durante o uso de aulas práticas, os estagiários perceberam que era a maneira 

mais viável para os alunos serem mais participativos e interessados, mesmo com 

momentos de inquietação, ou seja, foi a partir de aulas práticas, dentro de um ensino 

tradicional, que os estagiários encontraram a forma de desenvolver um ensino ativo e 

uma aprendizagem ativa e significativa de seus alunos. 

Diferentemente do que foi visto na análise do questionário, em que 

praticamente todos os estagiários responderam que utilizaram metodologias ativas 

nos ES, na análise dos relatórios podemos perceber que foram utilizadas de forma 

tímida pelos estagiários da UTFPR e de forma nula pelos estagiários da Unioeste. 

Acreditamos que houve uma confusão conceitual dos estagiários em relação aos 

conceitos de metodologias, modalidades/técnicas de ensino e recursos didáticos, 

podendo ser a explicação sobre a divergência das respostas encontradas. 

Vale destacar que os projetos pedagógicos das duas universidades não citam, 

em nenhum momento, o uso dessas metodologias ativas no curso, nem mesmo de 

um ensino ativo ou aprendizagem ativa no processo de ensino e aprendizagem. 

Diante disso, frisamos a importância de reavaliar esses documentos, tendo em vista 

uma renovação e reelaboração dos documentos de formação inicial, no intuito de 

instigar e reforçar a importância de desenvolver um ensino ativo, além de tornar as 

metodologias ativas uma possibilidade para os professores. 

 

4.3.2 Categoria (ii) - Metodologias ativas e o papel do aluno e do professor no ensino 

e aprendizagem 

 

A segunda categoria emergiu a partir de fragmentos das respostas dos 

estagiários em relação ao papel do aluno como protagonista do processo de ensino e 

aprendizagem durante o uso de metodologias ativas, a busca por uma aprendizagem 
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mais significativa, além do papel do professor como mediador/facilitador nesse 

processo de ensino e aprendizagem. 

Com relação ao papel do aluno, as metodologias ativas proporcionam um aluno 

mais ativo e protagonista da construção do seu conhecimento e essas compreensões 

foram observadas nas respostas dos estagiários, conforme os trechos: 

 

A1) “Metodologias ativas são aquelas nas quais os alunos têm um papel ativo 
em seu processo de aprendizagem”. 
A3) “É quando o aluno atua como agente principal no processo de 
aprendizagem”.  
A5) “Trazer os alunos para um posicionamento mais ativo e não passivo 
dentro das aulas”.  
A8) “[...] aluno como protagonista”.  
A9) “Maior interação com alunos, com participação efetiva deles na 
construção de conceitos e ideias e foi possível perceber o aprendizado nos 
processos avaliativos”. 
A10) “[...] alunos possuem um papel ativo na sua aprendizagem, sendo o 
construtor do próprio conhecimento, e não apenas um retentor de 
informações”. 
A26) “[...] aluno possui caráter mais autônomo”. 

 

Os estagiários relatam o papel dos estudantes dentro do modelo de ensino das 

MA, apontando de forma ampla o posicionamento ativo dos estudantes na construção 

do seu conhecimento. É isso que Bacich (2018) salienta, ao definir que as 

metodologias ativas são estratégias de ensino centradas na participação efetiva dos 

estudantes na construção do processo de aprendizagem, pois a função do método 

ativo é principalmente esse estímulo da autoaprendizagem. Peçanha e Toledo (2016) 

também apontam as MA como práticas pedagógicas alicerçadas no princípio da 

autonomia, ou seja, tratam o estudante como protagonista do seu aprendizado, tendo 

em vista a sua própria realidade. 

Dessa forma, como afirma Yamamoto (2016), a intenção é que o estudante seja 

entendido como personagem principal da sua aprendizagem e da transformação da 

sua realidade, por meio de uma abordagem que tem como pressuposto trabalhar com 

a curiosidade dos estudantes, a liberdade, o diálogo, a criticidade e com uma 

aprendizagem significativa. 

Além disso, de acordo com os estagiários, as metodologias ativas também 

podem contribuir para uma aprendizagem mais significativa e duradoura, como vemos 

nesta resposta: 
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A4) “Quando há a participação efetiva dos alunos durante as aulas, onde o 
professor busca desenvolver os pensamentos críticos dos alunos, há uma 
aprendizagem significativa”. 

 

De acordo com Moreira (2006; 2011b; 2012), é por meio do desenvolvimento 

de um ensino potencialmente significativo que os estudantes podem deixar de lado a 

aprendizagem memorística e dar lugar a uma aprendizagem com mais compreensão 

e significado. Além disso, o autor também relata que, em uma aprendizagem 

significativa crítica, o estudante aprende a formular questões e a respondê-las, pois, 

na sociedade atual, não basta somente adquirir novos conhecimentos de maneira 

significativa, é preciso adquiri-los criticamente e não de forma passiva, sem discussão 

e crítica, compreendendo que o conhecimento humano é construído, questionado, 

indispensável e necessário. 

Essa aprendizagem significativa nos mostra a importância de buscar novas 

maneiras de ensinar. Segundo David Ausubel, o aluno precisa ser psicologicamente 

motivado para isso, e essa motivação, desafio, e despertar da criatividade dos alunos 

podem ser relacionados com o uso de metodologias ativas (MORAN, 2015). Nesse 

sentido, as metodologias ativas aparecem, nesse cenário, como uma alternativa para 

os professores desenvolverem um ensino mais ativo, tendo no centro do processo de 

ensino e aprendizagem o aluno, fazendo com que ele seja o personagem principal da 

construção do seu conhecimento. 

A metodologia ativa mais utilizada pelos estagiários nos ES de Ciências e 

Biologia foi a sala de aula invertida, que, segundo resposta de um(a) estagiário(a), 

proporcionou uma aprendizagem significativa, como podemos observar no trecho que 

segue: 

 

A14) “A metodologia escolhida foi sala de aula invertida, as aulas foram muito 
dinâmicas, com excelente participação dos alunos que avaliaram a 
experiência como divertida e muito significativa na aprendizagem”. 

 

No que se refere à análise dos relatórios de ES da UTFPR, a sala de aula 

invertida foi a metodologia ativa mais utilizada pelos estagiários, tanto no estágio de 

Ciências (três estagiários) quanto no estágio de Biologia (cinco estagiários).  

Nesse modelo, há uma inversão no formato de ensino, em que, segundo 

Valente (2014), o acesso ao material é feito de forma prévia, e a sala de aula é o 

espaço destinado para discussão sobre o conteúdo com o professor e os demais 
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colegas. Nesse sentido, a sala de aula se transforma em um espaço dinâmico e 

interativo, permitindo a realização de atividades em grupo, estimulando debates e 

discussões, e enriquecendo o aprendizado do estudante a partir de diversos pontos 

de vista. Segundo Bacich, Neto e Trevisani (2015), esse modelo é valorizado como a 

porta de entrada para o ensino-híbrido. 

Em relação ao papel do professor dentro do contexto do uso das metodologias 

ativas, os estagiários também fizeram suas considerações, apontando a mudança de 

papel em relação ao ensino tradicional: 

 

A2) “É quando o aluno vai em busca do conhecimento, problematizando para 
o aprendizado, o professor tem o papel de intermediador, facilitador”. 
A9) “Forma de atuação do professor que proporcione ao aluno ser atuante no 
processo de ensino aprendizagem, onde ele constrói o conhecimento. 
Fazendo com que o professor não seja o detentor do conhecimento e único 
protagonista do processo, mas um intermediador de ideias”. 
A11) “Uma metodologia de ensino-aprendizagem no qual o professor não é o 
objeto central do ensino e sim um auxiliador”. 
A20) “O professor tem o papel de mediador do conhecimento”. 
A27) “Professor é um facilitador e não, mas, um detentor absoluto do 
conhecimento”. 

 

O papel do professor na utilização do método ativo em sala de aula se 

apresenta como um orientador, mentor, que ajuda os alunos a irem além de onde iriam 

sozinhos, sendo um motivador, mediador que estimula a criatividade de cada um, que 

acolhe os pensamentos, sentimentos e ações dos alunos, e não seja apenas uma 

fonte única de informações e conhecimento (BACICH; MORAN, 2018). Ou seja, cabe 

ao professor ter uma postura de facilitador, dando oportunidade para que todos os 

alunos interajam, partilhem saberes e experiências, dando significado às suas 

vivências e sendo responsável pela construção do seu conhecimento, desenvolvendo 

uma aprendizagem significativa e duradoura. 

Nesse sentido, é imprescindível o desenvolvimento de profissionais com 

atuação mais humanizada e inovadora, que tragam contribuições e motivação para 

novos projetos e desafios, mas também é necessário que esses profissionais sejam 

valorizados, remunerados e tenham uma formação de qualidade para que essa 

elaboração de práticas pedagógicas inovadoras sejam cada vez mais frequentes nas 

propostas de ensino (MORAN, 2018). 
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Em contrapartida, alguns estagiários apresentaram algumas concepções 

equivocadas ou limitadas sobre as metodologias ativas e o papel do professor nesse 

contexto: 

 

A8) “[...] e maior conforto para o professor”. 
A10) “[...] dependendo da maturidade da turma com a metodologia ou até 
com a figura docente, podem passar a levar as aulas, disciplinas e até o 
momento de aprender como algo apenas pra diversão e brincadeira”. 
A21) “[...] bagunça”. 
A25) “[...] falta de compreensão inicial”. 

 

Diante disso, percebemos a concepção de que o uso das metodologias ativas 

pode ser uma desvantagem, ou seja, quando o professor não é o personagem 

principal, mas sim o aluno, a prática em sala de aula pode ser de brincadeiras e 

bagunça, supondo estas sinônimo de ausência de aprendizagem, fazendo com que o 

processo de ensino seja prejudicado e o professor seja nulo e sem função alguma. 

Porém, é importante salientar que as metodologias ativas não surgem com a 

intenção de desmerecer o papel e a importância do professor, nem questionar seu 

saber, formação ou experiência, mas para contribuir e aprimorar um gama de 

possibilidades pedagógicas promissoras, que elevam a eficiência e a eficácia para a 

aprendizagem dos estudantes. 

Durante as respostas do questionário, os estagiários apresentaram 

concepções errôneas ou limitadas sobre o que são as metodologias ativas, criando 

também uma confusão conceitual entre metodologia, modalidade e recurso didático, 

como podemos observar nos trechos a seguir: 

 

A1) “Utilizei experimentos, jogos e modelos didáticos”. 
A4) “utilizei aula prática”. 
A15) “Foi utilizado alguns jogos e atividades com materiais lúdicos e materiais 
de laboratório”. 
A22) “Aulas com experiências no laboratório e brincadeiras como quis do 
conteúdo”. “[...] por se tratar de um curso com muitas disciplinas práticas, em 
laboratório ou em campo, percebo que já se trata de uma metodologia ativa”. 

 

Ainda nesse contexto, os estagiários explicam: 

 

A8) “O sistema de ensino exige nos processos avaliativos aplicação de 
provas escritas e tradicionais, não podendo ser avaliados apenas por 
metodologias ativas”. 
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De acordo com as compreensões dos estagiários, eles utilizaram metodologias 

ativas, pois aplicaram aulas práticas, jogos, experimentos, modelos didáticos e 

materiais lúdicos, apontando, dessa forma, concepções equivocadas sobre o tema, 

além de misturar modalidades e recursos didáticos, como se estivessem utilizando 

metodologias ativas. Isso nos mostra que a formação, em relação ao uso de novas 

metodologias no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, precisa ser alvo de 

reflexões e avanços, a fim de que se ofereçam subsídios mais consistentes para que 

esses estagiários façam uso das metodologias ativas em sua prática docente. 

 

4.3.3 Categoria (iii) - As metodologias ativas na formação inicial de professores de 

Ciências e Biologia 

 

A terceira categoria emergiu a partir de fragmentos das respostas dos 

estagiários em relação à formação docente deles e à abordagem das metodologias 

ativas durante essa formação, bem como suas compreensões acerca dos benefícios 

e dificuldades de usar metodologias ativas no processo de ensino e aprendizagem. 

Sobre a formação dos estagiários no curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas, uma parcela considera que as MA foram abordadas de forma suficiente no 

curso, contribuindo para que coloquem em prática durante seus estágios e mesmo 

que as utilizem futuramente em experiências de sala de aula, como podemos observar 

nos excertos: 

 

A10) “A grade curricular do meu curso ofereceu diversas abordagens de 
metodologias ativas, de modo que algumas disciplinas eram completamente 
focadas no ensino e execução destas metodologias e outras incluíam alguma 
atividade com essas características para fins avaliativos” 
A11) “Haviam diversas matérias anuais durante todo o curso de CB que 
expuseram muitas alternativas de ensino-aprendizagem que fugissem do 
método tradicional”. 
A19) “Houveram discussões e aulas sobre metodologias ativas, e sempre 
éramos incentivados a utilizá-las nos planos de aulas e nas atividades 
desenvolvidas com os alunos”. 
A30) “Sempre ocorre incentivo para a aplicação de metodologias ativas nas 
disciplinas de educação, e em outras disciplinas os professores buscam 
aplicar em nós alunos as metodologias ativas o que ajuda muito, visto que 
temos exemplos reais”. 

 

A partir dessas compreensões, podemos perceber que as MA foram abordadas 

de forma suficiente durante a grade curricular do curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas, de forma que, segundo as respostas desses estagiários, houve disciplinas 
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que trabalharam de forma focada nas MA, colocando-as como alternativas para o 

desenvolvimento dos estágios de Ciências e Biologia, ou seja, houve incentivo por 

parte dos professores em ensinar sobre a temática e aplicá-las em sala de aula, 

fazendo com que os estagiários fossem incentivados a também utilizar essa 

abordagem em suas regências. Tardif (2002) nos lembra que os ES são uma das mais 

importantes etapas na vida acadêmica e são de extrema importância para os 

estudantes experenciarem a vida docente.  

É durante o curso de graduação que os estudantes começam a desenvolver e 

construir as habilidades, posturas e saberes que formam um profissional. Pimenta e 

Lima (2012) corroboram, nesse sentido, pois, para elas, todas as disciplinas presentes 

no currículo são fundamentais para trabalhar os conhecimentos e métodos que serão 

desenvolvidos na prática de ensino. Dessa forma, o contato com as MA durante todo 

o curso, por meio de atividades avaliativas ou disciplinas que utilizavam esse tipo de 

metodologia, concede aos estudantes um conhecimento inicial, para que estes 

possam conhecer e buscar compreender as MA de forma mais aprofundada, para que, 

assim, possam utilizá-las em sala de aula durante os ES e consequentemente durante 

a trajetória profissional. Isso se mostrou, de certa forma, nos relatórios de ES 

analisados, em que alguns alunos utilizaram as MA durante a etapa de regência, 

principalmente a metodologia de sala de aula invertida. 

Em contrapartida, outros estagiários compreendem que foi superficial a 

abordagem das MA em sua formação: 

 

A4) “O tema foi abordado em todas as séries do curso, mas senti que ficaram 
vagos alguns conceitos que poderiam ter sido trabalhados de forma mais 
prática, para nos ajudar a desenvolver em sala de aula”. 
A13) “Durante o curso, achei que o tema foi tratado mais superficialmente”. 
A15) “Algumas disciplinas trabalham com metodologias ativas e outras 
disciplinas ensinam algumas formas de trabalhar em sala de aula utilizando 
as metodologias, mas foram poucas as disciplinas que tivemos a 
oportunidade de estudar sobre”. 
A23) “Tivemos aulas de como abordar os conteúdos utilizando metodologias 
ativas em sala de aula, no entanto não tive muitas aulas que utilizaram essas 
metodologias, a maioria utilizava ensino tradicional”. 

 

Podemos perceber que alguns estagiários entenderam que as MA deveriam ter 

sido abordadas de forma mais aprofundada durante o curso, pois, de acordo com eles, 

o tema foi discutido em alguns momentos e em algumas disciplinas, porém, a forma 

como foi trabalhado, “deixou a desejar”, visto que a maioria dos professores utilizava 
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o ensino tradicional para explicar sobre as MA. Além disso, podemos observar que, 

de acordo com as respostas dos estagiários, dúvidas não foram sanadas de forma 

satisfatória. Diante disso, o uso tímido das MA durante os ES e o uso quase 

predominante de práticas tradicionais de ensino pode ser explicado e entendido, pois 

alguns estagiários não estavam preparados para utilizar esse tipo de metodologia e o 

caminho mais seguro foi planejar e executar seus planejamentos com base em um 

ensino tradicional, pois era mais confortável e familiar. 

Dessa forma, a análise dos fragmentos que originaram esta categoria nos 

mostrou duas perspectivas diferentes: de um lado, os alunos que afirmam que a 

formação em MA foi suficientemente importante no curso e, de outro, aqueles que a 

percebem superficial, assim como ocorreu divergência visualizada na análise do 

questionário, em que aproximadamente 90% dos participantes apontaram utilizar MA 

nos ES, contudo, em leitura e análise dos relatórios de estágio, poucas práticas com 

o uso de MA foram observadas.  

A23) “Tivemos aulas de como abordar os conteúdos utilizando metodologias 
ativas em sala de aula, no entanto não tive muitas aulas que utilizaram essas 
metodologias, a maioria utilizava ensino tradicional”. 

 

Essa fala nos mostra que mesmo tendo contato com as metodologias ativas 

durante o curso, os estagiários apontam em suas respostas que esse tipo de 

abordagem não foi uma abordagem ativa, como sugere as metodologias ativas, mas 

sim, uma abordagem que se manteve dentro de um ensino tradicional. Essa formação 

ambiental é importante e reflete na prática docente dos estagiários durante o curso e 

após sua formação, e podemos verificar isso, no uso tímido das metodologias ativas 

nos estágios de Ciências e Biologia e o uso predominante do ensino tradicional. 

Consideramos também, nessa categoria, a partir das respostas obtidas, a 

compreensão dos estagiários sobre os benefícios e habilidades adquiridas com as MA 

no processo de ensino e aprendizagem.  

Em relação aos benefícios que as MA podem proporcionar aos alunos em sala 

de aula, os estagiários destacaram, em suas respostas: 

 

A1) “Uma aprendizagem mais significativa [...]”. 
A3) “[...] os alunos se sentem muito mais acolhidos e valorizados quando 
recebem a liberdade e responsabilidade de atuarem como protagonistas 
[...]. São motivados a irem além, uma vez que não são limitados à apenas 
sentar e escutar o que o professor tem a dizer”. 
A8) “Maior interesse e participação dos alunos [...]”. 
A9) “[...] participação ativa nas aulas, criatividade.”. 
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A11) “Fugir do ensino tradicional onde o professor fala e o aluno ouve pode 
levar ao aumento do interesse dos alunos pela matéria, aumento da 
criatividade do aluno, melhora na capacidade de resolução de problemas 
[...]”. 
A20) “[...] desenvolver pensamentos críticos e opiniões”. 

 

No que se refere às principais habilidades adquiridas com um ensino e 

aprendizagem ativo, a maioria dos estagiários destacou a autonomia e o trabalho em 

equipe (96,7%), criatividade e pensamento crítico (90%), comunicação (86,7%), 

responsabilidade e resolução de problemas (83,3%), como podemos observar nestas 

falas: 

 

A3) “Os alunos se sentem muito mais acolhidos e valorizados quando 
recebem a liberdade e responsabilidade de atuarem como protagonistas de 
algo que normalmente não despertaria interesse. São motivados a irem além, 
uma vez que não são limitados à apenas sentar e escutar o que o professor 
tem a dizer”. 
A4) “Maior interação com o professor, os colegas e a matéria, mais chances 
de tirar dúvidas, diferentes formas de aprender, chance de trabalhar em grupo 
e perder a timidez”. 
A11) “Aumento do interesse dos alunos pela matéria, aumento da criatividade 
do aluno, melhora na capacidade de resolução de problemas”. 
A16) “Uma maior participação, uma maior compreensão do conteúdo e 
assimilação com a realidade”. 
A18) “Desenvolvimento da autonomia, confiança, criatividade”. 
A26) “[...] desenvolvimento do pensamento crítico”. 

 

De acordo com essas respostas, podemos perceber que os estagiários 

destacam principalmente a importância da autonomia, da liberdade, do 

desenvolvimento do pensamento crítico, ou seja, o papel de protagonista do processo 

de ensino e aprendizagem é o grande destaque para os estagiários sobre os 

benefícios e habilidades conquistados a partir das MA. Segundo Bacich (2018), essas 

são habilidades fundamentais para a sociedade atual, na medida em que precisamos 

formar cidadãos mais críticos, curiosos e reflexivos, que consigam lidar da melhor 

maneira com a quantidade de informações que temos disponíveis em nossas mãos 

em tempos de tecnologias digitais. Nesse sentido, as metodologias ativas, de acordo 

com Mitre et al. (2008), têm significativamente um pressuposto teórico baseado na 

autonomia dos estudantes, colocando-os como figura principal no processo de ensino 

e aprendizagem; com isso, os estudantes se sentem mais acolhidos, valorizados e 

motivados a fazer mais do que em práticas tradicionais de ensino: A3 “São motivados 

a irem além, uma vez que não são limitados à apenas sentar e escutar o que o 

professor tem a dizer”. 
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Autores como Diesel, Marchesan e Martins (2016) corroboram essas falas, 

quando afirmam que as metodologias ativas têm como principais benefícios essa 

participação ativa dos alunos e a promoção da sua autonomia, além do estímulo à 

constante reflexão e problematização da realidade e do trabalho em equipe. Ou seja, 

o estudante deixa de ser uma figura passiva e se torna o principal responsável na 

construção dos conhecimentos, como relatam os estagiários em suas respostas. 

Assim, os estudantes desenvolvem uma autonomia maior, um senso de 

responsabilidade, uma maior criticidade em relação aos assuntos, maior empatia e 

colaboração, além de uma aprendizagem significativa voltada para a resolução de 

problemas, que também foram citadas pelos estagiários: A1) “Uma aprendizagem 

mais significativa [...]”; A20) “Melhora na capacidade de resolução de problemas [...]”. 

Com base nessas respostas, corroboramos Moran (2018), ao destacar que o uso de 

MA no processo de ensino e aprendizagem detém inúmeras vantagens, entre elas, 

principalmente a possibilidade de aumentar a capacidade cognitiva dos estudantes, 

contribuindo para sua aprendizagem significativa, pois, segundo o autor, as MA 

partem para uma linha mais problematizadora, considerando que os estudantes são, 

a todo momento, estimulados a assumir uma postura ativa no seu processo de 

aprender, buscando sempre autonomia e uma aprendizagem significativa. 

Cunha et al. (2022) apontam que o ensino respaldado na ideia de MA tem forte 

influência da educação crítica, prevalecendo ideias de aprender com e na realidade 

do estudante e “aprender a aprender”. 

Outras habilidades relatadas pelos alunos foram a afetividade, disciplina, 

liberdade, sabedoria, atenção, e o aluno mais incluso no processo de ensino e 

aprendizagem, além de respeito ao próximo. Melo e Sant’Ana (2012) defendem que o 

ensino ativo tem justamente o objetivo da educação atual, ou seja, a formação integral 

e humanizada do estudante, que este seja capaz de se engajar nas questões 

profissionais, sociais e ambientais de forma crítica e responsável. 

A percepção dos alunos do curso, principalmente sobre a importância do 

desenvolvimento da autonomia dos estudantes no processo de ensino e 

aprendizagem, está de acordo com muitos pensadores, como Freire (2015), ao 

denunciar que um dos grandes problemas da educação está relacionado à falta de 

estímulo para os alunos pensarem autonomamente. Essa característica também é 

evidenciada na pesquisa realizada por Diesel, Marchesan e Martins (2016), ao 
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defenderem que o estímulo à postura autônoma do estudante é um dos princípios das 

metodologias ativas. Da mesma forma, Berbel (2011) fundamenta o desenvolvimento 

da habilidade de autonomia como:  

 

O engajamento do aluno em relação a novas aprendizagens, pela 
compreensão, pela escolha e pelo interesse, é condição essencial para 
ampliar suas possibilidades de exercitar a liberdade e a autonomia na tomada 
de decisões em diferentes momentos do processo que vivencia, preparando-
se para o exercício profissional futuro (BERBEL, 2011, p. 29). 

 

Assim, de acordo com a literatura e com a percepção dos estagiários desta 

pesquisa, é possível afirmar que uma das principais habilidades desenvolvidas com o 

ensino por metodologias ativas é tornar o aluno autônomo e mais responsável pela 

própria aprendizagem com participação efetiva em sala de aula. Freire (2015) 

corrobora, nesse sentido, pois, de acordo com o autor, a educação precisa ser 

libertadora e dar autonomia aos alunos no processo de aprendizagem, visto que, 

diferentemente da educação tradicional, em que o aluno é um mero ouvinte que 

memoriza e repete, o autor acredita que é preciso fazer com que os alunos pensem 

criticamente e não somente reproduzam o conhecimento passado pelo professor, pois 

“[...] ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 

produção ou a sua construção” (FREIRE, 2015, p. 12). 

Ainda nessa categoria, abordamos as dificuldades expostas pelos estagiários 

durante o ES em aplicar metodologias ativas, tendo em vista suas respostas no 

questionário e a análise realizada nos relatórios de ES. 

Em relação às dificuldades de diversificar as abordagens metodológicas nas 

aulas, 56,7% dos estagiários destacaram principalmente a imaturidade dos alunos, 

53,3% apontaram o desinteresse da turma e 50%, a insegurança. A falta de recursos 

para aquisição de materiais, a falta de infraestrutura adequada nas escolas e falta de 

tempo para estudar outras metodologias também foram apontadas como dificuldades, 

o que leva muitos a repetirem os modelos de aula nos quais foram formados, que, na 

maioria das vezes, são baseados na metodologia tradicional. Isso pode ser observado 

nos seguintes trechos: 

 

A8) “[...] precisaria de recursos financeiros para melhorar”. 
A10) “[...], mas também compreendo as dificuldades da implementação 
dessas metodologias como docente, desde o material até o tempo para 
aplicação e a forma como os alunos são receptivos e estão abertos à estas 
experiências”. 
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A11) “[...] principalmente por causa do pouco tempo que temos para a 
regência e também por influência dos professores responsáveis da turma”.  
A15) “[...] muitos alunos são muito tímidos e se sentem muito pressionados a 
participar dificultando um pouco a utilização”. “[...] O conteúdo era muito 
extenso para a quantidade de aulas e o cronograma da escola também 
atrapalhou muitas vezes o uso de metodologias ativas”. 
A19) “[...] para elaborar uma aula utilizando metodologia ativa é necessário 
tempo para organização, o que muitas vezes falta, falta tempo, material e 
ainda interesse por parte do aluno”. 
A24) “[...] se nas escolas tivessem exemplares e mais materiais pedagógicos 
disponíveis sobre tal tema a ser estudo a aula ficaria ainda melhor”. 

 

Além dessas dificuldades, a resistência em utilizar novas metodologias diante 

da argumentação da tendência e facilidade em utilizar métodos tradicionais, também 

foram dificuldades apresentadas pelos estagiários, conforme os trechos a seguir: 

 

A1) “Não me sinto preparada pra pôr em prática algumas metodologias”. 
A11 “[...] comodismo dos professores em utilizar métodos tradicionais por 
serem mais fáceis de lecionar”. 

 

A partir dos resultados apresentados e embasados na literatura, defendemos 

que a inovação metodológica exige muito estudo, preparo, maturidade e autonomia, 

tanto dos alunos como também dos professores, ao organizarem e mediarem o 

processo de ensino e aprendizagem. De acordo com Bacich e Moran (2018), o uso de 

metodologias tem exigido cada vez mais maturidade e autonomia dos estudantes (que 

vão sendo estruturadas à medida que as MA vão se tornando presentes no cotidiano 

escolar) e também dos docentes muito bem preparados e remunerados, bom apoio 

institucional e infraestrutura tecnológica. 

Analisando os dados, justificamos essas dificuldades de despreparo, 

imaturidade, insegurança e desinteresse dos alunos, pelo fato de estarmos inseridos 

e de vivenciarmos há muito tempo o ensino tradicional, baseado na transmissão e 

recepção de conhecimentos, em que o aluno assume uma postura passiva dentro do 

processo de ensino e aprendizagem, muitas vezes, sem espaço e estímulo para se 

manifestar e expor suas opiniões e pensamentos. Em controvérsia, Berbel (2011) 

defende que o uso de metodologias ativas conduz o aluno para um processo em que 

ele se torna responsável por sua própria aprendizagem e passa a ser um participante 

ativo em sala de aula, ao expor pensamentos críticos, que farão dele um profissional 

mais bem preparado. Bacich (2018) corrobora esse pensamento, ao destacar que 

precisamos formar cidadãos mais críticos, curiosos e reflexivos, que consigam lidar 
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da melhor maneira com a quantidade de informações que temos disponíveis em 

nossas mãos em tempos de tecnologias digitais (BACICH, 2018). 

Durante as reflexões apresentadas nos relatórios de estágio, os estagiários 

apontaram as dificuldades em propor algo diferente para suas aulas, além de 

relatarem a acomodação e costume dos professores das escolas em utilizarem, na 

maior parte do tempo, um ensino mais tradicional; com isso, os alunos estariam 

acostumados a vivenciar esse tipo de método. Portanto, podemos perceber que o 

ensino tradicional baseado na transmissão de conteúdo faz com que o aluno tenha 

uma postura passiva diante dos processos de ensino e aprendizagem, tendo a função 

de receber e compreender uma quantidade enorme de informações apresentadas 

pelo docente (DIESEL; BALDEZ; NEUMANN, 2017). Ou seja, o aluno, como sujeito 

passivo na aprendizagem, muitas vezes não encontra espaço para tirar suas dúvidas 

ou contribuir de forma participativa com a aula, já que, conforme apontam os autores, 

o ensino é baseado apenas na transmissão de conteúdo. 

Ainda de acordo com os relatos de alguns estagiários, houve também 

dificuldades em propor um ensino investigativo, pois os alunos tinham muitas dúvidas 

para entender o que estava sendo proposto e não conseguiam resolver os problemas 

aplicados. Segundo os estagiários, quando os alunos precisavam trabalhar em grupo 

e os questionamentos exigiam pensamento crítico e participação ativa dos alunos, 

isso se tornava uma barreira para desenvolver as atividades. Oliveira e Obara (2018) 

nos lembram que atividades práticas, sejam elas experimentos, demonstrações ou 

simulações, podem ser consideradas atividades investigativas, desde que estimulem 

e valorizem os questionamentos dos alunos. Ou seja, as metodologias ativas exigem 

que os alunos realizem atividades que desenvolvam suas habilidades, pois isso 

aprimora o pensamento crítico, fazendo com que os estudantes se sintam estimulados 

a avaliar, criar e analisar. Além disso, o ensino ativo proporciona aos alunos 

aprendizagem por meio da colaboração e interação com os colegas de sala, 

envolvendo-se mais profundamente com o conteúdo e desenvolvendo habilidades 

sociais de valor, pontos importantes a serem desenvolvidos pelos estudantes na 

aplicação do conhecimento no mundo real. 

Nesse sentido, ainda que professores e alunos possam estar abertos à 

inovação, a falta de preparo, a alegação da falta de tempo em estudar novas 

metodologias se mostram fortes barreiras na utilização das metodologias ativas. 
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Sabe-se que a transformação na educação é um processo lento e demanda muito 

estudo para que seja consolidado e atinja bons resultados. Para isso, o curso deve 

oferecer oportunidades e proporcionar experiências práticas que rompam com o 

antigo paradigma do ensino tradicional, e um caminho para isso é a inovação das 

aulas com o uso de metodologias ativas.  

Além disso, Moran (2015, p. 24) nos faz refletir sobre as mudanças e 

renovações no ensino, pois “[...] exige profissionais melhor preparados, remunerados, 

valorizados”, e isso nos remete ao fato de que, devido a isso, muitos professores têm 

dificuldade para utilizar as metodologias ativas, ou qualquer outro procedimento que 

envolva tempo de preparação, material, além de uma formação adequada. Dessa 

maneira, se, por um lado, a situação ampla da educação que envolve a valorização 

da profissão de professor dificulta o uso de metodologias ativas, por outro lado, 

esperar uma situação ideal supõe a não implementação das metodologias ativas. 

Diante disso, é fundamental avançarmos para uma reflexão mais profunda em 

relação ao caminho que precisa ser percorrido para a implementação das 

metodologias ativas na prática docente, mesmo sabendo das dificuldades e desafios 

que serão encontrados na caminhada. O início pode ser marcado pela falta de 

estrutura, pela resistência dos gestores, de colegas professores, pela resistência dos 

próprios alunos, a insegurança do professor frente à sua formação possivelmente 

carente, porém, esses são elementos presentes em qualquer processo de inovação. 

O importante é entendermos que esse caminho vai se formando à medida que ele vai 

sendo percorrido, pois avanços e retornos fazem parte dele. 

Nesse sentido, Carvalho (2018, p. 781) aponta que “as pesquisas em formação 

de professores nos mostram que é possível obter uma mudança de paradigma do 

ensino em sala de aula, do tradicional ao investigativo, sempre que as condições de 

formação também sejam investigativas”.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O desenvolvimento desta pesquisa buscou, em perspectiva ampla, contribuir 

com a formação docente nos Cursos de Licenciatura em Ciências Biológicas, de modo 

a incidir na melhoria do processo de ensino e aprendizagem das disciplinas de 

Ciências e Biologia da EB, à medida que formulamos indicativos sobre o uso de 

metodologias ativas no processo de ensino na formação docente. Essas metodologias 

possibilitam uma formação integrada entre teoria e prática e permitem o 

desenvolvimento de vivências da profissão docente, de modo a formar professores 

capazes de refletir e concretizar ações didático-pedagógicas direcionadas a uma 

modificação social ampla e da escola em específico.  

Em relação à análise documental dos Projetos Pedagógicos de Curso da 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) campus Santa Helena e da 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste) campus Cascavel, não houve 

nenhuma menção sobre o uso de metodologias ativas durante o curso, nem mesmo 

menções a um ensino e aprendizagem ativa.  

No que se refere à análise dos questionários, os estagiários apontaram, em 

suas respostas, que tiveram contanto com as metodologias ativas durante os cursos 

de Licenciatura em Ciências Biológicas e que, segundo o informado, a maioria deles 

utilizou esse tipo de metodologia durante a regência do ES, tanto de Ciências quanto 

de Biologia. Porém, durante a análise dos relatórios, poucos estagiários relataram a 

utilização de metodologias ativas durante suas aulas, e, quando utilizada, houve 

destaque para a sala de aula invertida. O método TBL e a Gamificação também foram 

citadas pelos estagiários da UTFPR, mas os estagiários da Unioeste, em nenhum 

momento, mencionaram o uso de metodologias ativas durante a regência. Portanto, 

embora os estagiários tenham incorporado poucas metodologias ativas durante os 

ES, a grande maioria optou pelo uso predominante do ensino tradicional e dialogado. 

A partir da análise dos questionários e dos relatórios de estágio, tendo em vista 

nossa metodologia de análise de dados que segue a teoria da Análise Textual 

Discursiva (ATD) de Moraes e Galiazzi (2016), três categorias finais emergiram dos 

dados: metodologias ativas como alternativa ao ensino tradicional; metodologias 

ativas e o papel do aluno e do professor no ensino e aprendizagem; metodologias 

ativas na formação inicial de professores de Ciências e Biologia. A partir dessas 
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categorias e da construção dos metatextos, manifestaram-se algumas interpretações 

que detalhamos nos parágrafos a seguir. 

Os estagiários apontaram, em suas reflexões, que a maioria dos professores 

do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas utilizava o método de ensino 

tradicional para explicar sobre as metodologias ativas. Isso nos faz refletir sobre a 

construção da identidade docente desses estagiários, diante de um processo de 

formação docente que, ao ensinar ideias inovadoras, ensina utilizando um modelo 

tradicional, com isso, os estagiários se sentiram pouco confortáveis em utilizar as 

metodologias ativas e optaram por não as utilizar em suas aulas nos estágios de 

Ciências e Biologia. Isto é, houve resistência, desconforto dos estagiários em utilizar 

metodologias ativas durante os ES e optaram em utilizar metodologias mais 

tradicionais, amplamente vivenciadas em sua formação docente, como aulas 

expositivas, expositivas dialogadas e aulas práticas. 

O uso de metodologias tradicionais pelos estagiários aponta uma formação 

ainda frágil sobre o tema metodologias ativas, frente às longas vivências tradicionais 

experienciadas durante o curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, de forma que 

essa formação oferecida tenha sido insuficiente para efetivamente integrarem as 

identidades profissionais em estruturação dos estagiários, pois, como podemos 

perceber, essa identidade ainda está ancorada no ensino tradicional. Diante disso, os 

estagiários se sentiram mais seguros em continuar a utilizar métodos tradicionais, 

assim como a escola já faz, e como eles já estavam acostumados a vivenciar e 

presenciar, como alunos da EB e durante o curso de graduação. 

Um dos pontos principais que observamos durante a pesquisa, foi a presença 

de concepções errôneas sobre os conceitos de metodologias, modalidades e recursos 

didáticos nas respostas dos estagiários. Diante dessas confusões conceituais, houve 

contradições nas respostas dos questionários e no que foi registrado na prática. Isso 

nos mostra a importância de uma formação que precisa de novas reflexões e avanços, 

com o objetivo de oferecer melhores condições para esses estagiários utilizarem 

metodologias ativas na prática docente. 

Diante disso, as concepções dos estagiários sobre as metodologias ativas, a 

defesa em relação ao ensino tradicional e a confusão conceitual presente nas 

respostas dos questionários e nos relatórios remetem à compreensão de como “eu 

professor me localizo em meio às metodologias ativas”. Junto disso, observamos as 
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contradições localizadas entre o discurso nos questionários e o registrado na prática, 

visto nos relatórios de estágio. Ou seja, o discurso perante o que foi ensinado 

teoricamente durante a formação inicial e a prática de como os estagiários atuaram a 

partir dessa formação e da realidade que foi encontrada foram contraditórias, pois a 

maioria dos estagiários relatou, em suas respostas, que utilizou metodologias ativas 

nos ES, porém, conforme os relatórios de ES, praticamente ninguém utilizou essas 

metodologias, apontando dificuldades em utilizá-las. 

Portanto, podemos perceber que os estagiários mantiveram uma postura 

passiva durante a sua prática docente e acabaram se adaptando ao modelo tradicional 

instaurado nas escolas e costumeiramente vivenciado por eles e pelos alunos da EB. 

Além disso, essa situação está alinhada ao que os próprios estagiários parecem ter 

vivenciado em sua formação, mantendo-se, assim, em sua zona de conforto, ou seja, 

não fizeram algo diferente daquilo que já vivenciaram. Nesse sentido, a autonomia, 

diante o uso das metodologias ativas, não foi demonstrada pelos estagiários durante 

sua atuação nos estágios, pois reproduziram ações preponderantes em seus 

professores formadores ou de maneira geral, ações que foram vivenciadas como 

alunos, ou seja, apesar de estudarem sobre as metodologias ativas, não se formaram 

nesse modelo. 

Diante disso, a concepção teórica, que os estagiários estruturaram durante o 

curso sobre as metodologias ativas, os levou a pensar sobre inovar na prática docente 

e tentar desvincular-se do ensino tradicional na sua prática, ou seja, a sua identidade 

como profissional docente estaria sendo construída com a intenção de inovar a sua 

prática, porém, de acordo com os resultados da pesquisa, observamos que os 

estagiários não conseguiram transformar essa sua teoria em algo concreto, pois, 

durante a prática nos ES, eles simplesmente reproduziram o que os professores 

fizeram em sala de aula, em que o ensino tradicional é predominante. Isso mostra um 

distanciamento entre a teoria e a prática. 

Esse distanciamento pode ser observado nos relatos dos estagiários diante das 

dificuldades encontradas em utilizar metodologias ativas, pois as dificuldades 

expostas mostram um discurso dos estagiários em que o problema está 

predominantemente no outro (desinteresse da turma, falta de material e de 

infraestrutura), porém, efetivamente, o problema parece estar no “ser professor”, ou 

seja, como ele vê o ensino, a escola e a sua função de professor. 
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As reflexões resultantes desta pesquisa estão em constante construção, não 

representando respostas finais, fechadas e acabadas. Com isso, elencamos a 

importância de seguir pesquisando e buscando novas compreensões sobre o tema, 

de forma que novas pesquisas sejam realizadas na área de Ensino de Ciências. 

Portanto, com o desejo de prosseguir com a pesquisa, alguns questionamentos me 

movem, por exemplo: Como seria uma formação inicial de professores suficiente para 

que os estudantes atuem a partir de metodologias ativas em sala de aula? Qual é a 

visão dos professores (já em exercício) nas escolas sobre isso? Quais são as 

dificuldades, impeditivos cotidianos para utilizar metodologias ativas? Quem é esse 

professor que não usa, ou que ainda não utiliza as metodologias ativas? Como ele se 

identifica dentro desse processo? Qual é a identidade desse professor? Essas são 

algumas das reflexões que faço a partir dos resultados que encontrei e são elas que 

me sensibilizam em buscar respostas, tendo em vista avanços para essa temática 

dentro da área de ensino de Ciências.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE I - Questionário de pesquisa sobre metodologias ativas para os 

estagiários de Ciências e Biologia 

 

IDENTIFICAÇÃO 
 
1. Qual a instituição em que você cursa (ou cursou) a Licenciatura em 

Ciências Biológicas?  

 
( ) Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE 
campus Cascavel 
 
( ) Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR campus 
Santa Helena 

 
2. Idade: 

 
3. Gênero: 
 

( ) Feminino ( ) Masculino ( ) Outro 
 

4. Você concluiu o curso de Licenciatura em Ciências Biológicas? 
( ) Sim  ( ) Não 
 

5. Está fazendo (ou fez) Pós-Graduação? 
( ) Sim  ( ) Não 
 

6. Em caso de resposta afirmativa na questão anterior, informe o nível de Pós-
Graduação: 

( ) Especialização ( ) Mestrado ( ) Doutorado 
 

7. Está atuando como professor no momento? 
( ) Sim  ( ) Não 
 

8. Em caso de resposta afirmativa na questão anterior, informe o nível ou modalidade 
de educação em que atua. 

( ) Educação Infantil 
( ) Ensino Fundamental - anos iniciais  
( ) Ensino Fundamental - anos finais Ensino Médio 
( ) Ensino Superior 
( ) Educação de Jovens e Adultos 
( ) Ensino Profissionalizante, curso técnico  
( ) Outro 
 

METODOLOGIAS ATIVAS 
 
1. O que você compreende por metodologias ativas? 
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2. Durante seu curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, você estudou sobre 

metodologias ativas? 
 

( ) Sim  ( ) Não ( ) Talvez, não recordo 
 

3. Como você avalia a formação oferecida pelo curso de Licenciatura em Ciências 
Biológicas, em relação ao tema Metodologias Ativas? 

 

( ) Ótimo ( ) Boa ( ) Regular  ( ) Ruim ( ) Péssima 
 

4. Relate sua experiência acadêmica a respeito das metodologias ativas, em  relação 
a resposta dada anteriormente. 

 

5. Você gostaria que as disciplinas do seu curso, tivessem utilizado mais  
metodologias ativas no processo de ensino e aprendizagem? 

 

( ) Sim  ( ) Não ( ) Talvez 

 

6. Explique o porquê de sua resposta na pergunta anterior. 
 

7. Em quais momentos você teve contato com as metodologias ativas na       
universidade em que cursou Licenciatura em Ciências Biológicas? 
 

( ) Projetos de extensão 

( ) Disciplinas obrigatórias  

( ) Estágios curriculares Projetos 

( ) Interdisciplinares PI 

( ) Trabalho de conclusão de curso 

( ) Projetos de pesquisa  

( ) Disciplinas optativas/eletivas  

( ) Projetos de ensino 

( ) Monitorias 

( ) Projetos de iniciação à docência 

( ) Não tive contato com Metodologias Ativas 

Outro: 

 
 

8. Assinale conforme sua percepção de discordar ou concordar plenamente sobre 
questões referentes às disciplinas e ao curso de Licenciatura em Ciências 
Biológicas de sua instituição de ensino. 

 

 
1 Discordo 
plenamente 

2 Discordo 
parcialmente 

3 Não 
concordo 

nem discordo 

4 Concordo 
Parcialmente 

5 Concordo 
plenamente 
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As disciplinas do 
curso colaboraram 
com minha 
aprendizagem sobre 
a docência. 

     

A grade curricular do 
curso de licenciatura 
em Ciências 
Biológicas possibilita 
o desenvolvimento 
de um ensino ativo. 

     

Minha formação 
acadêmica no curso 
de licenciatura em 
Ciências Biológicas 
me preparou para 
utilizar metodologias 
ativas na prática da 
docência. 

     

Os professores do 
meu curso de 
graduação 
trabalharam com 
metodologias ativas 
em suas aulas. 

     

As disciplinas de 
ensino do curso 
colaboraram com 
minha aprendizagem 
sobre a relação 
teoria e prática de 
sala de aula. 

     

As disciplinas de 
ensino do curso me 
forneceram 
fundamentos para 
utilizar metodologias 
ativas na regência 
durante os estágios 
supervisionados. 

     

Houve incentivo por 
parte dos 
professores das 
disciplinas de 
ensino, na utilização 
das metodologias 
ativas nos planos de 
aula. 
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9. Durante o Estágio Supervisionado em Ciências, você utilizou metodologias ativas 
em suas aulas? 

 

( ) Sim  ( ) Não 
 

10. Durante o Estágio Supervisionado em Biologia, você utilizou metodologias       ativas 
em suas aulas? 

 

( ) Sim  ( ) Não 

 
11.  Dentre as metodologias listadas a seguir, quais foram utilizadas nos estágios de 

Ciências e Biologia? Assinale também, em relação ao seu conhecimento sobre as 
metodologias abaixo: 

 

 
12.  Em relação a pergunta anterior, você utilizou outras metodologias (não listadas 

anteriormente) nos estágios de Ciências e Biologia? Se sim, quais? 
 

13.  A partir das suas experiências na regência dos estágios de Ciências e Biologia, 
selecione até 5 das suas principais dificuldades em diversificar as abordagens 
metodológicas em suas aulas. 
 

( ) Insegurança  

( ) Desinteresse da turma 

( ) Imaturidade dos alunos 

 
Conheço a 

metodologia 
Desconheço a 
metodologia 

Utilizei a 
metodologia 

Não utilizei a 
metodologia 

Aula expositiva     

Aula expositiva dialogada     

Debate     

Seminário     

Sala de aula invertida     

Aprendizagem baseada em 
projeto (PjBL) 

    

Aprendizagem baseada em 
problemas (PBL) 

    

Aprendizagem em grupos/times 
(TBL) 

    

Aprendizagem híbrida (mais de 
uma modalidade utilizada em 

aula) 
    

Instrução por pares     

Método dos 300     

Role Play     

Simulação     

Phillips 66     

Estudo de caso     

Gamificação     
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( ) Despreparo/desinteresse como professor 

( ) Falta de formação para a docência 

( ) Professor regente não forneceu oportunidade 

( ) Mudança muito radical do método de ensino 

( ) Falta de tempo para estudar outras metodologias  

( ) Falta de recurso para aquisição de material 

( ) Falta de infraestrutura adequada nas escolas  

( ) Dificuldade de relacionamento com os alunos 

( ) Conteúdos inviáveis para uso de metodologias diferenciadas  

( ) Lista de conteúdos muito extensa 

( ) Não tive dificuldades para diversificar as abordagens metodológicas 

 
 

14.  Indo ao encontro da pergunta anterior, você teve alguma outra dificuldade (não 
listada na questão acima) para diversificar as abordagens metodológicas em suas 
aulas da regência de Ciências e Biologia? 

 

15.  Em sua opinião, quais os benefícios/vantagens que as metodologias ativas podem 
proporcionar aos alunos em sala de aula? 

 

16.  Em sua opinião, quais os malefícios/desvantagens que as metodologias ativas 
podem proporcionar aos alunos em sala de aula? 

 

17.  Selecione as principais habilidades, que você considera que podem ser adquiridas 
com o uso das metodologias ativas nos estágios de regência de Ciências e 
Biologia. 
 

( ) Autonomia 
( ) Trabalho em equipe/Cooperação entre os alunos  
( ) Comunicação 
( ) Responsabilidade 
( ) Estimula o pensamento crítico  
( ) Criatividade 
( ) Maturidade  
( ) Motivação 
( ) Empatia  
( ) Liderança  
( ) Expressão 
( ) Foco e concentração 
( ) Observação, planejamento e organização 
( ) Resolução de problemas 
( ) Capacidade de construção e reflexão de conhecimentos 
( ) Retenção de conhecimentos 
( ) Não considero que sejam adquiridas habilidades com o uso de metodologias 
ativas 

 
18.  Existem outras habilidades (não listadas na pergunta anterior), que você acredita 

serem adquiridas com o uso das metodologias ativas nos estágios de regência de 
Ciências e Biologia? Liste quais. 
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19.  Como você avalia a sua abordagem metodológica dos conteúdos durante os 
estágios de Ciências e Biologia? 

 

( ) Ótimo ( ) Bom ( ) Regular ( ) Ruim ( ) Péssimo 
 

20.  Em relação a sua resposta na questão anterior, o que você mudaria ou 
aperfeiçoaria em relação à abordagem metodológica utilizada na regência dos 
estágios supervisionados em Ciências e Biologia? 

 

21. Ao pensar exercer a profissão docente futuramente, (ou quem já exerce no 
momento), em que medida você considera utilizar (utiliza) metodologias ativas na 
prática? 

 

( ) Sempre ( ) Frequentemente ( ) Eventualmente ( ) Nunca 
 

22.  Em relação a questão anterior, justifique sua resposta. 
 

23.  Você gostaria de deixar algum comentário, sugestão ou crítica? 
 

 
  



 

 

198 

 

APÊNDICE II - Desmontagem/Unitarização do corpus 
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UNIDADE 

DE 
CONTEXTO 

 

UNIDADES DE SIGNIFICADO 
 

NOME DA UNIDADE DE 
SIGNIFICADO 

Q.P.1 A1) “Metodologias ativas são aquelas nas quais os 
alunos têm um papel ativo em seu processo de 
aprendizagem” 
 
A3) “É quando o aluno atua como agente principal no 
processo de aprendizagem” 
 
A5) “[...] os alunos são ativos e não passivos” 
 
A8) “[...] aluno como protagonista” 
 
A10) “[...] alunos possuem um papel ativo na sua 
aprendizagem, sendo o construtor do próprio 
conhecimento, e não apenas um retentor de 
informações” 
 
A11) “[...] estudante se destaca de forma ativa, 
tornando-se responsável pela construção do próprio 
conhecimento” 
 
A12) “Metodologias de ensino que favorecem a 
atuação do aluno como sujeito central no processo de 
ensino e aprendizagem” 
 
A14) “Metodologias ativas seriam estratégias 
diferentes para serem trabalhadas em sala de aula, 
possibilitando uma participação mais ativa do aluno, 
permitindo que ele se torne responsável pela própria 
aprendizagem” 
 
A26) “[...] aluno possui caráter mais autônomo” 
  
A30) “Metodologias no qual o aluno tem maior 
responsabilidade no processo da sua aprendizagem 
no qual o aluno tem mais participação e autonomia”. 
 
 

ALUNO ATIVO, 
PROTAGONISTA E 

PRINCIPAL 
RESPONSÁVEL PELA 

CONSTRUÇÃO DO SEU 
CONHECIMENTO 

 
(objetivos das 

metodologias ativas no 
processo de ensino e 

aprendizagem em relação 
aos alunos) 

(autonomia do aluno em 
sala de aula) 

(mudança da ideia de 
passividade e retenção de 
informações passadas pelo 

professor) 

Q.P.1 A16) “Uma metodologia diferente e especial que 
instiga os alunos em sala de aula, saindo do ensino 
tradicional” 
 
A17) “É uma nova maneira de ensino, saindo do 
tradicional, nela o aluno é o protagonista do seu 
processo de ensino” 
 
 

 
METODOLOGIAS ATIVAS 

COMO ALTERNATIVA 
PARA O ENSINO 

TRADICIONAL 
 

(metodologias ativas como 
alternativa, possibilidade e 
estratégia de mudança no 

ensino) 

Q.P.1 A2) “É quando o aluno vai em busca do conhecimento, 
problematizando para o aprendizado, o professor tem 
o papel de intermediador, facilitador” 
 
A9)” Forma de atuação do professor que proporcione 
ao aluno ser atuante no processo de ensino 
aprendizagem, onde ele constrói o conhecimento. 
Fazendo com que o professor não seja o detentor do 

 
PROFESSOR COMO 

MEDIADOR DO 
PROCESSO DE ENSINO  

 
(mudança no papel do 

professor, que passa de 
um transmissor de 
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conhecimento e único protagonista do processo, mas 
um intermediador de ideias” 
 
A11) “Uma metodologia de ensino-aprendizagem no 
qual o professor não é o objeto central do ensino e sim 
um auxiliador” 
 
A20) “O professor tem o papel de mediador do 
conhecimento” 
 
A27) “Professor é um facilitador e não, mas, um 
detentor absoluto do conhecimento” 
 

conhecimentos para um 
mediador, facilitador nas 
metodologias ativas, ou 

seja, o professor deixa de 
ser o centro do processo 

de ensino e aprendizagem) 
 
 

Q.P.1 A4) “Quando há a participação efetiva dos alunos 
durante as aulas, onde o professor busca desenvolver 
os pensamentos crítico dos alunos e há uma 
aprendizagem significativa” 
 
 

 
APRENDIZAGEM 
SIGNIFICATIVA 

 
(utilização das 

metodologias ativas, em 
busca de uma 

aprendizagem realmente 
significativa e duradoura 

para os alunos) 
 

Q.P. 4 A1) “Elaboração de aulas com problematizações” 
 
A2) “Tiveram momentos em que nós precisávamos 
problematizar para encontrar a resposta” 
 
 
 

 
ENSINO POR 

INVESTIGAÇÃO/ 
PROBLEMATIZAÇÃO 

 
(aulas baseadas em 

responder 
perguntas/problemas que 

podem acontecer no 
cotidiano dos alunos) 

 

Q.P.4 A4) “O tema foi abordado em todas as séries do curso, 
mas senti que ficaram vagos alguns conceitos que 
poderiam ter sido trabalhados de forma mais prática, 
para nos ajudar a desenvolver em sala de aula”. 
 
A10) “A grade curricular do meu curso ofereceu 
diversas abordagens de metodologias ativas, de modo 
que algumas disciplinas eram completamente focadas 
no ensino e execução destas metodologias e outras 
incluíam alguma atividade com essas características 
para fins avaliativos” 
 
A11) “Haviam diversas matérias anuais durante todo o 
curso de CB que expuseram muitas alternativas de 
ensino-aprendizagem que fugissem do método 
tradicional” 
 
A13) “Durante o curso, achei que o tema foi tratado 
mais superficialmente” 
 
A15) “Algumas disciplinas trabalham com 
metodologias ativas e outras disciplinas ensinam 
algumas formas de trabalhar em sala de aula 
utilizando as metodologias, mas foram poucas as 

 
 
 

FORMAÇÃO INCIAL E A 
ABORDAGEM DAS 

METODOLOGIAS ATIVAS 
NOS CURSOS DE 

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 
 

(grande importância da 
formação inicial no 

processo de aprendizado 
sobre outras metodologias, 

conceitos, etc.) 
(há o incentivo para utilizar 
novas metodologias, mas 
durante as aulas do curso, 

esse modelo não é 
utilizado, pois o modelo 
tradicional se destaca) 
(conceitos tratados de 

forma superficial) 
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disciplinas que tivemos a oportunidade de estudar 
sobre” 
 
A19) “Houveram discussões e aulas sobre 
metodologias ativas, e sempre éramos incentivados a 
utilizá-las nos planos de aulas e nas atividades 
desenvolvidas com os alunos”. 
 
A23) “Tivemos aulas de como abordar os conteúdos 
utilizando metodologias ativas em sala de aula, no 
entanto não tive muitas aulas que utilizaram essas 
metodologias, a maioria utilizava ensino tradicional”. 
 
A30) “Sempre ocorre incentivo para a aplicação de 
metodologias ativas nas disciplinas de educação, e em 
outras disciplinas os professores buscam aplicar em 
nós alunos as metodologias ativas o que ajuda muito, 
visto que temos exemplos reais”. 
 
 

Q.P.4 A5) “Me parece bastante errado métodos tradicionais, 
mas também não concordo com abordagens muito 
utópicas” 
 
A30) “[...] entre o ensino expositivo e as metodologias 
ativas deve haver um equilíbrio, não excluindo 
nenhuma destas”. 
 

 
EQUILÍBRIO ENTRE 

METODOLOGIAS ATIVAS 
E MÉTODOS 

TRADICIONAIS 
 

(o ensino tradicional não é 
desprezível, nem deve ser 

abandonado em sua 
totalidade) 

(as metodologias ativas se 
apresentam como uma 

alternativa a esse modelo 
de ensino) 

 

Q.P.4 A5) “Trazer os alunos para um posicionamento mais 
ativo e não passivo dentro das aulas”. 
 
A9) “Maior interação com alunos, com participação 
efetiva deles na construção de conceitos e ideias e foi 
possível perceber o aprendizado nos processos 
avaliativos” 
 
A16) “[...] levar o conhecimento para os alunos de 
forma que eles ficassem instigados a participar da 
aula” 
 
A25) “Foi de extrema importância para o 
desenvolvimento de um pensamento crítico e um 
aprendizado mais independente, [...]. Talvez essas 
metodologias tornaram os alunos (no geral) mais 
independentes e mais imparciais”. 
 
A26) “metodologias ativas sempre estavam envolvidas 
como sinônimo de trabalho em grupo, aluno no centro 
de aprendizagem, autonomia, aprendizagem baseada 
em problemas dentre outros”. 
 
 

 
METODOLOGIAS ATIVAS 
PROPORCIONANDO UM 

ALUNO ATIVO NO 
PROCESSO DE 

APRENDIZAGEM 
 

(alternativa para tornar o 
aluno independente, ativo, 
participativo, crítico e estar 
no centro do seu processo 

de aprendizagem) 
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Q.P.4 A10) “[...], mas também compreendo as dificuldades 
da implementação dessas metodologias como 
docente, desde o material até o tempo para aplicação 
e a forma como os alunos são receptivos e estão 
abertos à estas experiências” 
 
 

 
DIFICULDADES NA 

UTILIZAÇÃO DE NOVAS 
METODOLOGIAS 

 
(necessidade de formação 
adequada e de qualidade, 
necessidade de material, 

de tempo e de 
planejamento das aulas) 

 

Q.P.4 A14) “A metodologia escolhida foi sala de aula 
invertida, as aulas foram muito dinâmicas, com 
excelente participação dos alunos que avaliaram a 
experiência como divertida e muito significativa na 
aprendizagem”. 
 
 

 
APRENDIZAGEM 

SIGNIFICATIVA/EXEMPLO 
DE METODOLOGIA ATIVA 

 
(a sala de aula invertida 
trouxe dinâmica para as 

aulas) 
(uma das metodologias 
ativas mais conhecidas) 

 

Q.P.4 A28) “[...] “fugir” um pouco da metodologia tradicional 
expositiva” 
 

 
 

ALTERNATIVA AO 
ENSINO TRADICIONAL 

 
(uma possibilidade, 

alternativa, estratégia 
diferente da tradicional, em 
busca de inovar em sala de 

aula e alcançando 
melhores resultados de 

aprendizagem) 
 

Q.P.6 A3) “São práticas que nos incentivam a buscar e refletir 
constantemente, gerando um processo de 
aprendizagem efetivo, no qual o conhecimento é 
melhor e de fato adquirido”. 
 
A15) “Dependendo o conteúdo as disciplinas com 
metodologias ativas ajudam a compreender melhor o 
conteúdo, é uma possibilidade do aluno se envolver 
mais com a disciplina e facilita o contato, compreensão 
[...]” 
 
 
 

 
 

DEFINIÇÃO DAS 
METODOLOGIAS ATIVAS 

 
(definições das 

metodologias ativas na 
opinião dos estagiários)  

(são utilizadas dependendo 
do conteúdo, da disciplina) 
(são utilizadas para que os 
alunos reflitam criticamente 
e participem de forma ativa 

das aulas, sempre 
buscando uma 

aprendizagem significativa) 
 

Q.P.6  
A1) “poderíamos ter aprofundado mais em algumas, 
como a investigativa”. 
 
 

 
ENSINO 

INVESTIGATIVO/POR 
INVESTIGAÇÃO 

 
(reflexão sobre a formação 
que o curso ofereceu em 
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relação as metodologias 
ativas) 

(desejo de aprender mais 
sobre determinadas 

metodologias e métodos) 
 

Q.P.6 A5) “[...] eu acho que a resposta é agora e sempre será 
Equilíbrio” 
 
A8) “Entendo a necessidade de algumas disciplinas 
específicas serem mais teóricas e tradicionais” 
 
 

 
EQUILÍBRIO ENTRE 

METODOLOGIAS 
TRADICIONAIS E NOVAS 
METODOLOGIAS, COMO 

AS METODOLOGIAS 
ATIVAS 

 
(Por que disciplinas 

específicas precisam ser 
teóricas e tradicionais? 

Mais conceitos em menos 
tempo, reflete em mais 

aprendizagem?) 
 

Q.P.6 A14) “Acredito que dessa forma o aluno deixa de 
aprender em caixinhas e torna a experiência da 
aprendizagem mais ampla” 
 
A15) “Dependendo o conteúdo as disciplinas com 
metodologias ativas ajudam a compreender melhor o 
conteúdo, é uma possibilidade do aluno se envolver 
mais com a disciplina e facilita o contato, 
compreensão” 
 
A24) “Para aprender de forma didática” 
 
A25) “Ter autonomia nos estudos e nos processos de 
aprendizagem”. 
 

 
DEFINIÇÕES SOBRE AS 
METODOLOGIAS ATIVAS 

 
(o que as metodologias 

proporcionam aos alunos?) 
(aprender fora da caixinha, 
aprender de forma didática, 

ter autonomia) 
 
 

Q.P.6 A12) “As metodologias ativas foram utilizadas 
principalmente por professores de disciplinas 
específicas da área de ensino, as demais disciplinas 
foram baseadas no ensino tradicional, "decorando" 
conceitos prontos” 
 
A11) “Muitas das disciplinas que não eram voltadas 
para formação do professor e sim áreas específicas do 
conhecimento em biologia, tinham professores que 
utilizavam métodos tradicionais (provas extensas e 
trabalhos difíceis” 
 
A23) “A maioria das disciplinas ofertadas no curso não 
utilizam metodologias ativas no processo de ensino.” 
 
A28) “Apesar de aprendermos bastante sobre 
metodologias ativas, a metodologia utilizada pelos 
professores em geral (tanto na área de educação 
quando na área dura) é extremamente tradicional e 
expositiva, com raras exceções” 
 

 
METODOLOGIAS ATIVAS 

NOS CURSOS DE 
CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 

 
(predominância das 

metodologias ativas nas 
disciplinas de ensino nos 

cursos de Ciências 
biológicas) 

(disciplinas específicas do 
curso de Ciências 

Biológicas adeptas à 
modelos tradicionais de 

ensino) 
(Raras exceções de 

utilização das metodologias 
ativas no curso de Ciências 

Biológicas, tanto nas 
disciplinas específicas 
quanto nas de ensino) 
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Q.P.6 A25) “Professor como mediador principal” 
 
A27) “Gostaria, por que mesmo conhecendo outras 
metodologias, nos dias atuais ainda temos professores 
que não conseguem trabalhar com metodologias 
novas” 

 
PROFESSOR COMO 

MEDIADOR 
 

(Dificuldade em trabalhar 
com novas metodologias – 

Problemas na formação 
inicial e continuada?)  

Q.P.6 A22) “Por se tratar de um curso com muitas disciplinas 
práticas, em laboratório ou em campo, percebo que já 
se trata de uma metodologia ativa”. 

 
CONCEPÇÃO 

EQUIVOCADA DE 
METODOLOGIA ATIVA 

 
(práticas em laboratório, 

saídas a campo são 
entendidas como 

metodologias ativas) 
(conceitos incorretos sobre 

metodologias ativas, 
métodos, recursos, 
técnicas de ensino) 

(necessidade de formação 
dos cursos sobre esses 

conceitos básicos) 
 

Q.P.12 A1) “Utilizei experimentos, jogos e modelos didáticos” 
 
A4) “utilizei aula prática” 
 
A15) “Foi utilizado alguns jogos e atividades com 
materiais lúdicos e materiais de laboratório” 
 
A22) “Aulas com experiências no laboratório e 
brincadeiras como quis do conteúdo” 
 
A27) “aulas práticas envolvendo alunos” 
 
A28) “muitas aulas práticas, jogos...” 
 
A30) “método de experimentação” 

CONCEPÇÃO ERRÔNEA 
DE METODOLOGIA 
ATIVA/ CONFUSÃO 

CONCEITUAL ENTRE 
METODOLOGIA, 
MODALIDADE E 

RECURSO DIDÁTICO 
 

(necessidade de formação 
dos cursos sobre esses 

conceitos básicos) 
(Integração – utilizar aula 

prática dentro de uma 
metodologia ativa por 
exemplo, ensino por 

investigação) 
(Qual aula prática? 

Demonstrativa? Descritiva? 
Investigativa?) 

Q.P.12 A28) “Bastante diálogo com os alunos” 
“Induzi bastante os alunos a expressarem as opiniões 
deles sobre os assuntos” 
 

 
CONCEPÇÃO ERRÔNEA 

DE METODOLOGIA ATIVA 
 

(conversar com os alunos e 
eles expressarem opiniões 
é visto como utilizar uma 

metodologia ativa) 
(aula expositiva dialogada - 

ensino tradicional) 
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Q.P.14 A1) “Não me sinto preparada pra pôr em prática 
algumas metodologias” 
 
A3) “[...] poucas horas aulas e um período de tempo 
relativamente curto” 
 
A10) “O tempo de preparação das atividades e 
aplicação delas, além da dificuldade de deslocamento 
à escola com alguns materiais e a forma como avaliar 
a aprendizagem dos alunos” 
 
A12) “Dificuldade em entender o que o aluno entende, 
quais os conceitos que ele possui” 
 
A15) “O conteúdo era muito extenso para a quantidade 
de aulas e o cronograma da escola também atrapalhou 
muitas vezes o uso de metodologias ativas” 
 
A24) “[...] se nas escolas tivessem exemplares e mais 
materiais pedagógicos disponíveis sobre tal tema a ser 
estudo a aula ficaria ainda melhor”. 

DIFICULDADES EM 
UTILIZAR 

METODOLOGIAS ATIVAS 
 

(falta de tempo, 
planejamento, falta de 

preparação/formação, falta 
de recurso, dar conta do 

currículo, concepções 
prévias dos alunos são 
algumas dificuldades 

citadas pelos estagiários) 
 

Q.P.15 A3) “Os alunos se sentem muito mais acolhidos e 
valorizados quando recebem a liberdade e 
responsabilidade de atuarem como protagonistas de 
algo que normalmente não despertaria interesse. São 
motivados a irem além, uma vez que não são limitados 
à apenas sentar e escutar o que o professor tem a 
dizer. 
 
A4) Maior interação com o professor, os colegas e a 
matéria, mais chances de tirar dúvidas, diferentes 
formas de aprender, chance de trabalhar em grupo e 
perder a timidez” 
 
A10) “Proporcionar ao aluno uma experiência 
dinâmica e interdisciplinar, propiciando que ele crie 
conexões com aquilo que já sabe, respondendo à 
questionamentos que já tem e criando outros para 
continuar buscando aprender” 
 
A12) “Mais interesse do aluno” 
 
A16) “Uma maior participação, uma maior 
compreensão do conteúdo e assimilação com a 
realidade” 
 
A25) “Interesse pelo conteúdo e vontade de 
aprender/agir/solucionar” 
 
A26) “[...] desenvolvimento do pensamento crítico”. 
 

 
VANTAGENS DAS 

METODOLOGIAS ATIVAS 
 

(alunos valorizados e 
considerados protagonistas 

do processo de ensino, 
despertando dessa forma, 

o interesse em adquirir 
novos conhecimentos) 

 

Q.P.15 A11) “[...] fugir do ensino tradicional onde o professor 
fala e o aluno ouve” 
 

 
SE AFASTAR DO ENSINO 

TRADICIONAL, 
BUSCANDO OUTRAS 

ALTERNATIVAS 
 

(fuga de um ensino que 
não desperta o interesse 
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dos alunos e são 
considerados sujeitos 

passivos em sala de aula) 
 

Q.P.15 A1) “[...] uma aprendizagem mais significativa” 
 

 
APRENDIZAGEM 
SIGNIFICATIVA 

 
(pensamento de que as 

metodologias ativas podem 
contribuir para uma 
aprendizagem mais 

significativa e duradoura) 
 

Q.P.15 A2) “Fazer o aluno pensar fora da caixinha...” 
 
A8) “Maior interesse e participação dos alunos” 
 
A9)” Participação ativa nas aulas, criatividade” 
 
A11) “Aumento do interesse dos alunos pela matéria, 
aumento da criatividade do aluno, melhora na 
capacidade de resolução de problemas” 
 
A18) “Desenvolvimento da autonomia, confiança, 
criatividade” 
 
A20) “[...] autonomia para buscar o aprendizado de 
forma individual (sem ajuda do professor), interação 
dos colegas, desenvolver pensamentos críticos e 
opiniões” 
 
A26) “[...] fortalecendo a autonomia, confiança e 
criatividade dos alunos” 
 
A27) “[...] o aluno é ativo em sala de aula” 
 
A30) “[...] proporciona autonomia dos alunos” 
 

 
ALUNO ATIVO E 

PROTAGONISTA DO SEU 
PROCESSO DE ENSINO 

E APRENDIZAGEM 
 

(os benefícios que as 
metodologias ativas podem 

trazer para os alunos em 
sala de aula) 

 

Q.P.15 A8) “[...] e maior conforto para o professor”  
CONCEPÇÃO ERRÔNEA 

SOBRE AS 
METODOLOGIAS ATIVAS 

E SOBRE O PAPEL DE 
MEDIADOR DO 
PROFESSOR 

 
(pensamento que o papel 
do professor será nulo e 

sem função) 
 

Q.P.16 A1) “[...] desinteresse e desrespeito dos alunos” 
 
A10) “[...] tempo de aula e a dedicação exigida aos 
docentes para tal feito” 
 

 
DIFICULDADES EM 

UTILIZAR AS 
METODOLOGIAS ATIVAS 

 
(alunos tímidos, 

desinteresse, tempo e 
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A11) “[...] comodismo dos professores em utilizar 
métodos tradicionais por serem mais fáceis de 
lecionar” 
 
A15) “[...] muitos alunos são muito tímidos e se sentem 
muito pressionados a participar dificultando um pouco 
a utilização” 
 

comodismo são fatores que 
dificultam e impedem os 
professores de utilizar as 

metodologias ativas) 
 

Q.P.16  
A10) “[...] dependendo da maturidade da turma com a 
metodologia ou até com a figura docente, podem 
passar a levar as aulas, disciplinas e até o momento 
de aprender como algo apenas pra diversão e 
brincadeira” 
 
A21) “[...] bagunça” 
 
A25) “[...] falta de compreensão inicial” 
 
A28) “[...] dispersão, [...] pode acabar virando bagunça 
se não for coordenado de forma correta” 
 

 
CONCEPÇÃO ERRÔNEA 

SOBRE AS 
METODOLOGIAS ATIVAS 

E SOBRE O PAPEL DE 
MEDIADOR DO 
PROFESSOR 

 
(concepção de que por ser 
uma metodologia que tem 
o aluno como personagem 
principal e o professor terá 

o papel de mediador, a 
aula será de brincadeiras e 

bagunça) 
(concepção de que é uma 

desvantagem) 
 

Q.P.16 A2) “[...] pode ser que alguns não consigam 
desenvolver por falta de iniciativa para pensar sobre 
aquilo sozinho e precise do professor por vários 
momentos dizendo o que fazer” 
 
A4) “[...] o professor precisa orientar bem” 
 
A8) “[...] se não souber conduzir a turma ou falta de 
preparo, a metodologia ativa pode ser inútil” 
 

 
 

PROFESSOR COMO 
MEDIADOR 

 
(formação inicial e 

continuada adequada para 
trabalhar com novas 

metodologias e métodos de 
ensino) 

 

Q.P.16 A4) “[...] se não forem bem elaboradas, podem trazer 
traumas aos alunos em relação a falar em público ou 
trabalhar em grupo” 
 
A10) “[...] metodologias ativas devem ser introduzidas 
e aplicadas gradualmente e de forma progressiva com 
a turma” 
 
A11) “Não acredito em malefícios, e sim em 
dificuldades em aplicar tais metodologias” 
 
 

 
IMPORTÂNCIA DA 

FORMAÇÃO INICIAL E 
CONTINUADA 

 
(importância da formação 
de professores inicial e 

continuada para trabalhar 
com essas metodologias) 

Q.P.20 A1) “[...] gostaria de um ensino mais investigativo com 
diversas problematizações e reflexões” 

 
ENSINO POR 

INVESTIGAÇÃO 
 

(reflexões sobre as 
metodologias utilizadas em 

sala de aula durante a 
regência)  

(preferência pelo ensino 
por investigação, exemplo 

de metodologia ativa) 
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Q.P.20 A11) “[...] minha regência foi muito voltada para o 
método de aula expositiva dialogada” 
 

 
MÉTODOS 

TRADICIONAIS 
PRESENTES NA 

REGÊNCIA 
 

(conforto em utilizar 
metodologias mais 

tradicionais e conhecidas) 
 

Q.P.20 A26) “[...] deixar mais de lado a aula expositiva 
dialogada” 
 
A22) “[...] poderia ter explorado um pouco mais o 
potencial dos alunos com tais metodologias” 
 
A25) “[...] aplicaria um pouco mais de prática e mudaria 
os métodos de avaliação” 
 
A30) “[...] explorando mais tecnologias e tendo maior 
ousadia em aplicar certas atividades” 
 

 
REFLEXÃO SOBRE AS 

METODOLOGIAS 
UTILIZADAS NA 

REGÊNCIA 
 

(ousadia, mudar os 
métodos de avaliação, 

utilizar tecnologias, novas 
metodologias, explorar o 

potencial dos alunos) 
 

Q.P.20 A8) “[...] precisaria de recursos financeiros para 
melhorar” 
 
A11) “[...] principalmente por causa do pouco tempo 
que temos para a regência e também por influência 
dos professores responsáveis da turma” 
 
A30) “[...] pouco tempo para colocar os alunos no ritmo 
de nossas aulas” 
 

 
DIFICULDADES DE 

UTILIZAR AS 
METODOLOGIAS ATIVAS 

 
 (pouco tempo de regência 
para aplicar esse tipo de 

metodologia, falta de 
recurso, tempo, etc.) 

Q.P.22 A1) “Tempo de planejamento” 
 
A8) “[...] devido ao tempo de cada aula, lista de 
conteúdo a serem abordados e inexperiência não me 
vejo preparada para utilizar o tempo todo metodologias 
ativas” 
 
A14) “Infelizmente quando estamos na escola 
necessitamos acompanhar um calendário e um 
cronograma da escola, por isso muitas vezes não 
obtemos tempo necessário para trabalhar e planejar 
algumas metodologias ativas”. 
“[...] estudo prévio da turma colabora bastante com a 
escolha da metodologia, contudo, o tempo de 
observação é curto” 
 
A19) “[...] para elaborar uma aula utilizando 
metodologia ativa é necessário tempo para 
organização, o que muitas vezes falta, falta tempo, 
material e ainda interesse por parte do aluno”. 
 

 
DIFICULDADE EM 

UTILIZAR AS 
METODOLOGIAS ATIVAS 

 
(currículo escolar dificulta, 

tempo, falta de 
planejamento, falta de 

formação) 
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Fonte: dados da pesquisa 

Q.P.22 A5) “[...] sempre usei mesclas” 
 
A25) “[...] utilizar uma variedade de metodologias 
alternativas” 

 
EQUILÍBRIO ENTRE 

METODOLOGIAS ATIVAS 
E ENSINO TRADICIONAL 

 
(importância de mesclar as 
metodologias em sala de 

aula) 
 

Q.P.22 A2) “[...] por forçar um melhor pensamento crítico, e 
forçar a observação e o raciocínio, acho muito válido”. 
 
A18) “[...] utilizarei com frequência metodologias 
ativas, na intenção de fomentar o interesse do 
estudante e oportunizar sua autonomia de 
aprendizagem.” 
 
A22) “[...] deixam as aulas mais dinâmicas” 
 
A24) “[...] despertam o conhecimento e a vontade de 
aprender” 
 
A27) “[...] instigam muito a participação dos alunos e o 
estudo” 
 
A28) “[...] intensificam o interesse dos alunos na aula”. 
 

 
BENEFÍCIOS QUE AS 

METODOLOGIAS ATIVAS 
TRAZEM PARA O 

PROCESSO DE ENSINO 
E APRENDIZAGEM 

 
(despertar o interesse dos 

alunos, raciocínio, 
autonomia, participação, 

interesse dos alunos) 
 

Q.P.22 A11) “A metodologia expositiva, expositiva dialogada, 
e exercícios ainda permite apresentar mais conceitos 
em menos tempo” 

 
DEFESA AO ENSINO 

TRADICIONAL 
 

(defesa em razão de se 
utilizar mais conceitos em 

menos tempo) 
(dar conta do conteúdo, 
como exige o currículo) 

 

Q.P.22 A8) “O sistema de ensino ainda exige nos processos 
avaliativos aplicação de provas escritas e tradicionais, 
não podendo ser avaliados apenas por metodologias 
ativas” 
 

 
CONCEITOS ERRÔNEOS 

SOBRE AS 
METODOLOGIAS ATIVAS 

 
(dificuldades de se utilizar 

as metodologias ativas 
impostas pelo currículo) 
(metodologias ativas são 
uma forma de avaliação?) 

Q.P.22  
A10) “[...] é importante sempre aperfeiçoar os próprios 
métodos através de cursos sobre ensino e 
aprendizagem”. “[...] é o que falta para alguns 
professores do curso de Ciências biológicas que 
decoraram e repetem o que precisam fazer em sala de 
aula e não fogem disso” 
 
 

 
IMPORTÂNCIA DA 

FORMAÇÃO INICIAL E 
CONTINUADA DE 
PROFESSORES 

 
(mesmo ensinando sobre 
novas metodologias, isso 
nem sempre se aplica na 

própria aula ou curso 
desses professores). 


